
Sexta-feira, 6 de Novembro de 2015 III Série -N.° 215

lli

DIÁRIO DA REPÚBLICA
ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA

Preço deste número - Kz: 970,00
1 Toda a correspondência, quer oficial, quer 

relativa a anúncio e assinaturas do «Diário 
da República», deve ser dirigida à Imprensa 
Nacional - E.P., em Luanda, Rua Henrique de 
Carvalho n.° 2, Cidade Alta, Caixa Postal 1306, 
www.imprensanacional.gov.ao - End. teleg.:

£ «Imprensa»._____________________________

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República l.a e 2.3 série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.3 série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.3 série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.

ASSINATURA

Ano
As três séries ......................... Kz:61l 799.50
A 1.3 série ........................ Kz: 361 270.00
A 2,a série ........................ Kz: 189 150.00
A 3.3 série ........................ Kz: 150 111.00

ir

IMPRENSA NACIONAL - E. P.
Rua Henrique de Carvalho n.° 2 

e-mail: imprensanacional@imprensanacional.gov.ao 
Caixa Postal N.° 1306

i
CIRCULAR

Excelentíssimos Senhores,
Ternos . honra de convidá-los av.s.Mr • "■ «

) „*™.impr=nsanac»nal.go»-ao,
, acesso. enrre omr.s informações, aos sumános dos conteúdos
• do Diário í/o Reptíó/zca nas três séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconven
; que resultam para os nossos serviços do facto de as p 
tivas assinaturas no Diário da República não serem 
com a devida oportunidade; , .

Para que não haja interrupção no fornecimento do iat i 
da República aos estimados clientes, temos a honra 
má-los que até 15 de Dezembro de 2015 estarão aberta ~ 
respectivas assinaturas para o ano 2016, pelo que ^eve^

| providenciar a regularização dos seus pagamentos junto 
nossos serviços.

1- Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços 
cobrar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário 
República para o ano de 2016, passam, a título provisório, 
ser cobrados os preços em vigor, acrescidos do Imposto 
Consumo de 2% (dois porcento):

As 3 séries...........1...............................Kz:6ll 799,50
l.asérie................................................Kz: 361 270,00
2? série ................... ..........Kz: 189 150,00
3?sérieZZZZZ~Z*.......... Kz: 150 111,00

logo seja publicado o preço definitivo os assina
I es terào o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para hqut ar 

^diferença apurada, visando assegurar a continuidade 
^ecimento durante o período em referência.
3- As assinaturas serão feitas apenas em regime anual.

4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 
Angola - E.P. no ano de 2016.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 
República através do correio deverão indicar o seu endereço 
completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evitarem 
atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:
a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior ã base que determinou o 
seu cálculo ou outros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos;

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de
Dezembro de 2015 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 
15% {quinze porcento).
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Alberto José & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Outubrodel 
lavrada com início a folhas 29 do livro de notas para esob 
ras diversas n.° 432, do Cartório Notarial doGuichéfa 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires date 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Alberto los 
solteiro, maior, natural do Rangel, Província de Lw 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano eBaW 
Rangel, Casa n.° 70 e outorga neste acto porsiindi^ 
mente e em nome e representação de seus filhos"1^ 

Nsambo Marcelo Pedro José, de 4 anos 
da Ingombota, Província de Luanda e Tuzolana^ 
José, de sete meses de idade, natural de Cacua 
de Luanda e consigo conviventes; se regeiátf

Uma sociedade comercial por quotas qu 
termos constantes do documento em anexo

tf:Está conforme. , . Efliprê|
Cartório Notarial do Guiché ^nIC^jante,/W^' | 

Luanda, 26 de Outubro de 2015. O aJu

$

ESTATUTOS DA SOCIEDADE^ 
ALBERTO JOSÉ & FILHOS, LJM 

artigo i.° _ cial deA sociedade adopta a denominação so prOvíecl1 
José & Filhos, Limitada», com sede s0^avija de Cí,C^ 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairt° e^erCado jji- 
Rua da Polícia, casa s/n.°, próximo doaUe{°at(0^if 
Podendo transferi-la livremente para Qua >território nacional, bem como abrir e foti )
cias ou outras formas de representação e (|

ARTIGO2.“ .
A sua duração é por tempo indeterminais, í

início da sua actividade, para todos os a da data da celebração da presente escrnu |
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ARTIGO 3.°

iedade tem como objecto social prestação de ser- 
A S°iaboração de projectos de arquitectura e urbanismo, 

VÍÇ°S’ltoria administrativa, contabilidade, auditoria, forma- 
C?nSUrofissi’onal, comércio geral a grosso e a retalho, serviço 
^serralharia, agricultura e pecuária, indústria, pesca, ser- 
06 56 de hotelaria e turismo, restauração, informática, 
VI|Ç°oinunicações, publicidade e marketing, construção civil 
^obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali- 
6 ão de telefones e seus acessórios, transportes marítimo, 
fluvial, aéreo, terrestre, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, fabrica­
ção de blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, esta­
ção de serviço, comercialização de perfumes, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, agencia­
mento de viagens, gestão, venda de produtos farmacêuticos 
e medicamentos, relações públicas, indústria de pastelaria, 
panificação, geladaria e gelo, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, serviços de infantário, educação e 
ensino geral, cultura, serviços de condução, saneamento 
básico, electricidade, exercício de operações petrolíferas 
que inclui a pesquisa, desenvolvimento e produção, exercí­
cio de actividades de formação, organização de seminários 
e conferências, consultoria e representação de companhias e 
na prestação de serviços de apoio às actividades petrolíferas, 
marketing, consultoria e prestação de serviços aeronáu­
ticos e navais, treino e ensino aeronáutico, manutenção e 
reparação aeronáutica e naval, armazenagem, comercia­
lização e distribuição de produtos petrolíferos refinados 
e lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração e gestão 

e depósitos de combustíveis e lubrificantes, de produtos 
Petrolíferos refinados para os mercados nacionais e inter- 
^onal’ cornercialização e montagem de equipamentos 
petr °rf*n^aS’ transporte ferroviário e marítimo de produtos 
carg°1 er°S 6 ^u^r^cantes’ bem como de quaisquer outras 
jectoTde aC^°na^aS °U nã° C°m a ’n^str’a Petr°hfera, Pro" 
^sulto engenhar*a se^uranÇa’ engenharia ambiental e 
n°s re^ih* FeC°^a e transporte de resíduos sólidos e urba- 
recolha ° a e transP°rte de resíduos tóxicos e perigosos, 
Porte e rtFanSporte resíduos industriais, recolha e trans- 
fesíduos^r U°S h°spitalares’ centrais de transferências de 
tura, em ° 1 °S Ur^anos e industriais engenharia e arquitec- 
m°ntagemedtadaS °^FaS púkhcas e privadas, reparações, 
mentos m' e,e^ementos Pré-fabricados, venda de equipa- 
técnico’ c aCJUlnas e ferramentas para construção civil, apoio 
^teciment6^0’ 6 execução e reparação de sistemas de 
Suporte té ° de a^ua e redes de esgotos, serviço de 

^ãos-dç11 h° de tecnol°êia de formação, fornecimento
0 ra especializada, serviço de recepção e pro­

tocolo, prestação de serviços de montagens e manutenção 
dos equipamentos, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 
Alberto José e outras 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), cada uma pertencen­
tes aos sócios, Nsambo Marcelo Pedro José e Tuzolana Luís 
Mako José, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em e fora dele, activa e passivamente, 
incumbe ao sócio, Alberto José, que fica desde já nomeado 
gerente, com dispensa de caução, bastando a assinatura do 
gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta
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de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18026-L02)

Teka Pedro Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 71 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Teka Pedro Júnior, solteiro, maior, natu­
ral da Damba, Província do Uíge, residente em Luanda, no 
Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, casa sem 
número, Zona 17;

Segundo: — Zola Lutonadio, solteira, maior, natural 
da Damba, Província do Uíge, residente em Luanda, no 
Município do Cazenga, Bairro Cazenga, rua sem número, 
casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
TEKA PEDRO COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Teka 

Pedro Comercial, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
na Avenida N’gola Kiluangi, casa sem número, próximo

<,Ua,qu°/a 1 I

e"tro ' fera ! ■ as*cía,'^*»X 

8^.

****-^^. 

"â0 Atares * tX°seSeS8’*í\' 

Ços de reDr’ ^°sdeãs> Portes púhr e auditoria e entação> conSnunC,anientoeÍC0Se^ 
8«a0 de’ S‘UI)OS «ei0 í“"°"a «<■'**■. 

«««o "-cíonai'

Produ^ hospZ/Ça° e s°s’ fabrico e distríb^’ ^'P^ntos^ 
e Produtos h 1 bu,Ção de mPrr aboratoriais fe

de eoiiin^ as de construa ■ .eral a Brossoeis 
Ção de se ment°S dos serviços dC'Vlí e°brasPúbli®.'® 
ma"X <o,ços * ^-4 xr 
cacân Ç e ass>stência a P lvada> serv'fos> ensino geral e*íu|pamentos diversos, ti-

^iços de conducsn Ia de Unguas’ 'Ços de hotelaria p J Orrnat,ca> telecomunicações,# 
Posada e ligejra ■ ™ris,T>o, restauração, casino, indú^

e gej0, ’ n de panificação, pastelaria,^ 
e yenda de viat ns,tar‘os’ cabotagem, rent-a-car, cotf> 
fluvial, aéreo u™8 n°Vas e usadas, transportes manV 
Porte de merc h terresíre> transporte de passageiros, 
de material d 3 °r\as’ flscaHzação de obras públicas, e*teriores v e^SCritório e escolar, decoração  de interior^ 
tência a viat Gr> a e ‘nstalação de material industrial, >> 
c°merciali7 Ur~S’ comerctalização de material de consM) 
c°zinha n ^3° de lubrifícãntes, comercialização2® 
cializaçãn J r°/e° ,luminante, peças sobressalente^ 
artigos de / perflímes> serviços de cabeleireiro  e bar

^ad°r ‘ 
exPloracã 6 parclues de diversão, exploração 
rePresent ° bombas de combustíveis, estação de

lhar>a, serv0^ COmerciaia e industriais, de objectn ,ÇOS de flmPeza’ saneamento básico,' 
irnPortacã S SÓI‘dos’ assistência técnica, venda e 
*?uer outr ° e exPortaVãío, podendo ainda dedica 

ramo de oo iodM* í
e SeJa permitido por lei. f

t ARTIGO 4.Q ^'ik^

inlegralm 3 S°CÍal é de Kz: I00-000’00 (cein ^pre^f i 
Por 2 reaPzadoem dinheiro, dividido e

as) cJu°tasJ sendo 1 (uma) <Juota n°
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> 70 000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao
(nal de . a pedro Júnior e a outra quota no valor nominal de 
! sóci°0 -oo (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia Zola 

Íutonadio, respectivamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
i ntimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

depreferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Teka Pedro Júnior, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 
assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

: como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
I registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

| das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

sobrev*^1^ ^°S Sdc^os’ cont^nuando a sua existência com o 
interditV° 6 ^erde^ros ou representantes do sócio falecido ou 
enn.. 1 °’ devend° estes nomear um que a todos represente, 

qUant0 a Wa se mantiver indivisa.

Dissoí ’ artigo 10.0
demaisS° a soc^e^ac^e Por acordo dos sócios e nos 
liquidaçã3808 kg3*8’ tod°s os sócios serão liquidatários e a 
de acordo° Ê rea^zar-se-á como acordarem. Na falta 
ditado emV6 a^Um ^e^es 0 Pretender será o activo social 
e actiudicado °C° C°m °^r^aÇao d° pagamento do passivo 
d^e de °. a° S<^c^° ^ue melhor preço oferecer, em igual- 

c c°ndições.

Asociedade artigo 11°
Malquer sócio reServa"se 0 direito de amortizar a quota de 
Vidência °’ qUand° S°bre e^a recaia arresto, penhora ou 

a cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18042-L02)

B.O.G.S. — Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 61 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João José Óscar Garcia, casado com Eliza­
beth dos Santos Mayeze Garcia, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro 
Zango I, casa sem número;

Segundo: — Benedito Inácio Francisco Femandes, 
casado com Paulina Quiama Calambi Femandes, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano e Bairro do Rangel, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
B.O.G.S.  — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «B.O.G.S. 
__ Empreendimentos, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Kicuxi, 
Via Expressa junto ao Dream Space, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, comercialização de telefones e seus acessó­
rios, transporte marítimo, camionagem, agente despachante 
e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de via­
turas, com ou sem condutor, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, exploração de bombas de combustíveis, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigra- 
fia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada i—;., r„„_ 
centes aos sócios João José Óscar Garcia e Benedito"Inácio 
Francisco Femandes, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
e preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

artigo 6.°
L A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
cZe2rUmbe " SÓCÍ° J°ã0 J°Sé Óscar ^rcia, que 

desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, bas- 
^XeSS'natUra gCrente’ °brigar Va,idamente a

2. O gerente poderá delegar n
em pessoa estranha à soeie^ ""™ I
gerênda, conferindo para o e s,„ X

3. F,ca vedado ao ge„„te obri "X.X
e contratos estranhos aos negócl„s“ í 
como letras de favor. flança. abon ’ 
lhantes. ou actnr

ARTIGO 7’

As Assembleias Gerais serSo conv 
cartas registadas, dirigidas aos sócios 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quandol 1'° 
creva formalidades especiais de comunicação s?’* 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comu'8'’8 
deverá ser feita com tempo suficiente para que po»^. 
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida apa- 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportads • 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impediu® 

de qualquer dos sócios, continuando a sua i
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio a [ 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repr 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° sóciose»4

Dissolvida a sociedade poi acordo 
demais casos legais, todos os sócios ser (jareffl.Na®’j 
liquidação e partilha verificar-se-á corno ° aCtivos°® ; 
de acordo, e se algum deles o preten ent0 do p^"’ 
licitado em globo com obrigação o oferecer/nl l’oU1 
e adjudicado ao sócio que melhor pr Ç 

dade de condições. ,
ARTIGO 11.“ ^izaraO^S

A sociedade reserva-se o dil'e,t°^a ^rest°’penhOia | 

qualquer sócio, quando sobre e a r 
uma, perten- providência cautelar.

ARTIGO 12.° presente00^
Para todas as questões emergen^ sen^‘f0/j 

quer entre os sócios, seus her eir eStipulad° i 
entre eles e a própria sociedade a qlialqu
Comarca de Luanda, com exPieSS

ARTIGO 13“ .^ços^aJh

Os anos sociais serão os civis e 
em 31 de Dezembro de cada an , 
de Março imediato. , aS d’s^ç

ART'00wr«ÕBS°C'’'í’1'‘i
No omisso regularão as 4c1' vereiro, ;,|l

sições da Lei n ’ 1/04, de '3 de W aph 
Sociedades Comerciais, edematsleS (15->
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NZOLANI-Wl,y Publicidades Estruturas, Limitada 

Certifica que, por escritura de 26 de Outubro de 2015, 
javrada com início a folhas 97 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 34-B, do Cartório Notarial do Guiché 
l)„ico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

dn Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, l.°Ajudante do Notário, foi constituída entre:

Primeiro:— Lito António Manuel, solteiro, maior, natu­
ral do Rangel, Província de Luanda, residente habitualmente 

em Luanda, no Município e Bairro de Viana Rua Proieet Morar, Casan” 75/10; ’ J CC0

Segundo: - Manuel António Graça, casado, com Maria 
Armando Antunes Ferreira Graça, sob o regime de com nhào de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luandt 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Hrh do Kilamba Kiaxi, Bairro Cidade do Kilamba Rua pT 
Ginga, Prédio 28, Apartamento n.° 3 • ’ amha

Uma sociedade comercial por quotas que se re^rá termos constantes do documento em anexo ”°S

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NZOLANI — WHY PUBLICIDADES 

ESTRUTURAS, LIMITADA
ARTIGO L°

Asociedade adopta a denominação de «NZOLA 
Why Publicidades Estruturas, Limitada», com sede socia 
Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Luan a 
Sul - Projecto Morar, Rua 1.° de Maio, Casa n. 62, poden o 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° tndo-seoAsua duração é por tempo indeterminado, con &
inicio da sua actividade, para todos os efeitos eg 
da data da celebração da presente escritura.

artigo 3.° ÀnubiicidadesesW-A sociedade tem como objecto soei representaÇÕe
twais, comércio geral a grosso e a rc _ botelaria 
comerciais e industriais, prestação e pesca, seCtÇO 
Crismo e similares, indústria, agro-pe^ con$truÇa°
informáticos, telecomunicações, Pu 1 e florestal,corBeV 
c^il e obras públicas, exploração minetf a. marit'1^0’
^Modetelefoneseseusacessórios,tr 
^ionagem, agente despachante e transi $ usadas
^l-a-car, compra e venda de viaturas, B óveis, con- 
* *cus acessórios, reparação de veículos a ^ansporte’ 
^nária de material e peças separadas combuStí- 
7^ de blocos e vigotas, comercialização ustWeis

o lubrificantes, exploração de bombas 
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e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 
de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­
gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 
de jardim de infância e ATL, educação e cultura, instrução 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo l (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Lito António Manuel e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Manuel António Graça.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Lito António Manuel que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18049-L03)

SODIMO — Sociedade de Desenvolvimento 
Imobiliário, S. A.

Certifico que, de folhas n.° 64 a 66, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 488-A, deste Cartório Notarial, 
encontra-se lavrada a escritura do teor seguinte:

Aumento do capital social e alteração parcial do 
pacto social na sociedade «SODIMO — Sociedade de 
Desenvolvimento Imobiliário, S. A».

Aos 10 de Julho de 2015, em Luanda e no 4.° Cartório 
Notarial desta Cidade, sito na Rua do Lobito, n.° 34, Bairro 
São Paulo, Distrito Urbano do Sambizanga, Município de 
Luanda, a cargo do Notário, Pedro Manuel Dala, e perante 
mim, Francisco António da Silva, Ajudante Principal do 
referido Cartório, em pleno exercício de funções notárias, 
por se encontrar ausente o respectivo Notário, comparece­
ram como outorgantes:

«SODIMO__c .
biliário, S. A.», com sede prov’ DeseiW 
Kanhagulo, n.° 34, Distrito^ i k S°na Lua!?% k • 
de Luanda, registada na Conit^Tí^í 
de Luanda sob o n.° 152/2001, tinJí^^S 
XXÍe ^rX-^  ̂

Ex^X^0

Verifiquei a identidade dos outorgantes Del "
documento acima referido, a qualidade e a « 
poderes que intervém a mesma, em face da 
da Assembleia Geral Ordinária, que me foS*' 
cópia arquivo por estar conforme o original. **

E, pelos mesmos foi dito:
Que outorgam neste acto na qualidade de representa, 

tes legais da sociedade comercial «SODIMO — Societak 
de Desenvolvimento Imobiliário, S. A.», com sedeptwí 
sória em Luanda, Rua Major Kanhangulo, n.° 34, Dishi» 
Urbano da Ingombota, Município de Luanda, registadas 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, sob o a11 
152/2001, titular do N. I. F. 5401066350, constituídap; 
escritura pública de 24 de Julho de 2001, lavrada com W | 
cio a folha 9, do livro de notas para escrituras diversasi" 
911-E, (novecentos e onze E)doI■" 
Luanda, com o capital social de Kz. • 
milhões setecentos e trinta e dois mil e
zas), representado por 100.000 acções, ;
Kz: 207,32 (duzentos e sete kwanzas e trinta e dois cena- 

mos), cada uma. . a
Que, pela presente escritura, no âmbito 

estes conferidos, e dando cumprimento a0 1 
Assembleia Geral da sociedade acima ^esC^s_ 
mente identificada, praticam-se os seguintes

O aumento do capital social de Kz. 20. 
milhões setecentos e trinta e dois mil e noven ^taeSei$ 
zas), para Kz: 576.124.078,00 (quinhentos^ 
milhões cento e vinte e quatro mil e setent W 
sendo o aumento verificado de Kz. _ $ e nOventa 
nhentos e cinquenta e cinco mlIhoeSJ^zas), 
um mil e novecentos e oitenta e se nOniina 
tado por 100.000 acções, com o V^ntoS e sesS®nta 
uma de Kz: 5.761,24 (cinco mil setece 
kwanzas, e vinte e quatro cêntimos). eln Ac 0

Dando cumprimento a deli eLrcjalmente ° jocH' 
Assembleia Geral, decidem alterar P conSta Ç' 
social dos seus estatutos, contrato es ra(jo nos te 
mento complementar elaborado em s & Jane'rf 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei n.° 1/97, e v^'

O que não foi alterado permanec 
Assim o disseram e outorgaram-
Instruem este acto: . , je em m

b) Acta da Assembleia Extra0 
de 2015 da sociedade.
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Aos outorgantes e na sua presença, fíz ern vo leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo 3
tência da obrigatoriedade de requerer o regist0 d & 3dVer' 

prazo de 90 dias a contar desta data. ° act0 no

estatutos da sociedade 
cnnlMO — SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO 
S IMOBILIÁRIO, S. A.

CAPÍTULO I
Denominação, Duração, Sede e Objecto

ARTIGO 1°
(Natureza, denominação c duração)

I Asociedade é uma sociedade anón ima de responsabi­
lidade limitada, que adopta a denominação de «SODIMO 
-Sociedade de Desenvolvimento Imobiliário, S. A.».

2. A sociedade é constituída por tempo indeterminado e 
rege-se pelo disposto nos presentes Estatutos e pelas dispo­
sições legais aplicáveis.

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, na Avenida 
Marien N’Gouabi, Rua António Assis Júnior, Edifício IMS,

t n*2,r/c, Alvalade, Maianga.
2. Por deliberação do Conselho de Administração a 

sociedade poderá criar, transferir ou encerrar, em território 
nacional ou no estrangeiro, sucursais, estabelecimentos ou 
outro tipo representações.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1.0 objecto principal da sociedade _c°n^®s"iment0 e 
volvimento de actividades de promoça , &
gestão de empreendimentos imobiliários, bem co 
vidade de mediação imobiliária. act«l-

2. A sociedade poderá dedicar-se a qualquer ou 
cidade relacionada indirectamente com o seu objecto

2. A sociedade poderá ainda adquirir ou particip 
capital social de outras sociedades constituídas ou a c 
t^ir, nacionais ou estrangeiras, bem como adoptar form 
^sociação e cooperação entre empresas, desde que se r 
^lil ao desempenho do seu objecto social e seja delibe

A. G. - Assembleia Geral.

capítulo n
Capital Social e°br'?’aÇ

KKUGOA’ 
çcapuai social) (qUinhentosb O capital social é de Kr.516.12 • ’ e seten»

«teme seis milhões cento e vinte e q 240qS (cinco
c °'te kwanzasj, equivalente a USD • e quar©nta 

setecentos e sessenta e um mi u cêntim°s^ e* Alares norte americanos e setenta e 
«teitra-se integralmente realizado.

2. O capital social é representado por 100.000 acções, 
com o valor nominal em kwanzas de 5.761,24, equivalente 
a USD 57,61.

3. Em caso de aumento de capital, aos accionistas fun­
dadores será dada preferência de subscrição na proporção da 
sua participação no capital social.

4. Qualquer aumento do capital social depende de deli­
beração da Assembleia Geral, à qual compete definir as 
condições da sua subscrição e realização, respeitando a pro­
porcionalidade das participações dos accionistas no capital 
social.

ARTIGO 5.°
(Acções)

1. As acções serão nominativas, podendo ser convertí­
veis em acções ao portador por deliberação da Assembleia 
Geral, por maioria de dois terços dos votos.

2. Poderá haver títulos de 10, 20, 50, 100 e 1000 acções.
ARTIGO 6.°

(Emissão de títulos)

1. Todos os títulos emitidos, além dos requisitos do artigo 
336.° da Lei das Sociedades Comerciais, levarão apostas, 
sob pena de inexistência, as assinaturas de dois administra­
dores, sendo a do Presidente do Conselho de Administração 
obrigatória.

2. Os títulos representativos das acções dos accionistas 
fundadores poderão ser representados por um único certi­
ficado.

3. A sociedade poderá emitir e entregar aos accionis­
tas títulos provisórios representativos das suas subscrições, 
nos termos do n.° 1 do artigo 335.° da Lei das Sociedades 
Comerciais, que deverão ser assinados pelos elementos refe­
ridos no n.° 1 deste artigo.

ARTIGO 7.°
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir obrigações ou quaisquer 
outros títulos representativos de dívida, nos termos e con­
dições que forem deliberados pela Assembleia Geral, de 
acordo com o disposto na legislação em vigor.

2. Os accionistas terão direito de preferência, na propor­
ção das acções que possuírem, relativamente à aquisição de 
obrigações convertíveis em acções e quaisquer obrigações 
com direito de subscrição de acções, cuja emissão seja deli­
berada pela Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°
(Acções ou obrigações próprias)

1. A sociedade, mediante deliberação da Assembleia 
Geral, a ser executada pelo Conselho de Administração, 
poderá adquirir acções e obrigações próprias e fazer com 
elas as operações que tiver por convenientes, nos termos e 
limites legais.

2. As acções detidas pela sociedade não serão conside­
radas para efeito de votação na Assembleia Geral ou para 
determinação da existência de quórum, nem de outros direi­
tos sociais, salvo para receber novas acções.
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3. No caso de venda de acções ou obrigações convertí- 
veis em acções ou com direito de subscrição de acções, os 
accionistas terão direito de preferência na sua aquisição, na 

proporção as que possuírem.

CAPÍTULO III
Organização

ARTIGO 9.°
(Órgãos sociais)

1. Os órgãos sociais da sociedade são a Assembleia Geral 
de Accionistas, o Conselho de Administração e o Conselho 

Fiscal.
2. A sociedade terá ainda como órgãos estatutários, de 

carácter consultivo, o Conselho Superior e a Comissão de 
Remunerações.

SECÇÃO I
Assembleia Geral de Accionistas

ARTIGO 10.°
(Composição, competências e maiorias)

1. A Assembleia Geral representa a universalidade dos 
accionistas e é constituída por todos os accionistas, sendo as 
suas deliberações vinculativas quando tomadas nos termos 
da Lei e destes Estatutos.

2. A Assembleia Geral delibera sobre todos os assuntos 
para os quais a Lei e os presentes Estatutos lhe atribuam 
competência.

3. Compete especialmente à Assembleia Geral:
a) Eleger e destituir os membros da Mesa da Assem­

bleia Geral, do Conselho de Administração, 
Conselho Fiscal, Conselho Superior e Comissão 
de Remunerações;

b) Aprovação do orçamento ou planos de investimen­
tos plurianuais;

c) Aprovação de relatórios, das contas anuais e do
destino dos resultados;

d) Alienação e oneração de bens imóveis de valor supe­
rior ao correspondente a USD 10 000 000,00;

e) Aprovação da remuneração dos membros dos
órgãos sociais da sociedade;

J) Criação ou emissão de novas acções, aumento ou 
redução do capital e emissão de títulos da socie­
dade;

g) Alteração de quaisquer direitos inerentes a qual­
quer tipo de acções no capital da sociedade;

h) Aprovação de quaisquer actos que impliquem
a modificação dos estatutos da sociedade, 
incluindo a alteração do seu objecto social;

i) Emissão de quaisquer obrigações ou outros títulos
convertíveis em acções ou obrigações ou quais­
quer operações relacionadas com as acções;

k) Qualquer outro assunto Dara N 
vocada ou relativameiíe ‘enHc I 

mente atribuída comnetê lhe
4. A Assembleia Geral delibera pò" m 

em.t.dos, sem prejuízo da exigência d 
das em determinadas matérias previstas

ARTIGO 11.» 
(Funcionamento)

1. A Assembleia Geral reenlr-se-á ordi j 
menos uma vez por ano e extraordinariamente se 
regularmente convocada pelo seu presidente, pX* > 
tiva própria, a pedido do Conselho de Administra^ 
Conselho Superior, do Conselho Fiscal ou nos demais^ 

admitidos por Lei, devendo o pedido conter a data propor 
e as questões a serem discutidas, sustentadas pelos docu­
mentos apropriados.

2. Os accionistas poderão fazer-se representar nas 
Assembleias Gerais nos termos da Lei.

3. A convocação da Assembleia Geral deverá ser enviada 
por escrito aos representantes de cada accionista pelo menos 
15 dias antes, incluindo todos os detalhes relativos à data, 

agenda e ao lugar.4. A Assembleia Geral pode tomar decisões sem que i 
invoque uma reunião, desde que os accionistas assi

tam por escrito.
ARTIGO 12.° 

(Mesa da Assembleia Geral) 

A Mesa da Assembleia Geral será con^ 
Presidente, um vice-presidente e um s^cre podendo# 
Assembleia Geral, por um período de 

reeleitos, uma ou mais vezes.
SECÇÃO n

Conselho de Administração

ARTIGO 13.°

(Composição) ídop°rClllj
1. O Conselho de Administração econs, deSigna 

membros, eleitos pela Assembleia
igualmente o presidente. durará duatr°ío()os-

2. O mandato dos admin ÍStrÍTesucessivofP.e> , 
sendo permitida a reeleição por ig antecipaC^a i0 $

3. Excepto nos «sos de
dato, os administradores manter s & jata 
plenitude dos seus direitos e obrigaÇ 
nomeação ou eleição a que haja luga ícj0 das U ^ j8

4. É dispensada a caução para o e ^daVÍa> a 
administrador da sociedade, poden‘ ’n0 sentid° 
Geral, que procede à eleição, deci i 
devendo igualmente fixar o respec i

artigo 14.° u/

1. O Conselho de Administraç representar’ 
que detém todo o poder para gerir,
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, „*<W« e prosseguir o seu objecw social, 
negócios da e dos Estatutos. 

dentro dos li»^ de gestã0 da sociedade com- 
2-NoeXer 'de Administração, designadamente: 

P*eaoC°nS «entar a sociedade em juízo ou fora dele, 
“) ReP ou passivamente, podendo desistir, tran- 

aC‘ire confessar em quaisquer pleitos e, bem 
Sim celebrar convenções de arbitragem;

b) Adquirir, alienar ou onerar quaisquer bens ou 

direitos;
. propor sobre a participação da sociedade no capi-

7 tal social de outras sociedades e em contratos de 
associação em participação ou outras formas de 
cooperação entre empresas;

Constituir mandatários para a prática de determi­
nados actos, ou categorias de actos, definindo a 
extensão dos respectivos mandatos;

e) Definir os objectivos e as políticas de gestão da 
sociedade;

J) Elaborar os planos de actividade e financeiros 
anuais;

g) Adquirir, vender ou por outra forma alienar ou one­
rar direitos ou bens, móveis ou imóveis nos limi­
tes definidos pela A.G. — Assembleia Geral;

h) Estabelecer a organização técnico-administrativa
da sociedade e as normas de funcionamento 
interno, designadamente relativas ao pessoal e 
sua remuneração;

i) Prestação de cauções e garantias pessoais ou reais
pela sociedade, nos termos da Lei;

7? Autorizar e aprovar a assumpção de dívidas ou emprés­
timos que representem até USD 100 000,00;

Exercer as demais competências que lhe sejam 
atribuídas por lei ou pela Assembleia Geral.

ARTIGO 15.° 
j (Funcionamento)

mente de dois^d d6 Administração reúne-se ordinaria- 
’ for convoc^ meses e extraordinariamente sempre 

adrn’nistradoresa ° respect’vo Presidente ou por dois 

0 quorum 
everáserdetrôc Urna reun’ao dos administradores 

3^amqUe p minÍStradores- 
^'^rvalidame °.nSelho de Administração possa reunir e 
eus ^mbros nãJ1 ° e necess^r’a a presença da maioria dos 

tor?' deliberarfiSen^° perm^dda a representação, 
tes por Maioria \ ° ConseP1° de Administração serão
’endo 0 Presidentabs° Uta de votos dos membros presen­

te voto de qualidade.

n Ridente d *RTIG0 '6° 
A C°^pete es • 0 Conselho dc Administração) 

n’"llstração:PeClalrnente ao Presidente do Conselho de 

Apresem 
°irigir e J ° Conselho de Administração;

Administraçã & act^v^dade do Conselho de

c) Convocar e Presidir às reuniões do Conselho de
Administração, possuindo voto de desempate;

d) Zelar pela correcta execução das deliberações
tomadas.

ARTIGO 17.°
(Comissão Executiva)

1. O Conselho de Administração poderá nomear uma 
Comissão Executiva, designando o seu presidente, a quem 
delegará, dentro dos limites legais, poderes de gestão cor­
rente da sociedade.

2. A Comissão Executiva será composta por três admi­
nistradores.

3. A Comissão Executiva reunirá, por convocação do seu 
Presidente, sempre que o exijam os interesses da sociedade 
e, obrigatoriamente, pelo menos uma vez por mês.

4. Para que a Comissão Executiva possa reunir e delibe­
rar validamente é necessária a presença da maioria dos seus 
membros, não sendo permitida a representação.

5. As deliberações da Comissão Executiva serão toma­
das por maioria absoluta de votos dos membros presentes, 
tendo o Presidente voto de qualidade.

6. Cabe ao Presidente coordenar as actividades da 
Comissão Executiva:

a) Assegurar o cumprimento dos limites da delega­
ção, da estratégia da sociedade e dos deveres de 
colaboração perante o Presidente do Conselho 
de Administração;

b) Dirigir as respectivas reuniões e velar pela execu­
ção das deliberações tomadas.

7. O Presidente do Conselho de Administração terá 
direito a participar nas reuniões da Comissão Executiva, 
sem direito de voto.

SECÇÃO III
Conselho Fiscal

ARTIGO 18.°
(Composição e funcionamento)

1. A fiscalização dos negócios sociais caberá a um 
Conselho Fiscal, composto por três membros efectivos e 
dois suplentes, eleitos em Assembleia Geral, que também 
designará o seu Presidente.

2. Pelo menos um dos membros do Conselho Fiscal 
deverá ter competências adequadas na área de contabilidade 
e auditoria.

3. Cabe ao Presidente convocar e dirigir as reuniões do 
Conselho Fiscal, dispondo de voto de qualidade.

4. As atribuições e o modo de funcionamento do 
Conselho Fiscal são as que encontram estabelecidas na lei.

SECÇÃO IV
Conselho Superior

ARTIGO 19°
(Composição e funcionamento)

1. O Conselho Superior é o órgão consultivo, respon­
sável pelo alinhamento estratégico dos accionistas e pelo 
aconselhamento em matérias fundamentais para a actividade 
da sociedade.



■y 0 Conselho Superior é constituído por 3 membros, 
eleitos em Assembleia Geral, que designará o seu presidente.

3.0 mandato dos membros do Conselho Superior e de 
3 anos, sendo permitida a reeleição por iguais e sucessivos 

períodos.
4. Compete ao Conselho Superior.

a) Cumprir e fazer cumprir os presentes Estatutos e
as deliberações da Assembleia Geral de Accio- 

nistas;
b) Pronunciar-se sobre as linhas de orientação estraté­

gica de desenvolvimento da sociedade;
c) Dar parecer prévio obrigatório sobre o plano

estratégico da sociedade; o orçamento anual, a 
tomada de participações sociais de valor eco­
nómico significativo; a contracção de finan­
ciamentos superiores a USD 10.000.000,00; 
importantes extensões ou reduções da activi­
dade; operações de relevante valor económico 
ou estratégico; estabelecimento ou cessação de 
parcerias estratégicas ou outras formas de coo­
peração duradoura, projectos de cisão, fusão ou 
transformação, alterações ao contrato de socie­
dade, incluindo mudança de sede e aumentos de 
capital;

d) Aconselhar e orientar o Conselho de Administra­
ção, sempre que este lhe solicite;

e) Emitir um relatório anual sobre a sua actividade
e submete-lo a apreciação da Assembleia Geral.

5. O exercício dos cargos dos membros do Conselho 
Superior não é remunerado, sem prejuízo do eventual paga­
mento de ajudas de custo e de senhas de presença.

6. Sempre que o entender conveniente, e ouvidos os 
restantes membros do órgão, o Presidente do Conselho 
Superior pode convidar colaboradores da sociedade ou per­
sonalidades externas de reconhecido mérito e com interesse 
para os assuntos a abordar, resguardado o necessário sigilo 
comercial sobre os assuntos da sociedade.

7. O Conselho Superior deverá reunir pelo menos duas 
vezes por ano, por convocatória do seu presidente ou de dois 
dos seus membros.

SECÇÃOv
Comissão de Remunerações

ARTIGO 20?
(Composição e funcionamento)

1. As remunerações dos membros dos órgãos sociais da 
sociedade são fixadas por uma Comissão de Remunerações, 
enquanto órgão consultivo incumbido de dar parecer e efec­
tuar recomendações sobre a política remuneratória dos 
órgãos sociais.

2. A Comissão de Remunerações é constituída por três 
accionistas, eleitos pela Assembleia Geral, pelo período 
de três anos, sendo permitida a reeleição por uma ou mais 
vezes.

Administração. 60 n,emb * % :

4AcomissâO(1OemlAnual «madec|a \

raÇ50 dA0S™mbroS *> Conse,::6;;

do,s dos seus membros. d°seu *esident^

.secção vn
Disposições Gerais

ARTIGO 21.»
(Actas)

1 • As deliberações tomadas pOr tod™ • ^ern como as declarações de voto,^ão registadas08 
^^oficararquivadasem!^^

- As actas da Assembleia Geral poderão ser assinada 
pelo Presidente da Mesa e o Secretário. As actas dosr& 
antes orgaos serão assinadas por todos os membros^ 

participem na reunião.
ARTIGO 22.°

(Vinculação da sociedade)

1. A sociedade obriga-se:Pela assinatura de dois administradores;
b) Pela assinatura de um só administrador a quem 

tenham sido delegados poderes para o fazer; 
um administrador e um procurador, sendo sem­
pre obrigatória a assinatura do Presidente do 

Conselho de Administração.c) Pela assinatura de um ou mais mandatários con^
tituídos no âmbito e nos termos do corresp 

dente mandato. sinaíjoS
2. Os actos de mero expediente poderão ser 

por qualquer administrador ou alguém com poder 

tes conferidos para o efeito.
CAPÍTULO IV 

Aplicação de Resultados

ARTIGO 23.°
(Aplicação dc resultados) 

Os lucros líquidos anuais, devidamente ap 
sucessivamente a seguinte aplicação: , . $ aíiteri°reS’

a) Cobertura de Prejuízos dos eKGrc^Cl° c0 por cení°’
b) Uma percentagem, não inferior a ci cas° 

será destinada à constituição 
disso, reintegração da reserva eê 
montante exigível por lei; âccioí1^

c) O remanescente para divido^0 .
bem como para constituição, rporLÚ0',fáe, 
reforço de reservas não impo & $oCie 
outros fins específicos do interes 

conforme for deliberado pe^a
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CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 24.°
(Dissolução e liquidação)

1, A sociedade poderá ser dissolvida nos casos previs 
tos M lei e por deliberação dos accionistas em Assembleia 

Geral convocada para o efeito.
2. Dissolvida a sociedade por acordo dos accionistestes determinarão, de harmonia com a lei, as condir' T 

liquidação e partilha. çoes da

Estes estatutos vão ser assinados por todos os accionis-
tas*

1 pdo«Grupo Suninvest, S. A.», Ismael Diogo da Silva;
2 Pelo «Banco Angolano de Investimentos», Mário 

Alberto dos Santos Bárber;
3. Pela «Dar Angola, Limitada», Ramzi Ramez Klink;
4. Pela «Sansul, S. A.», Cláver Furtado;
5. Pela «Sommis, S. A.», António de Jesus Castelhano 

Maurício.

É certidão que fiz extrair que vai conforme o original de 
que me reporto.

4.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 9 de Setembro de 2015. — O ajudante do notário, 
iles'veL (15-18099-L01)

Isor, Limitada

Certifico que,
escutaras diversas n.° 472-A, ae
tra-se lavrada a escritura de teor segum e. oripinal de

É certidão que fiz extrair que vai conforme o g
que me reporto. da tuanda,

4“ Cartório Notarial da Comarca ’ ^rio,
aos 20 de Dezembro de 2013. - O Ajudante do No 
Nelson André. r . alteração

Divisão, cessão, admissão de novo sócio e .
parcial do pacto social da sociedade por quota
«Isor, Limitada». . p no

No dia 20 de Dezembro de 2013, em Luan
Cartório Notarial da Comarca, sito na Rua do ’ 

a X perante mim Guimarães Martinho João 
compareceram como outorgantes*.Primeiro.- - habel de Jesus inocêncio, solteira, m , 

a(ural da Ingombota, Província de Luanda, °n e * 
? ltUa'mente, no Largo do Ambiente, n.° 21, Zona , a 

Embota, Distrito Urbano da Ingombota, Município
d Wr do Bilhete de Identidade n.° 001506738L A036 

>6d ?e’a ^'reC($o Nacional de Identificação Civi,
de 2004> 9ue outorga neste aCt° P°r S1’n. vivewUpreSemante lega' do seu filho menor, consigo co 

'Me^’ 'nocêncio Borges de Sousa, de 12 anos
Lisboa, de nacionalidade angolana, titu bitc J^^tiriade n.° 005685133OE043 emitido pe

0 "acionai de Identificação Civil, aos 8 de Agos o 

de 2012 e como mandatário de sua mãe Ana Florinda de 
Jesus da Costa Machado, viúva, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Largo 
do Ambiente, n.° 21, Zona 4, Bairro Ingombota, Distrito 
Urbano da Ingombota, Município de Luanda, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 005393128LA045, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação Civil, aos 29 
de Dezembro de 2011;

Segundo: — Márcio de Oliveira Inocêncio, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, Rua Largo do Ambiente, n.° 21, Zona 4, 
Bairro Patrice Lumumba, Distrito Urbano da Ingombota, 
Município de Luanda, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 002604538LA035, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil em Luanda, aos 5 de Março de 2012;

Verifiquei a identidade dos outorgantes, mediante exi­
bição dos seus bilhetes de identidade, a qualidade e a 
suficiência dos poderes em que intervem o primeiro em face 
da procuração que mais adiante menciono e arquivo.

Pelo primeiro outorgante foi dito:
Que, ela e os seus representados são os únicos e 

actuais sócios da sociedade por quotas denominada «Isor, 
Limitada», com sede em Luanda, Rua Major Kanhangulo, 
n.° 135, Distrito Urbano da Ingombota, constituída de por 
escritura de 29 de Outubro de 2004, lavrada no livro de notas 
para escrituras diversas n.° 463-A, neste Cartório Notarial, 
alterada por escritura de 19 de Junho de 2009, lavrada no 
livro de notas para escrituras diversas n.° 467-D, as folhas 
56 e seguintes, neste Cartório Notarial, com o capital social 
de Kz: 1.350.000,00 (um milhão e trezentos e cinquenta 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e espé­
cie, dividido e representado por três quotas sendo uma no 
valor nominal de Kz: 1.004,400,00 (um milhão e quatro mil 
quatrocentos kwanzas) pertencente à sócia Ana Florinda de 
Jesus da Costa Machado, uma no valor nominal de 
Kz: 337.500,00 (trezentos e trinta e sete mil e quinhentos 
kwanzas) pertencente ao sócio Leo Inocêncio Borges de 
Sousa e outra no valor nominal de Kz: 8.100,00 (oito mil e 
cem kwanzas) pertencente à sócia Isabel de Jesus Inocêncio.

Que em cumprimento ao deliberado em Assembleia 
Geral Extraordinária de 21 de Agosto de 2013, deliberam os 
seguintes actos;

Divisão e cessão:
Que a representada da primeira outorgante Ana Florinda 

de Jesus da Costa Machado divide a sua quota de 
Kz: 1.004,400,00 (um milhão e quatro mil e quatrocentos 
kwanzas) em duas novas quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 869.400,00 (oitocentos e sessenta e nove mil 
e quatrocentos kwanzas) que cede à sócia Isabel de Jesus 
Inocêncio e outra no valor nominal de Kz: 135.000,00 (cento 
e trinta e cinco mil kwanzas) que cede ao sócio Márcio de 

Oliveira Inocêncio.
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Disse o primeiro e o segundo outorgantes.
Que aceitam esta cessão nos exactos termos exarados, e 

o segundo outorgante é admitido como novo sócio na dita 

sociedade.
Pelo primeiro outorgante foi dito;
Que unifica a quota ora cedida, com aquela que já pos­

suía, passando a ser titular de uma única quota no valor 
nominal de Kz: 877.500,00 (oitocentos e setenta e sete mil e 
quinhentos kwanzas).

Que ainda no âmbito da supra deliberação, transferem a 
sede social da sociedade da Rua Major Kanhangulo, n.° 135, 
para o Distrito da Ingombota, Rua Luís da Mota Feo, n.° 24.

Que em consequência deste acto, alteram o artigo 1.° e
4.°  do seu estatuto, que passaram a ter as seguintes redac- 
ções:

ARTIGO 1.°

A sociedade mantém a denominação social 
«Isor, Limitada», tem a sua sede social em Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Rua Luís da Mota 
Feo, n.° 24.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 1.350.000,00 (um 
milhão e trezentos e cinquenta mil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro e em espécie, 
dividido e representado por três quotas sendo uma 
no valor nominal de Kz: 877.500,00 (oitocentos e 
setenta e sete mil e quinhentos kwanzas) perten­
cente à sócia Isabel de Jesus Inocêncio, outra no 
valor nominal de Kz: 337.500,00 (trezentos e trinta 
e sete mil e quinhentos kwanzas) pertencente ao 
sócio Leo Inocêncio Borges de Sousa e outra de 
Kz: 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil kwanzas) 
pertencente ao sócio Márcio de Oliveira Inocêncio.

O que não foi alterado, considera-se firme e válido. 
Assim o disseram e outorgaram: Instruíram este acto:

a) Certidão Comercial n.° 1134, emitido na Conserva­
tória do Registo Comercial de Luanda, aos 27 de 
Agosto de 2013;

b) Uma procuração emitida no Consulado Geral
da República de Angola em Lisboa, Portugal, 
aos 25 de Julho de 2012;

c) Uma Acta Avulsa n.° 1/2013, emitido em Luanda, a
1 deAgostode2013.

Finalmente, lida e explicado o seu conteúdo por cor­
responder a vontade firme e esclarecida das partes, vai a 
presente escritura ser assinada pelos intervenientes e por 
mim notário, com advertência da obrigatoriedade de se 
requerer o registo do acto no prazo de 90 dias, a contar da 
presente data.

O Notário, Guimarães Martinho João da Silva.

(15-18101-L01)

Nascimento & Filhos, Limitada

Certifico que, com inicio a folhas 84, do Vwro ' 
nara escrituras diversas n.° 994-A, do1? Cartório^ 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a 
*eor seg"^e as e alteração parcial do pacto 

dade «Nascimento & Filhos, Limitada».sociedad Junhode2015,emLuandaenoL’Ca<
Mo dia - m-m? 0 respectivo Notário Licenci^ 

Notarial,^ p®^yala Paulino Sitôngua, compareceram»#^ 

outorgantes.
Joaquim Marques Ferreira do Nascimento ) 
cisca Baptista do Nascimento, sob o regimJ 
adquiridos, natural de Luanda «

Primeiro: — 

casado com Fran< 
de comunhão de 
de Luanda, residente habitualmente em Luanda"noDi2 
Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua fe 
Coqueiros, n.° 41,5.°, 57, portador do Bilhete de Identidade 
n.° 000073789LA033, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, em Luanda, aos 22 de Abril de 2014;

Segundo: — Rui Osvaldo Ferreira do Nascimento, sol- : 
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua dos Coqueiros, PR 41 Apartamento, 
portador do Bilhete de Identidade n.° 007428919LA043, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, em 

Luanda, a 1 de Abril de 2015;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencion

dos documentos.soXdad °“tOrgante foi dito: /
an°, sob a denominac-TleiCla*POrc*uotasdedireitoan8íl’' "ditada», com sed? S°C'al <<Nascimento & Filhos, I 

s n-°> constituída Dn S°C'al em Luanda, na 5.“ Avenida,! 
avrada com inícin ?*ntura de 18 de Setembro de 1991,1 
turas diversas n 0 son aS ^lvro de notas Para esc"' I
última alteração f t deste Cartório Notarial, com i i 
,avrada com iní • ** P°r escritura de 7 de Outubro de20H 
tUras diversas n “<os ^°^as do bvro de notas para escri- >
na Conservatór' ^este Cartório Notarial, registada 
0 n-° 1993 6301 s ^eg'st0 Comercial de Luanda Série n.° 43 ’ pub^cada em Diário da República H1
n° 5>62000077 Outubro de 1992, Contribuinte Fisd>
(duzentos m u C°m ° Capital social de 200'00^ 
zado em dinheira^ZaS): integralmente subscrit0 e 
distribuídas h ’ dlvidido e representado por oito íu 
Kz: 112.000 nn Se^u'nte Forma: Uma no valor nomina> 
sócio Joam,-’ (cento e doze mil kwanzas) pertencente 
no valor nn m ^ar9ues Ferreira do Nascimento, uma 0“ 
zas) pert m,na{ de Kz; 28.000,00(vinte e oito mH **

e seis quota06”16 SÓC‘a Pranc'sca Baptista do mil kwanz S^gUa,s no valor nominal de Kz: l°-°00’^ fi 
Vaz Ferreira^ Cada Uma’ Pertencente aos sócios 1 
do l^ascim ° ^asc’mento, António José Baptista e .

Z°:AraP^sta Ferreira do Nascimento,
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' . ta Ferreira do Nascimento e Sim.ana Rosa

fÍl0írFerreiwdoNaSC'^Ora e COnforme deliberação 
*ue, Pela pre*X datada de 30 de Agosto de 2014, 

c0,lSta.nteaoseguinteaCto: 
divisão e cessão de^quojasa de sócio e deten. 

Ele’pr'me'r0 liberada de Kz 112.000,00 (cento e doze 
‘ordeun,a To abrigo do n’ 2 de artigo 5.° dos estatu- 
mil de «Nascimento & Filhos, Limitada», procede 
íosdaSOC1l\ua mencionada quota em duas novas, sendo 
a«lor nominal de Kz: 84.000,00 (oitenta e quatro 
* n°) que cede ao segundo outorgante Rui Osvaldo 
Fe'X do Nascimento, que é deste modo admitido na 
Lade como novo sócio, e outra quota de valor nom- 

nal de Kz* 28.000,00(vinte e oito mil kwanzas), que reserva 
para si mesmo.

Ainda disse o primeiro outorgante:
Que, esta quota cedida está livre de penhor, encargos 

ou quaisquer outras responsabilidades e foi cedida pelo seu 
respectivo valor nominal, já recebido, ao qual lhe é dada a 
correspondente quitação, e a cessão por efectuada.

E, pelo segundo outorgante foi dito:
Que, na qualidade de cessionário, aceita a referida cessão 

nos termos exarados.
Mais disseram os outorgantes, que por tais factos, e em 

cumprimento das deliberações da Assembleia Geral, rea­
lizada aos 30 de Agosto de 2014, alteram parcialmente o 
pacto social da sociedade «Nascimento & Filhos, Limitada», 
no seu artig° 4.°, que passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzen- 

l°s mil kwanzas), integralmente realizado em 
mheiro, dividido e representado por (9) nove 

q tas ass’m distribuídas: uma quota de valor 
^ninal de Kz: 84.000,00 (oitenta e quatro mil 
Ferrei8) pertencente ao sócio Rui Osvaldo 
nomi d° Nascimento; duas quotas de valor 
2as) cad^ (vinte e oito mil kwan-
Marque arUma,Pertencente aos sócios Joaquim 
baptista d erreira d° Nascimento e Francisca 
valor no ° ^asc”Tlento e (6) seis quotas de igual 
mil kwanz11131 qU0U de Kz: 10*000’00 (dez 
Ferreira pertencente aos sócios Virgílio Vaz 
Ferreíra d asc*ment0’ António José Baptista 
^ascimento ^Ciment0’ Ana Paula Ferreira do 
^cimento’ j árÍoEg^cén^° Baptista Ferreira do 
d° ^ascíment°aClUÍna Fdornena Baptista Ferreira 

Finai^ ^asc*mento 6 S*m*ana ^osa Baptista Ferreira

S alterada^0168 6 Va^das todas as cláusulas dos 
aas Por esta escritura
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Assim disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Diário da República',

b) Fotocópia de identificação pessoal dos outorgan­
tes;

c) Fotocópia da certidão comercial;
d) Acta da Reunião da 2.a Assembleia Geral da Socie­

dade, aos 30 de Agosto de 2014.
Em voz alta e na presença de ambos fiz a leitura desta 

escritura e a explicação do seu conteúdo, e preveni os outor­
gantes de que este acto deve ser registado no prazo de 90 
dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
1.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 25 de 

Junho de 2015. — A Ajudante, Sandra Domingas José de 
Lemos Pinheiro. (15-18102-L01)

Consultório Médico Neiriedy (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 2.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Rosa Maria Gomes Maiato Paulo, viúva, 
natural de Benguela, Província de Benguela, residente habi­
tualmente em Luanda, Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, 
Sector Ponta, Zona 1, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «Consultório Médico Neiriedy (SU), 
Limitada», com sede Província e Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Sector 
Ponta, s/n.°, Zona 1, (Próximo do Instituto de Investigação 
Pesqueira) registada sob o n.° 1203/15, que se regerá nos ter­
mos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 
Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CONSULTÓRIO MÉDICO NEIRIEDY (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Consultório 
Médico Neiriedy (SU), Limitada», com sede social na 
Província e Município de Luanda, Distrito urbano da 
Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Sector Pontas, s/n.°, 
(Próximo do Instituto de Investigação Pesqueira) Zona l,
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oodendo transferi-la livremente para qualquer outro local do i 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social serviços de saúde, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gas­
tável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
comércio geral a grosso e a retalho, representações comer­
ciais e industriais, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­
máticos, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, reparação de veículos automóveis, conces­
sionária de material e peças separadas de transporte, fabrico 
de blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­
ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação 
de serviço, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que a 
sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Rosa Maria Gomes 
Maiato Paulo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
j seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva-

mente, incumbem à sócia-única R
Paulo, bastando a sua assinatura n? G^Si '' 
sociedade. para obrigar \

2. Fica vedado à gerente obriaar a
contratos estranhos aos negócios i
como letras de favor, fimça, abo„, “ 
lhantes. çoes actos

3. A sócia-única poderá nomear pessoa , 
dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às deliu 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acu 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi-; 
mento da sócia-única, continuando a sua existência como , 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecidaor 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da l 
Sociedades Comerciais. ’

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os cerrara31 I 
em 31 de Dezembro de cada ano, deven 

de Março imediato.
ARTIGO n.°

(Omisso) aS dis-

No omisso regularão as dell^'^Ç"junho e al0<laJ? 
posições da Lei n.° 19/12, de H de^.^ 
disposições da Lei das Socieda 1,0?)
de 13 de Fevereiro. (15-18'^'

Katyla Benedita, Limitada de 2°15, 
Certifico que, por escritura de 21 de <^utU^araescri|11' 

lavrada com início a folhas 61, do livro de notas P 
ras diversas n.° 34-B, do Cartório Notarial do 
da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante 
Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída entr cheira

Primeiro:—Benedita Alexandra da Silva ° d« 
casada com Sandro de Jesus Manueí Forte, so prOvínc' 
comunhão de adquiridos, natural da Ingom no D,strl,J 
de Luanda, residente habitualmente em Luan ’b9t 
Urbano da Ingombota, Bairro Patrice ^ent0 
Conselheiro Aires Orneias, n.° 12,2.° Andar, AP
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a de Jesus Manuel Forte, casado com 
Se^,' s0b regime de comunhão de adqui- 

aprin'eira0UtíSaCa^engo, Província do Kwanza-Norte, 
L natura1 do em Luanda, no Distrito Urbano 

habito^ Lumumba, Rua Conselheiro 
da IngomboW’ Andar, Apartamento 15, e pelos
Aires Orneias-co’vjventes> nomeadamente; a) Sacha 
menores consig ç a|qos de idadej natural da

l*niela CprOvíncia de Luanda; b) Kailane Teresa Caldeira 
"1§On’b° p anos de idade, natural da Ingombota, Província 
F0rte’dí 'h Friclene Shalom Caldeira Forte, de 6 anos, 
Í2Vlngombota, Província de Luanda;

| Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 
leImos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 22 de Outubro de 2015. — O
ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KATYLA BENEDITA, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação de «Katyla Benedita, 
1 Limitada», com sede social na Província e Município 

de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 
Conselheiro Aires de Orneias, Prédio n.° 12, 2.° andar 
Apartamento 15, podendo transferi-la livremente para qual- 
filiai °Utr° ’°Cal d° terr’^r’° nacional, bem como abrir 
tín/SUCUrSa*S’ a^nc^as ou outras formas de representa- 
çàodentroe fora do País.

Asu d ARTIGO 2.°
início da su raÇã° P°F temP° ^determinado contando-se o 
dadatadacpI CtlV’dade’ Para todos os efeitos legais, a partir 

e raÇào da presente escritura.

I A ^dade tem ART1G°3’°

Serv’Ç°s, comérci COrn° °^ect0 social ° prestação de 
tU?Smo e similar a ^rosso e a retalho, hotelaria e 
Wt’Ca> telecomn68’ ,ndústria’ agro-pecuária, pesca, infor- 
° PúbliCas puklicidade, construção civil e

ção de telefoneç; °ração m^neira e florestal, comerciali- 
ag Seus acessórios, transporte marítimo, 

'^7’ ComPra e XTd116 6 transitários’ cabotagem- 
Cessórios rnn de viaturas> novas ou usadas 

ísiade^
li»ejs ° de blocos P, •6 Peças seParadas de transporte, 
' >*CanteS exTaS’ CO«^ção de combus- 
l"ateriai<>.<le Servíç0 °ração de bombas de combustíveis 
efarCiac'Clr?r®*Co, gastól°l?erC'a''ZaÇã° de medicamentos, 

docu2Ut*C°s> serviC0(! d 6 *1,OSP’ta*ar> produtos químicos 
^°itojpentos» Venda d 6 Sa^de> Perfúrnaria, plastificação 

a™"™' de e“'«™ '
aria> geladaria, pastelaria, bou- 

tique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 
agência de viagens, relações públicas, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação 
e cultura, escola de condução, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, cyber café, electricidade, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) perten­
cente à sócia Benedita Alexandre da Silva Caldeira Forte e 
outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas) pertencente ao sócio Sandro de Jesus Manuel 
Forte, e outras 3 (três) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma pertencentes 
aos sócios Ericlene Shalom Caldeira Forte, Sacha Nataniela 
Caldeira Forte e Kailane Teresa Caldeira Forte, respectiva­
mente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios Benedita Alexandre da Silva 
Caldeira Forte e Sandro de Jesus Manuel Forte, que ficam 
desde já nomeadas gerentes, bastando 1 (uma) das suas assi­
naturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Uma sociedade comer™, „ 
termos constantes do documel «

Está conforme. etTI anexo.
Cartório Notarial do Guiché ii • 

ANIFIL, em Luanda, aos 23 d 
aj udante, ilegível°utubro de x

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VOLATUS, LIMITADA

ARTIGO 1.»

A sociedade adopta a denominação de «v0|-i 
Limitada», com sede social na Província e MuniciU 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro CaleJ 
Avenida 21 de Janeiro, Rua Site, casa s/n.°, (Próximo^! 
Restaurante Edmara), podendo transferi-la livrementep 
qualquer outro local do território nacional, bem con»*1,; 
filiais, sucursais, agências ou outras fornas de representa®- 

dentro e fora do País.
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18110-L03)

Volatus, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
avrada com início a folhas 3 do livro de notas para escri­

toras diversas n.» 35-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa - ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
DorniX 5°Sta’Licenciado em Direito, perante mim, 
Doiningos Catenda, 1.» Ajudante foi constituída entre: 
VanezX?’’ ~ António Sumbo’ casado com
comunhão L°Urenço Pedro Sumbo, sob regime de 
de Luanda re ’.qU'nd°S’ natural da ^gombota, Província 
uÍLT^bitaa,mente em Luanda’ "o «o 

B"°° Ngciu Mbandy,

<T»Vanra F™c,s“ L»“«"ÇO Pedro Sumbo, 
nbiode^ln s»b de eomu-
resitfa,,?,h "^;na*Un‘l * Samta. Provlncta de Luanda, 

Maianga, Bairro da M T n° Distrit0 Urbano da 
"■•SS.knX ' RU’ Ne°la C»»»

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 
da data da celebração da presente escritura.

artigo 3.° |
A sociedade tem como objecto social. j

prestação de serviços, consulwã 
análise de projectos de investmient fâÇ
comércio geral a grosso e a retal , P ilares>il>[ 

ciais e industriais, hotelaria e 
agro-pecuária, pesca, serv,ÇOS ivil e obras 
nicações, publicidade, construção 
exploração mineira e floiesta , camionage,in’ 
e seus acessórios, transporte Ç* ,
despachante e transitários, ca o acess»« ’
venda de viaturas, novas ou u ionjri» * 

ração de veieuios 
peças separadas de tianspo e |ObrificanteS’. 0 coi*1'1 
comercialização de combustive. ;
de bombas de combustíveis e ( cirô^iç05» 
cialização de medicamentos, ^^acêut1^ doe"1’161’';, 
hospitalar, produtos qu>m>c plastifica9ã° ’ 1
saúde, venda de per ’ o e eSco^ ústriaPaSt6 ifo, j 
venda de material de es je gelado5’1* i
grafia, panificação, P^^ração de sal8s° vendade j
exploração de boutique, vid<j0« ,
agenciamento de viagen , eXploraÇ . e d&P •tíi(r! 
cozinha, desporto e recreaÇ ’idades cultUfde beo5p’çí»e 
discoteca, realizações de ac segOranÇa eduC.
manutenção de espaços verda ’ ia e /> to
niais, exploração de jardinr e^ ^a 

cultura, instrução automóv
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limp^a, desinfestação, fabricação e venda de 

selo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo do comercio ou indústria em qUe os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanz^t 

lntegralmente realizado em dinheiro, dividido e repre 
por2 (duas) quotas uma no valor nominal de' dnco k„ras), »*.<»

Augusto António Sumbo, e outra quota no valn, S°C'°
Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwanzat nOrn'nal de 

á sócia Vaneza Francisca Lourenço Pedro ç uPertencente
V Qro Sumb°, respecti-

vamente.
ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Augusto António Sumbo que 
fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura ou 
de um procurador nos termos da respectiva procuração, para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado os gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples ca^ 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 3 
dias de antecedência, isto quando a lei não pi escreva onn 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócio 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser eit 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigo 8.° duzida a per-Os lucros líquidos apurados, depois de e erB
' centagem para fundos ou destinos especiais pOt. 

ássembleia Geral, serão divididos pelos socios .a^aS 
das suas quotas, e em igual proporção serão 

perdas se as houver.

artigo 9.° impedimeUt°Asociedade não se dissolverá  por m eX\stênda coYB 0
Wlquer dos sócios, continuando a su falecido ou ^revivo e herdeiros ou representantes ^o^os reptesente’

interdito, devendo estes nomear um

a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO sócios e nosdissolvida a sociedade por acor o v.QUídatários e 
i c^sos legais, todos os sócios ser o ^arem- 51 ̂ uidação e partilha verificar-se-ão como q act^°

de acordo, e se algum deles o preten e atnento do 
ltóMo em globo COm obrigação do P & 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18111-L03)

GTH — Hotel, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 35-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, perante mim, Domingos Catenda, 
l.° Ajudante do referido Cartório, compareceram como 
outorgantes:

Primeiro: — Ana Catarina de Almeida Neves, solteira, 
maior, natural da Guarda, Portugal, mas de nacionalidade 
angolana, residente habitualmente na Província da Lunda- 
Sul, no Município do Saurimo, Bairro Sassamba, casa 
s/n.°, titular do Bilhete de Identidade n.° 003483227LA034, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, aos 21 de Novembro de 2013;

Segundo: — António Luís Ferreira, casado com Maria 
Cândida Pinheiro Lemos Ferreira, sob regime de separação 
de bens, natural de Lousada, de nacionalidade portuguesa, 
residente habitualmente na Província da Lunda-Sul, no 
Município do Saurimo, Bairro Luavur, rua s/n.°, Portador 
do Cartão de Autorização de Residência n.° 0005776A07, 
emitido pelo Serviço de Migração de Estrangeiros, aos 3 de 

Novembro de 2014;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O 
Ajudante, Domingos Catenda.



ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GTIl_ HOTEL, LIMITADA

artigo l.“
A sociedade adopta a denominação de «GTI1 - Hotel, 

Limitada», com sede social na Provinc.a da Lunda-Sul, 
Município Saurimo, Bairro Luavur, rua s/m , casa s/n , 
(Próximo das Bombas da Sonangol), podendo transfen-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social hotelaria e turismo 
e similares, comércio geral a grosso e a retalho, prestação de 
serviços, representações comerciais e industriais, indústria, 
agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, telecomu­
nicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4?
o capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 

Kwanzas), lntegralmente realizado em dinheiro, dividido e 
valor56”13*-0 ?°r 2 ídUaS) quotas’ sendo 1 <uma) quota no 
vdor nominal de Kz; 325.000,00 (trezentos e vinte cinco 

Npv<.WanZaS^’ pertencente a sóc'a Ana Catarina de Almeida 
’ 6 °Utra qUOta ”° Valor nominal Kz: 175.000,00 

àx: ““mil k™s)’ ps“»s6ci°

ARTIGO 5.»
A cessão de quotas a estranhos fica depeiM1 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reser^M 
de preferência deferido aos sócios se a socieda^ 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 A gerência e administração da sociedade, em 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele,actmc^ 
vamente, incumbem ao sócio António Luis Ferreira^., 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assina^ 
obrigar validamente a sociedade.

2 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade 
nntratos estranhos aos negócios sociais dasociedad^.6 letras de favor, fiança, abonações ou actos 

como, letras f
lhantes.

A Assembleia G ^RTlGO 7.o Atadas dirigida, anal Sera COnv°<*da por simnl ! 
diasdeant^ socios com DP|„ Pes* 

lidade! e “es especiais de com,,„- ~ naoPresmvafon, 
®Stlver isente da sede SOciaUÇa°' qualquer 
°m tempo suficiente para * COmunicafs^eveiixrí^ 

para que possa comparecer. !
Os lUcro ARTIGO 8.°centagem para fund apura^°s, depois de deduzida a ptrÀ 

Assembleia Geral °- °U desí/nos especiais criados eu j 

Ção das suas quotas^0 dlVldldos peIos sócios ^P^ 
as perdas se as ho ’ & ^ro^or^°serão suPorta1^

A soc’ d ARTIGO 9.° !
de qual ° n^° Se ^lssolverá por morte ou impedimento |
sobrev’^Uei ^°S Sdc^os’ cont,nuando a sua existência com o j 
interd‘t ° ^erde,ros ou representantes do sócio falecido  ou
ennu °’ devenc^0 estes nomear um que a todos represei: 
enquant« a quota se mantiver indivisa. i

n. ARTIGO 10.°uissolvida a sociedade por acordo dos sócios^ 
3is casos legais, todos os sócios serão liquida^05 j 

e PartHha verificar-se-ão como ac°rdarein' j 
sní i aCOrd°’ e se alêum deles o pretender será o |

icitado em globo com obrigação do pagaineíl j 
si v° e adjudicado ao sócio que melhor preço ofereC •,

‘^de de condições. j
a . ARTIGO 11° otslH

sociedade reserva-se o direito de amortizar a oí ;
a quer sócio, quando sobre ela recaia arresto, Pe ; 

P^tdência cautelar.
ARTIGO 12° cOtttflt0'

ara todas as questões emergentes do Presen teS, 
1 ent f °S sdc,os> seus herdeiros ou represan 
i q e e'es e a Própria sociedade, fica estipula o 

outm FCa LUanda’ com expreSSa TenÚnC>a
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artigo 13°
• cerão os civis e os balanços serão dados 

Os an°s s0Cia'to de cada ano, devendo encerrar a 31 
31 de Dezembro o

><*diat0’ aRTIG014,
ularão as deliberações sociais, as dispo- 

Noanlisso reg^^ de J3 <je Fevereiro, que é a Lei das 
sições da Lei n . > * demais legislação aplicável. 
Sociedades Comerei (15-18112-L03)

Lunaweya (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 2.» Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.3 Secção do Guiché Único 

da Empresa —ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Luna Maria dos Santos Pereira Ferraz 
Gomes, casada com João Maria de Oliveira Gomes Neto, 
sob regime de comunhão de bens adquiridos, residente 
em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, 
RuaFemão Mendes Pinto, n.° 104, Zona 5, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Lunaweya 
(SU), Limitada», com sede Província de Luanda, Município 
de Belas, Bairro Militar — Talatona, Rua 6, casa s/n.°, 
(Próximo do Centro Logístico de Talatona, registada sob o

1205/15, que se regerá nos termos constantes do docu­
mento em anexo.

Está confonne.

2 nservatória do Registo Comercial de Luanda, 
LuanZÇa° d° GUÍChé Único da EmPresa — ANIFIL, em 

’ aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

I
n>IATUT0S DA SOCIEDADE 
UNAWEYA (SU), LIMITADA

artigo 1.°
A socíedad (Den<,minaçâo c sedc)

úmítada» ad°pta a denominação de «Lunaweya 
Un'c,pio de Bp|C°m Sede soc’al na Província de Luanda, 

• (próxim0 d/r Ba'rro Militar-Talatona, Rua 6, casa 
ansferiqa liVre entro L°gístico de Talatona,, podendo 

? naci°nal, feem n e para Qualquer outro local do territó- 
ras Afinas de re 01110 suctirsais, agências ou

tentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.» 
infa fração é (D’,raça°) 
do te/9 Sua actividadF tetnP° ^determinado, contando-se o

Pectivo regjsto e’para toc*os os efeitos legais, a partir

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, impressão 
gráfica, serigrafia, estúdios fotográficos e cinematográfi­
cos, cyber café, construção civil, representação de firmas 
e de marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, explo­
ração de inertes e de madeira, agro-pecuária, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, fisca­
lização de obras, saneamento básico, moda e confecções, 
transporte marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, oficina auto, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis, farmácia, serviços 
de saúde, perfumaria, agenciamento de viagens, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques 
de diversões, realização de espectáculos culturais, recreati­
vos e desportivos, exploração mineira, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que a 
sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Luna Maria dos Santos 
Pereira Ferraz Gomes.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.’
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à sócia-única Luna Maria dos Santos 
Pereira Ferraz Gomes, bastando a sua assinatura para obri­
gar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.



21058

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-18113-L03)

Organizações Oapi & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 5 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 35-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim Eduardo 
Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Olga de Aleluia Pinto Inácio, solteira, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro do Rangel, 
Rua 7, Casa n.° 3, os menores, consigo conviventes Leonel 
Euclides Inácio Missikuidi, de 17 anos de idade, natural de 
Caxito, Província do Bengo e Júlia Vivalda Inácio Neto, 
de 13 anos de idade, natural do Kilamba Kiaxi, Província 
de Luanda;

Segundo: — Ludgerio Hendrick Inácio de Oliveira, sol­
teiro, maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Município do Cacuaco, Bairro 
Panguila, Casa n.° 266;

Terceiro: —António Inácio de Oliveira, solteiro, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, residente habitual­
mente no Município de Viana, Bairro Caop, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

-----------^2^ 
ESTATUTOS DA SOCIEDADEORGANIZAÇÕES OAPI & FILHOS,

ARTIGO 1.”A sociedade adopta a denominação de . Oapi & Fi'hos, Limitada», com sede social de Luanda, Município de Viana, Bairro Zango 4,^ (Próximo ao SIAC), podendo transferi-la V lauer outro local do território nacional, bem filiais, sucursais, agências ou outras formas de rej^ dentro e fora do País.° artigo 2.’

, ,racâ0 é por tempo indeterminado, conWj 
«o d. presente

ARTIGO 3.’

A sociedade tem como objecto social o comércio- 
a grosso e a retalho, representações comerciais e i* 
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo esimife. 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, (ebí 
comunicações, publicidade, construção civil eobraspúblicas/ 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones: 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, ageos 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios,rep? 
ração de veículos automóveis, concessionária de materiale 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas. 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploraçM 
de bombas de combustíveis e estação de serv’ç0,^{ 
cialização de medicamentos, material cirúrgico, 
hospitalar, produtos químicos e fannacêuticos,^^^ 
saúde, venda de perfumes, plastificação <^orações,seri-. 
venda de material de escritório e esc0^ar’ pastel^ 
grafia, panificação, produção de gelados, in ;
exploração de boutique, exploração de sa ao gásde | 
agenciamento de viagens, relações públicas, yí(je0 cM*e 
cozinha, desporto e recreação, exploração* g
discoteca, realizações de actividades cu & patri^ 
manutenção de espaços verdes, seguranç educ^0 
niais, exploração de jardim de infancia amento 
cultura, instrução automóvel, ensino, g0 e ven 
jardinagem, limpeza, desinfestação, a ainda dedl'tos 
gelo, importação e exportação, P° jndústria 
a qualquer outro ramo do comércio 
sócios acordem e seja permitido por .

artigo^ nnzcemmilkvva>
O capital social é de Kz: 100-000’dj^idido e 

integralmente realizado em dinheiro, a no va°
por 5 (cinco) quotas, sendo I (unJ^wanzaS)’ p^s 
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil o) qiio ca 3 
sócia Olga de Aleluia Pinto Inácl^ez.eZ mil 
no valor nominal de Kz: 10.000, jjendrlC .0 
uma, pertencentes aos sócios Lu ikuidi,Ant 
Oliveira, Leonel Euclides Inácio respeCt^ 

de Oliveira e Júlia Vivalda Inácio
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ARTIGO 5.°
taS a estranhos fica dependente do con-

A cessão de quota _ , reservado 0 direito

Sen^"t0daS0deferido’aos sócios se a sociedade dele não 
deP^ênC'a’ 
quiser ftzerU aRTIGO 6."

■ncia e administração da sociedade, em todos os 
''A5 contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

seUS incumbe à sócia Olga de Aleluia Pinto Inácio, 
"TLesde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
’Ue Lgar validamente a sociedade.

Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as Pardas se as houver.

ARTIGO 9.°
^quai°C^a^e nã° Se dlss°lverá por morte ou impedimento 
sobreviyUerh^°S S?C*0S’ cont^nuando a sua existência com o 
’nlerdito°d erdeir0S 0U rePresentantes do sócio falecido ou 
enquantÀoeVend° eStes nomear um que a todos represente, 

quantoa quota se mantiver indivisa.

Dissolvida a • ?RTIG° 10<°
1 deitla’s casos le S.°Cieda<^e Por ac°rdo dos sócios e nos 

a^idaçâo e tOd°S °S s°c^os serao liquidatários e 
^ta de acordo^3111 ver^car’se"ao como acordarem. Na 
Soc,al licitado en Se.a^m ^e^es 0 pretender será o activo 
PaSsiv°e adjudirCOrn ^g^ão do pagamento do 
Cidade de condiçõg0 me^or Pre<?° oferecer, em

As°ciedade r ARTIG0 H.°
nr^Uer sócio ouandi3 Se ° direito de amortizar a quota de 

Vldência cautelar ° recaia arrest0’ Penhora ou

Para todas aktigo 12.0
‘ Cr? ,tre os sócio^Te 68 ,emergentes d0 Presente contrato, 

CoJ S e a Própria “S herdeir°s ou representantes, quer 
x.Ca de Luanda, c°0C‘edade’ fica estipulado o Foro da 

0,u expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18114-L03)

Ascendiame (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 2.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 29 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Iracelma Madalena Rodrigues, solteira, 
maior, residente habitualmente em Luanda, Município de 
Belas, Bairro Lar do Patriota, Casa n.° 755, Zona 3, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Ascendiame (SU), Limitada», com sede em Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro do Cassenda, Avenida 
21 de Janeiro, Casa n.° 6, registada sob o n.° 1207/15, que se 
regerá nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2,a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 
Luanda, aos 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ASCENDIAME (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Ascendiame 
(SU), Limitada», com sede social na Província e Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro do Cassenda, 
Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 6, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
agricultura, cyber café, o comércio geral a grosso e a reta-
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lho, construção civil, prestação de serviços, representação 
de firmas e de marcas, hotelaria e turismo, indústria, pes­
cas, exploração de inertes e de madeira, agro-pecuária, 
serviços de informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, moda e confecções, transporte marítimo, aéreo e 
terrestre de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 
transitários, exploração de oficina auto, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração de 
bombas de combustíveis, comercialização de medicamen­
tos, serviços de saúde, venda de perfumes, agenciamento 
de viagens, relações públicas, indústria pasteleira, panifi­
cação, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira, exploração de estação de serviços, representações 
comerciais, serviços de serralharia e carpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que a 
sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas) pertencente à sócia-única Iracelma Madalena 
Rodrigues.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, incumbe à sócia-única Iracelma Madalena 
Rodrigues, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes s l 
interdita, devendo estes nome» um 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenat^ 
de Março imediato.

ARTIGO ll.’ i
(Omisso) i

No omisso regularão as deliberações sociais,asfe;- -,. 
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n." Iffi,; 
de 13 de Fevereiro. !

(15-181I5<

°rsani^Ções AF2D, Limitada ,

Certifico anp mrv 
lavradacom início a 28 de Ou^d^
^^versas n.° 35.3 r aS ^vro de notas para escriturai 
Empresa a ° art^° Notarial do Guiché ÚnicoM Licenciado em ^Otano’LúcioAlbertoP',KsdaC^ 
Catenda I » a - n “eit0’ Perante mim, Domingos'

Primeiro ^U(^ante ^°tário, foi constituída entre: :

Elvira J lr° Abraão Francisco Marques, casado com; 
adoui d°Sé LUIS Mar<íues’ sob regime de comunhãoi 
hahih”! °S’ naturaI de Nharea, Província do Bié, reside»^ 

vamente em Luanda, Distrito Urbano da Sambi;

egundo. Domingos António Francisco da Silva, ^1 i
maior, natural do Sambizanga, Província de Ln®1 í 

^dente na Província Kuito, Bié, Município do BairroChivili,caSas/n.»; . J

f ^ma sociedade comercial por quotas que se regera 

constantes do documento em anexo.
Está conforme eltCartório Notarial do Guiché Único da Enlpre^/. I 

Uanda’ aos 28 de Outubro de 2015. —O ajudante, i S ;
í

SOCIEDADE
^aÇOESAF2D, limitada 

Ap S°c'edade artigo i.°
Mu^’ ^'niitada» d°pta a denominação de «Organi^ 
Edifí CÍP'0 de Beí COm Sede social na Província de D*3" ’ 

liZ Eo KilambA

™°»e Mra o„ a?d‘r' PorU " " lf- 
q alquer outro local do território nad°
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A sua 

inicio-

, rC fJ^IS-OE 6 DE NOVEMBRO DE 2015
lllSEJ^Z-^—----------------------------------------------- - -----------

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

Apresentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°
Âsua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a exploração 

mineira e florestal, comércio geral a grosso e a retalho representações comerciais e industriais, prestação de servi ’ 

ços, hotelaria e turismo e similares, indústria, agro-pecuár' pesca, serviços informáticos, telecomunicações nubli? 

dade construção civil e obras públicas, comemialização 
de telefones e seus acessórios, transporte marítimo camio 

cabotagem’ 
e-acessónos, reparação de veícufos automóveis"^

cessionária de material e peças separadas de transporte,
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­
veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos,
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos; quími­
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de matéria e escn _ 
rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, pro uçao 
de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via 
gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 
de jardim de infância e ATL, educação e cultura, instrução 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim- 
^za’ desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar- se a qualquer outro 
* do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
^permitido por lei.

ARTIGO 4.°
- ” mil kwanzas),0 capital social é de Kz: 100.000,00 ( representado

integralmente realizado em dinheiro, tv t notninal de
por 2 (duas) quotas, sendo l (uma) quota no ao sócio
fe (sessenta mil kwanzas), Pe va^ov- notnht^

Francisco Marques e outra quota no ^enceBte ao 
fe: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), P 

sôcio Domingos António Francisco da Silva-

artigo 5.° dente do con-cessão de quotas a estranhos hca depen ° direitopimento da sociedade à qual é sempre reserv 
PTcferência, deferido aos sócios se a socre

fazer uso.

‘•Agerên- artigo 6.°SeUs ^tos e Cla administração da sociedade, em todos os 
c°ntratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio Abraão Francisco Marques, 
que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18116-L03)
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Rosinewily, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 11 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 35-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim Eduardo 
Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Rosa Maria Gomes Maiato Paulo, viúva, 
natural de Benguela, Província com o mesmo nome, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Sector Ponta, Zona 1, 
casa s/n.°;

Segundo: — Neirica da Conceição Maiato Paulo, sol­
teira, maior, natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Sector Ponta, Casa n.° 18;

Terceiro: — Edjana Elisa Maiato Paulo Damázio, casada 
com Marcelo Ribeiro Damázio, sob regime de comunhão de 
bens adquiridos, natural do Sumbe, Província do Kwanza- 
Sul, residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Sector Ponta, Zona 1, 
casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ROSINEWILY, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Rosinewily, 

Limitada», com sede social na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, 
Sector Pontas, s/n.°, (Próximo do Instituto de Investigação 
Pesqueira) Zona 1, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo,

despachante e transitários, cabnt 
venda de viaturas, novas ou usadT"1’ 
ração de veículos automóveis conV 
peças separadas de transporte feb °nária 2^' 
comercialização de combustíveis e lub í ^4" ’ 
de bombas de combustíveis e esta^ 

ciahzação de medicamentos, material chT^W 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuti^’ 
saúde, venda de perfumes, plastificação 
venda de material de escritório e escolar deai* 
grafia, panificação, produção de gelados, indústn^^ 
exploração de boutique, exploração de salão de cabdr 
agenciamento de viagens, relações públicas, vendadeS 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo c^ ' 
discoteca, realizações de actividades culturais edespoitij 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens pátria 
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educaçàoe 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e vendado 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em queos 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° I

O capital social é de Kz: 1 OOOT.OO (cem m« S| 

integralmente realizado em dinheiro, *

por 3 (três) quotas, sendo! (...) 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), p 

Rosa Maria Gomes Maiato Pau o e - jncoiniilcw* 
no valor nominal de Kz: 25.000,00 Vl" rica ConceiÇ® I 

zas) cada uma, pertencentes às sócia pantlásio,[ 
Maiato Paulo e Edjana Elisa Maiato Paulo D 

tivamente.
ARTIGO5.0 dente d° c°n'

A cessão de quotas a estranhos fica f va(jo o 
sentimento da sociedade à qual é sempr delena
de preferência deferido aos sócios se 

quiser fazer uso. artigoó.0 .edade, em tod°sJ;
1. A gerência e administração da so e

seus actos e contratos, em juízo e Conce’Çã0 
vamente, incumbem às sócias Neinc qUeficafll jjs 
Paulo e Edjana Elisa Maia» de I (*”

já nomeadas gerentes, bastando a a (eIti
gerentes para obrigar validamente a a soc'e $0^

2. Fica vedado às gerentes o"

actos e contratos estranhos ao abon^Çõe 
dade, tais como letras de favor, fia 

semelhantes. . sARTIGO7° or silfP1 (t>

A Assembleia Geral será conV pe|o men°S ff1” 
registadas, dirigidas aos sócios co ?reSc

camionagem, agente dias de antecedência, isto quando a
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• He comunicação. Se qualquer dos sóc.os
lidades^^L Sede social, a comunicação deverá ser

* suficiente para que possa comparecer, 
feitacomtemp arTIG08„

líouidos apurados, depois de deduzida a per- 
OslUCr<>S fundos ou destinos especiais criados em 

^"'.^ral serão divididos pelos sócios na propor- 
Assei"bleias^otjs e em iguai proporção serão suportadas 

35 perdasse as houver.
ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
oualquerdos sócios, continuando a sua existência com o 

Zvivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquei sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.° 
querara questões emergentes do presente contrato, 
entre el^ 0S S°C’0S’seus herdeiros ou representantes, quer 
Comarca^ 3 PrÓpr*a soc’e^e’ Aca estipulado o Foro da 
outro. 6 ^Uan<^a’ com apressa renúncia a qualquer

Os anos • ARTIGO 13.°

em 31 de Serã° °S C’v*s e os ^a^anÇos serão dados
1 de^rço imediato an°’ devendo encerrar a 31

No Omiss artigo 14.»
*içôes da Lei n0 í/nT^0 aS de^^eraÇões sociais, as dispo- 
°Cledades Comprn’ •’ de 13 de Fevereir°, que é a Lei das 

lais, e demais legislação aplicável.

(15-18117-L03)

UandraA N°'VaS L“PaXÍ (SU)’ Limitada

Conservadnnib? de Almeida Gomes> Licenciada 
da £ o C°ttierciai de I ° ^^asse Conservatória do 

^tisf^^^lFlL Uanda’ 2,a Secção do Guiché Único

0 n-° 12 dn7e requerid0 em Peti<?ã° aPre- 
'"«•Mu.ll, ''"«““o d= » de Outubro do 

rquivada nessa Conservatória.

Certifico que Maria Henda Lupaxe Gregório, casada 
com Diostenes Mandela da Costa Gregório, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, residente habitualmente em 
Luanda, Município e Bairro de Viana, Casa n.° 171, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Casa de Noivas Lupaxi (SU), Limitada», com sede em 
Luanda, Município e Bairro de Viana, Rua da Juventude, 
Casa n.° 171, registada sob o n.° 1211/15, que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 
Luanda, aos 29 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CASA DE NOIVAS LUPAXI (SU), LIMITADA 

ARTIGO I.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Casa de Noivas 
Lupaxi (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Rua da Juventude, Casa 
n.° 171, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
prestação de serviços, agricultura, cyber café, o comércio 
geral a grosso e a retalho, construção civil, representação 
de firmas e de marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, 
exploração de inertes e de madeira, agro-pecuária, serviços 
de informática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, moda e 
confecções, transporte marítimo, aéreo e terrestre de passagei­
ros ou de mercadorias, camionagem, transitários, exploração 
de oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
comercialização de medicamentos, serviços de saúde, venda 
de perfumes, agenciamento de viagens, relações públicas, 
indústria pasteleira, panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira, exploração de estação de 
serviços, representações comerciais, serviços de serralha­
ria e carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exportação,
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podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente à sócia-única Maria Henda Lupaxe 
Gregório.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à gerente-única Maria Henda Lupaxe 
Gregório, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11?
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
iZ c'n ,9/12’de1' de Junho e ainda as disposições da 

das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-18118-L03)

Grupo Pereira & Fernandes n .

Certifico que, por escritura de 23 de 0 
lavrada com inicio a folhas 3 do livro de 
turas diversas n.° 301-A, do Cartório Notarial 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída  ̂A

Primeiro: — Sérgio Gilani dos Santos Pereira 
maior, natural de Benguela, Província de Benguela,^ 
em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro dalngombo^ 
Amílcar Cabral, Prédio n.° 147, L° andar, Apartam^.;

Segundo: — Márcio Venilton Canelas FemandsJ 
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de 
residente em Luanda, no Distrito Urbano e Baimè 
Maianga, Rua de Karipande, Prédio n.» 26,4“ andar, 
tamento A‘,

Uma sociedade comercial por quotas que se regra» 
termos constantes dos artigos seguintes. I

Está conforme. da Empiea|!íí
Cartório Notarial o __ o ajudante, ilegtó j

Luanda, aos 26deOutubrode 2015.

GRUPO FBRrT» I? °A S0C,Et)ADE i
£íRA & fernandes, limitada

A . artigo i.°Pereira o C<^a^e a^°^ta a denominação social de «Gnipo 
prov' ^einandes, Limitada», com sede social 
e B ‘ d? Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbai»;
I a ° ^nSombota, Rua Amílcar Cabral, Prédio;

, podendo transferi-la livremente para qualquer outr°' 
do território nacional, bem como abrir filiu^ sucur; 

sais, agências ou outras formas de representação den^l; 
fora do País. I

ARTIGO 2.° tando.seo

A sua duração é por tempo indeterminado, c°n $ 
início da sua actividade, para todos os efeitos teê 

da data da celebração da escritura.ARTIGO 3? res^0ÍI

A sociedade tem como objecto socia jndús^ 
serviços, comércio geral a grosso e a t importação e exportação, podendo ainda oS sód°
quer outro ramo do comércio ou indústria e 
acordem e seja permitido por lei.

artigo 4.° m rnil
O capital social é de Kz: 100.000,00 (c^jdjd0 e 

integralmente realizado em dinheiro, ^Jor 
sentado por 2 (duas) quotas iguais no uílla, pe
&z: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) e 
cente aos sócios Sérgio Gilani dos $ant°Snte 
Venilton Canelas Fernandes, respectivarn
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ARTIGO 5 °
ntaS a estranhos fica dependente do con-

A «ssá° de q Le à qual é sempre reservado o direito 
p^XÍdo aos sócios se a sociedade dele não 

E«Sr«s°-
ARTIGO 6.°

-ncía e representação da sociedade, em todos os 
L Ag ontratos em juízo e fora dele, activa e passiva- 

se“SaCt0SeCbe aos sócios Sérgio Gilani dos Santos Pereira 
fflente’-n Veniiton Canelas Femandes, que ficam desde já 
eMarC'°s gerentes, com dispensa de caução, bastando as 
faturasdos gerenteS para °brÍgar validamente a S0C‘e'

dade. , , .
2 Os gerentes poderão delegar num dos socios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.° 
centaS ^Cr°S RqU^os aPurados, depois de deduzida a per- 
Assembr^ Rlnd°S ou destinos especiais criados em 
Çào das su^ Pe^os sócios na propor­
ás nerrhc ^Uotas’ e em igual proporção serão suportadas 

p aas se as houver.

A soei d - artigo 9.°
de Malquer úq6 ^^sso^vera Por 1Tl0rte ou impedimento 
Revivo e herdS0C^0S, Con^nuan<^° a sua existência com o 
iníerdito, devend6^08 °U representantes do sócio falecido ou 
^anto a aiintQ° GSteS nomear um que a todos represente, 

aqUota mantiver indivisa.

Diss°lvida a • ARTIG° 1O’°
, etlla’s casos leea "Cledade por acordo dos sócios e nos 
J^ÇãoepartjiL ’ tOdos os sócios serão liquidatários e a 
liciJCor(lo> e se alon Ve^car'se‘á como acordarem. Na falta 

e J^0 eiTl globo cq1 e[eS ° pretender será o activo social 
a° sóc * ° rigaçao do pagamento do passivo 

dec^ições melh0r preÇO ^recer, em igual- 

pr°vidâ SÓCio> quandn i° lre*t0 de amortizar a quota de
encia41ar ° ela *caia arresto, penhora ou

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18120-L02)

NAVY —Blue, S.A.

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 65 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 432 do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória nos 
termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 
constituída uma sociedade anónima denominada, «NAVY 
— Blue, S.A.», com sede em Luanda, no Município de 
Belas, Bairro Talatona, Rua Belas Business Park, Torre 
Huambo, Apartamento 802, que tem por objecto e capital 
social o estipulado nos artigos 3.° e 5.° do seu estatuto, que 
esta sociedade se vai reger pelo documento complementar 
elaborado nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado, 
que fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo con­
teúdo é perfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NAVY —BLUE, S.A.

CAPÍTULO I
Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Denominação social e duração)

A sociedade é comercial, sob o tipo de Sociedade 
Anónima de Responsabilidade

Limitada e adopta a denominação de «NAVY — Blue,

S.A.
ARTIGO 2.°

(Sede e outras formas locais de representação)

1 A sociedade tem a sua sede social na Rua Belas 
Business Park na Torre Huambo Apartamento 802. Bairro 
Talatona, Município de Belas, Província de Luanda-Angola.
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2.0 Conselho de Administração poderá deslocar a sede 
social para qualquer outro local, bem como criar, transfe­
rir ou encerrar sucursais, agências, delegações ou quaisquer 
outras formas de representação no País da sociedade ou no 
estrangeiro, nos termos e limites prescritos nas disposições 
legais aplicáveis.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de 
serviços, incluindo, mas não se limitando, a organização, 
comercialização e exploração online de jogos de fortuna ou 
azar.

2. A sociedade tem, ainda, por objecto a prestação de 
serviços de consultoria e assessoria, acompanhamento, exe­
cução e gestão de projectos de comunicação, incluindo a 
comunicação social, marketing, publicidade e imagem. A 
sociedade poderá, no entanto, por acordo dos sócios, dedi­
car-se a qualquer outro ramo de actividade permitida por 
lei, directamente ou indirectamente relacionadas com o seu 
objecto social.

3. A sociedade poderá ainda associar-se com outras 
pessoas jurídicas, para nomeadamente, formar novas 
sociedades, agrupamentos complementares de empresas, 
consórcios e associações em participação, bem como subs­
crever e participar no capital social de outras sociedades 
constituídas ou a constituir.

ARTIGO 4.° 
(Duração)

A existência jurídica da sociedade conta-se a partir da 
data da escritura de constituição e a sua duração é por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II 
Capital Social e Acções

ARTIGO 5.°
(Capital social)

O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de 
kwanzas), equivalente a USD 20.000,00 (vinte mil dóla­
res dos Estados Unidos da América) realizado em dinheiro 
e encontra-se dividido em 2000 (duas mil acções) do valor 
nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas), equivalente a 
USD 10 (dez dólares) cada uma.

ARTIGO 6.°
(Acções)

As acções são nominativas ou ao portador e podem ser 
incorporadas em títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, cem, 
quinhentos, mil, cinco mil, acções ou múltiplos.

Os títulos são assinados por um administrador, caso a 
sociedade tenha um administrador único, ou por dois admi­
nistradores, podendo ambas as assinaturas ser de chancela.

Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 
acções escriturais, nos termos da legislação aplicável e desde 
que haja prévia deliberação da Assembleia Geral nesse sen­
tido.

e°%ss 
convSJ

As despesas de conversa 
accionistas. ersao de tftulos

A sociedade poderá • 
P™sef.zersobree|Ma dWr?oMes

ARTIGO 7 « 
<Ti-anSmissibil.da(.

1-A transmissão a terceiros d ? 
produz os seus efeitos em relaçã^à "“M 
obtido o consentimento da sociedade 
são, cuja concessão ou recusa será delibe^^ 
em Assembleia Geral. e ada

2. O consentimento é pedido, por escrito , o 
da Mesa da Assembleia Geral, ou, fali.
Frscal, devendo estes órgãos dar imediato «fcQ 
pedido a todos os membros do Conselho de Administra*

3. O Presidente do Conselho de Administração^ 

o Administrador Único, no prazo de 8 dias a contará 

recebimento da notificação previsto no número ante 
comunicará o negócio projectado aos restantes accionista. 
os quais deverão, no prazo de 15 dias a contar do recebi­
mento desta comunicação, dar conhecimento ao mesn» 
órgão se pretendem ou não exercer o direito de preferêncii

4. No prazo de 8 dias a contar do termo dos prazos
vistos no número anterior, o Presidente do Conselho & 
Administração ou o Administrador Único informaria 

accionista alienante das respostas recebidas. i
5. Se a Assembleia Geral não deliberar SO^°P /

de consentimento nos sessenta dias seguintes àr 

transmissão torna-se livre. se acomu-
6. O consentimento só se considera re^^o recusi1

nicação ao sócio, para além de indicar o mo 
incluir uma proposta de aquisição do 111 neg00’0 i
acções, nas condições de preço e pa^aI^atanC]0-se de 
para que foi solicitado o consentimento, .^u|açgodepieÇft 
transmissão a título gratuito ou haven ° eterrnjnado n°ste 
a proposta reportar-se-á ao valor rea ,

m0S legaÍS‘ . em questão -
7. O direito a adquirir as acço interesse n. j

pelos sócios que houverem manifesta. Q no caI71í^sen' 
sição, proporcionalmente à sua P^oU recus&r 0 %i; 
mesma Assembleia em que se íós sócios 
timento e só na eventualidade sOciedade ^i10'
total ou parcialmente esse adquirir 5«
gada a adquiri-las para si ou a f õeS nOin de p/r

8. Na transmissão onerosa e jjreito
terceiros, os demais accionistas g°za jop^
rência. êflCia reg6”56

9. O exercício do direito de pre e ° diíe’^
cedimento supra indicado nos n. a refereu^’ ja*^

10. Havendo mais de um accioms prop°rÇ 

de aquisição será repartido entre e e ,
pectivas participações.
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ill SÉRIE-11. A venda tomar-se-á livre se nenhum accionista
exercer o seu direito de preferência nos termos e condi ções acima previstos, devendo, para tanto, o Conselho dè 

Administração, notificar o accionista desse facto, no ora7„ referido no n.°4do presente artigo. p dZ0

12. 0 disposto nos n.os 2 a 6 supra é aplicável à tra 
missão gratuita de acções a terceiros, com as necessá 
adaptações, nomeadamente quanto ao preço de exerc' 
opção que corresponderá ao valor real das acçõesmos legais. v , nos ter-

13. No caso de transmissão por morte os he ri •beneficiários devem, no prazo de seis meses a Oeiros ou
do falecimento do accionista, indicar a contarda data
passa (m) a ser titular (es) das acções nott?(s) que 
ções do parágrafo. ’ s teriTlos e condi-

ARTIGO 8.°
(Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo 
de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração.

ARTIGO 9?
(Prestações acessórias de capital)

1. Qualquer dos accionistas poderá fazer, volunta­
riamente, à sociedade prestações acessórias, de que esta 
careça, nos termos e condições que forem estabelecidos em 
Assembleia Geral, sendo certo que a respectiva deliberação

i vincula apenas os accionistas que nela votarem a favor.
2. Salvo deliberação em sentido contrário tomada por 

unanimidade em Assembleia Geral, as prestações acessórias 
serào feitas a título gratuito, e sempre reembolsáveis, desde 
que a situação líquida da sociedade não seja inferior à soma 
0capital social com as reservas legais.

3-Os créditos eventualmente detidos por accionistas 
desd^0 convertid°s em prestações acessórias de capital 
miH^Ue 3 resPect’va conversão seja deliberada por unani- 

em Assembleia Geral.

ARTIGO 10.°
! , (Amortização de acções)

pre que SgCle<!ade ass^ste o direito de amortizar acções sem- 
venfiqUe algum ou alguns dos seguintes factos: 
Q^aCOrd° do Rectivo titular;

ando as acÇòes sejam objecto de penhora, 
^rresto, arrolamento ou qualquer outra forma de 
vedfinSã° °U Venda Ju<lfcial, ou ainda quando se 

c) ínterdi * 'm'nênc’a destas situações;
dkcT°’ inakditação, insolvência, falência ou 

^Quan^

decorr ° aCC^on^sta v*°íar qualquer obrigação 
beraç/^ d° COntrato sociedade ou de deli-

e) Quando ° °S acc^on’stas tomada regularmente;
sões os° aCCÍ°nÍSta ^eSar’ Por actos ou om's" 
a reputa' gteresses ^a sociedade, nomeadamente 
Ou conc? ° deSta Perante terceiros ou impedir 
a ^ciedad^1'5 ^recta ou indirectamente, com 
sociais. a e> °U ^^cu^tar a realização dos fins
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f) Condenação do accionista em processo judicial
movido pela sociedade;

g) Em caso de divórcio, se as acções não ficarem a
pertencer ao seu titular.

2. A sociedade poderá adquirir e amortizar acções e 
obrigações próprias, dentro dos limites e sob as condições 
impostas por lei, por deliberação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

ARTIGO 11.°
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

I) Assembleia Geral

ARTIGO 12.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que possuam o mínimo de cem acções averbadas em 
seu nome no competente livro de registo de acções da socie­
dade até oito dias antes da data da reunião da Assembleia 
Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem as mesmas na sociedade 
ou façam prova de seu depósito em intermediário finan­
ceiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso, 
o intermediário financeiro depositário das acções deverá 
comprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta diri­
gida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

2. A cada cem acções corresponde um voto.
3. Os accionistas titulares de um número de acções infe­

rior a cem podem agrupar-se, nos termos legais, a fim de 
poderem participar na Assembleia Geral.

4. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o repre­
sentante dos accionistas agrupados deverá comunicar por 
escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com 8 dias de 
antecedência em relação àquela, o número de acções que 
representa, juntando as respectivas cartas de representação, 
devidamente assinadas pelos representados.

5. Os accionistas que forem pessoas singulares pode­
rão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral 
pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um 
accionista ou um membro do Conselho de Administração; 
os accionistas que forem pessoas colectivas poderão fazer-se 
representar por quem para o efeito indicarem.

6. Os instrumentos de representação de accionista serão 
entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, até 
ao início da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo quatro.

7. As votações poderão ser efectuadas nominalmente 
ou por sinais convencionais, conforme for decidido pelo 
Presidente da Mesa.
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ARTIGO 13.° 
(Mesa da Assembleia)

, * Mesa d. Assembleia Geral é constituída por um 
■dente um vice-presidente e um secretario, eleitos em presiden e, um P nJ0> por pen0.

"Tu^ÚeqXd.* ser sempre «leitos. 
d0S2 comp ,e ao Presidente da Assembleia Geral convocar 

e rewôes d. Assemb.ela Gera!, bem como exer­cer aTdemais Wes que lhe são conferidas por ler e peio 

presente contrato.

ARTIGO 14.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunir-se-á:
1 Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano.
o Em sessão especial, sempre que o Conselho de 

Administração ou o Conselho Fiscal o julguem conveniente 
ou quando requerido por accionistas que reúnam as condi 
ções legalmente exigidas.

ARTIGO 15.° 
(Convocação e funcionamento da Assembleia Geral)

1. Caso as acções sejam nominativas, as convocató­
rias para a reunião da Assembleia Geral devem ser feitas 
mediante cartas registadas, expedidas com aviso de recep­
ção, para o endereço que o accionista haja expressamente 
indicado à sociedade para esse efeito, com a antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, em relação à data da reunião da 
Assembleia Geral.

2. Na situação das acções serem ao portador, as convoca­
tórias serão feitas nos termos legais.

3. Na primeira convocatória, pode desde logo ser mar­
cada uma segunda data para reunir no caso de a Assembleia 
Geral nào poder funcionar na primeira data marcada.

4. O Presidente da Assembleia Geral deverá convo­
car a Assembleia Geral sempre que para tal seja solicitado 
pelo Conselho de Administração ou Administrador Único, 
pelo Conselho Fiscal ou por accionistas que possuam, 
pelo menos, acções correspondentes a 5 (cinco) por cento 
do capital social e que lho requeiram em carta registada e 
expedida com aviso de recepção, em que se indiquem, com 
precisão, os assuntos a incluir na ordem do dia e se justifique 
a necessidade de reunir a Assembleia.

5. As Assembleias Gerais realizam-se na sede da socie­
dade ou noutro local, escolhido pelo Presidente da Mesa 
dentro do território nacional, desde que as instalações desta 
nào permitam a reunião em condições satisfatórias;

6. Os accionistas podem tomar deliberações unânimes 
por escrito e bem assim reunir-se em Assembleia Geral,

m observância de formalidades prévias, desde que todos 
jam presentes e todos manifestem a vontade de que a 
mbleia se constitua e delibere sobre determinado 

assunto.

As deliberações SSo,
™t° emitidos, sej ™»d.s pw 
se,ltado na Assembleia, ex«„ r"™*»» 

Pentes estatutos.

U)O^—
. "Aadmi„istraçà„dasocled “"»*S 

C.C.O, por um Administrador único 
IVO Lourenço Silva Oliveim Eita, 
do Bilhete de Identidade n.° 0076269961 
1 de Julho de 2015, com domicílio na Rua p 
n." 2, Bairro Macuiusso, Município d. 
Administrador Unico da sociedade.

2. Quando a administração da sociedade for M 
por um Conselho de Administração, será constituído^ 
presidente, um vice-presidente e um, três ou cinco v® 
eleitos em Assembleia Geral, ou por um adminisrt 
único.

3. Em caso de morte, renúncia ou impedimento,tempor?
rio ou definitivo, de qualquer dos membros do Conselhoi 
Administração, o Conselho de Administração poderáprew 
cher por cooptação, até à reunião da próxima AssemNà 
Geral, as vagas que se verificarem nos lugares de adminir 
tradores. .,

4. Dentro dos limites da lei, o Conselho de Adminis^ 
pode encarregar um dos seus membros, que tera a$ 
de administrador delegado, de se ocupar dece 
de administração, atribuindo-lhe paia o efeito 
poderes de representação e gestão.

artigo 18.°
(Cauçao) . ,cio d0 res^'!

1. Cada administrador, antes do in ,
exercício prestará caução no montante tratode5eD^'

2. A caução poderá ser substituMa P»r “ «
e mesmo dispensada por deliberação

ARTIGO 19.° (Competência) pfej«1

Compete ao Conselho de
das demais atribuições que lhe co . to^ u)

a) Gerir, com os mais amp oS operaÇõeCios sociais e efectuar todas a 

vas ao objecto social, e fo&

b) Representar a socieda e õeS,
por e contestar 
desistir das mesmas e c 

tragens; real'zar ° ja lei! ...
c) Adquirir, alienar e onera ,1

ções sobre bens
d) Adquirir, alienar e one

reenleviarerasautomb"'8'
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Ver adquirir, alienar ou onerar participa- 
d Subscrev outras sociedades de reSpon-

Ílidade limitada, seja qual for o seu objecto 
social, bem como participar em sociedades regu- 
ladas em leis especiais, agrupamentos comple­
mentares de empresas ou qualquer outra forma 

de participação;
fí Tomar de arrendamento os prédios necessários à 

prossecução do objecto social;
a) Contrair empréstimos no mercado financeiro 

nacional ou estrangeiro e aceitar a fiscalização 
às entidades mutuantes;

h) Nomear representantes, temporários ou permanen­
tes, em sociedades participadas ou outras insti­
tuições ou organismos públicos ou privados;

i) Decidir da abertura de sucursais, agências, filiais ou
de outras formas de representação;

j) Proceder à emissão de obrigações;
ARTIGO 20.°

(Reuniões do Conselho de Administração)

1. 0 Conselho de Administração reunir-se-á quando 
convocado pelo respectivo presidente ou por outros dois 
administradores.

2. Qualquer administrador pode fazer-se representar na 
reunião por outro administrador, mediante carta dirigida ao 
presidente.

3. As deliberações são tomadas por maioria dos votos 
dos administradores presentes ou representados, sendo 
permitido o voto escrito, tendo o presidente, eleito pela 
Assembleia Geral, voto de qualidade, no caso de empate.

4.0 Conselho de Administração está dispensado de reu- 
nir*se mensalmente.

ARTIGO 21.° 
(Vinculação)

1A sociedade obriga-se:
) Pela assinatura de dois membros do Conselho de 

Administração;
ç) pgja ass*natura d° Administrador Único;

a assinatura do administrador-delegado agindo
4) Pei° amb’t0 da competência que lhe seja confiada; 

dent^11^1^ de Um °U ma's man^atar^os’ agindo 
ro dos limites dos respectivos instrumentos 

t de mandato;

de Ad natUFa Um d°s membros do Conselho 
esu ministraÇao e um mandatário, procedendo 

p ’ actos de 01108 prev*stos na alínea anterior. 
u?1"só admink?ei? expedlente poderão ser praticados 

fatites. rador ou por mandatário com poderes

ARTIGO 22.°
Fi 1A fiscaliza <Or8Í° dC fis'ali2aíao)

Cal c°n'PostoÇde soc'edade compete a um Conselho 
e três membros efectivos e um suplente 

21069

eleitos em Assembleia Geral, que poderão ser ou não accio­
nistas.

2. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 
são cometidas.

IV) Disposições Comuns

ARTIGO 23.°
(Duração)

O mandato dos membros dos órgãos sociais terá a dura­
ção de 4 anos, conforme for deliberado pela Assembleia 
Geral que houver procedido à eleição.

ARTIGO 24.°
(Remunerações)

1. As remunerações dos elementos que constituem o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal serão esta­
belecidas anualmente pela Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral poderá, porém, delegar numa 
comissão de accionistas a fixação das remunerações.

CAPÍTULO V
Ano Social e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 25.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.
ARTIGO 26.°

(Afectação de resultados)

Os lucros de cada exercício terão a seguinte aplicação:
a) Integração ou reintegração do fundo de reserva

legal na percentagem exigida por lei;
b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­
bere, por simples maioria, constituir ou reforçar;

c) Distribuição do eventual remanescente pelos
accionistas.

ARTIGO 27.°
(Adiantamento sobre lucros)

O Conselho de Administração, autorizado pelo Conselho 
Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros de decurso 
de um exercício, nos termos previstos na lei.

ARTIGO 28.°
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18123-L02)

E.JEEF— Electrónica Internacional e Comércio 
Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 19 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 301-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro--Mankuka Pascoal Roberto, solteiro, maior, 
natura! de Maquela do Zombo, Província do Uíge, resi- 
dente tabitualmeale em Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Samba, Rua Augusta, Casa n.° 57, Zona 3;

Segundo: — Keita Madanne, solteiro, maior, natural 
do Con°o — Brazzaville, e de nacionalidade congolesa, 
residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 17, Casa 

n.°81;
Uma sociedade comercial por quotas que se regei a nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
E.JEEF — ELECTRÓNICA INTERNACIONAL 

E COMÉRCIO GERAL, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «E.JEEF 
— Electrónica Internacional e Comércio Geral, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município do 
Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Travessa do Funchal, casa 
s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de servi­
ços, comércio geral a grosso e a retalho, consultoria jurídica 
e financeira, gestão de projectos, empreitadas de construção 
civil e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, 
venda de equipamentos dos serviços de segurança privada, 
infantário, educação, ensino geral, desporto e cultura, infor- 
mática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 
m ustria de panificação, camionagem, transitários, rent-a-

, , compra e venda de viaturas novas e usadas, assistência 
tecmca a viaturas, transporte de passageiros, transporte 

e merÇad°nas, fiscalização de obras públicas, venda de 
riaHnd .TritórÍ0 e escolar’ venda e instalação de mate- 
comerX "1’/°?erClallZaÇâ° de material de construção, 
e baZa^ * Servi*os de cabeleireiro

°"Tarta'relojM* 
exploração <íp ’ serviços de saúde, geladaria,
exploração floreT?1168!^ dÍVersâo> exP>oração mineira, 
estação de serviço ’ de bombas de combustíveis,

Ço, representações comerciais, serralharia,

carpintaria, marcenaria, imDort 
ainda dedicar-se a qualquer 
mdustna em que os sócios acordT;^0^^

ARTIGO 4» Japetn,it^^ 

O capital social é de Kz: 100.000 00 r 
lntegralmente realizado em dinheim 
tado por (2) quotas, sendo uma quotMo *e «N 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) D rt rB0lS'. 
Mankuka Pascoal Roberto e outra quota no 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) perte^ 1 

keita Madanne, respectivamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do J 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservadoofeí 
de preferência deferido aos sócios se a sociedadedele^ 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos^ 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaepm. 
mente, incumbe ao sócio Mankuka Pascoal Robe^j 
desde já nomeado gerente com dispensa de cau^i 
a sua assinatura para obrigar valid^e^^ J

1. O gerente poderá delegar numasociasou

em pessoa estranha a socmda e> pa ctivo manda
gerência, conferindo para o efe , sociedadeem*í

2. Fica vedado ao gerente g sociedade> s

e contratos estranhos aos negoc10^ ções ou actos*) 
como letras de favor, fiança, abonaç l

lhantes. aRTigO7.’ rsilnples^

A Assembleia Geral sera, CO"^C elo n>en°s 3° Jt| 

registadas, dirigidas aos 
dias de antecedência, isto qu ge qualq* serfei» j 
lidades especiais de comu ÇomunicaÇãoI 

estiver ausente da sede soC1 sa comPafe l 
com tempo suficiente par^og o ^^4

Os lucros líquidos Kl
centagem para ^ndOS °^ividjdos PeloS SserãoSaPotta I 

Assembleia Geral, sera prOporÇa :
ção das suas quotas, e em I
as perdas se as houver. . j

Asociedade

interdito, devendo estes n jndjVjsa- } /
e„o«a„,o a quo,a se man^

Dissolvida a «di6**s"‘°0 
demais casos legais, todos coI11O a q aCn 
liquidação e partilha rea iza pretender s 

, de acordo, e se algum e e
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, nCOm obrigação do pagamento do passivo 
eWdoa°osócio que melhor preço oferecer, em .gual-

AKWOU,
hp reserva-se o direito de amortizar a quota de 

A • uando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
qualquer
4 vidência cautelar. 
Pr0 d ARTIGO 12°

das as questões emergentes do presente contrato, 
Pata os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro. 

ARTIGO 13°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18126-L02)

Posto Médico Alice Benjamim, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 25 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 301-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
nat^i^0 ~~ Cristina Alice Inácio, solteira, maior, 
hahitT 1^° Samb’zanSa> Província de Luanda, onde reside 
Casa n° DÍStrÍt° Urbano e Bairro do Sambizanga, 
tasan- 8-MO-IQ7;

natural de^B ~~Franc’scoChico Benjamim, solteiro, maior, 
Emente e6n^Ue^a’ Provi'ncia de Benguela, residente habi- 
Panguila casa °0 ^un^clP^° d° Cacuaco, Bairro 

tennosconstanta^COITlerC^a* ^or ^uotas Que se regerá nos 
EstáWoníl °CUmentOemanexo-
Cartó'

Euan(k, aos 27 d/n 1 d° Guiché Único da Empresa, em 
utubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

POSToMÉiJcLUImS DA S0cieDADE
ALICE benjamim, limitada 

>. A SociedaJ ARTIGO i.»
a adopta a dna AliCe . enommação social de «Posto 

^í>unV,I1CÍa de Lua^d1Tl’ Limitada>>> c°m sede social 
$ect°r 1 r Município do Cacuaco, Bairro 
Para qualoi** n podendo transferi-la 

^Drp10^1, filiais °Utr° I°Cal d° terr^ório nacional, 
SenModentrnUpUrSaÍS’agências ou outras formas 

Qentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social os serviços de 
saúde, venda de medicamentos e materiais hospitalares, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Cristina Alice Inácio e Francisco Chico Benjamim, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios Francisco Chico Benjamim e 
Cristina Alice Inácio, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura de qualquer 
um dos gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o
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sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ESTATUTOS 0.^ 
ARTL«®,

A sociedade adopla a denom'i 
Limitada» com sede soei., 
Município de Luanda, Distrito Urh» P V,ncia P' 
Cruzeiro, Rua Cónego Manuel^
B, Apartamento 34, podendo tZ^V*^ 

qualquer outro local do território nacioM 
filiais, sucursais, agências ou outras formai 
dentro e fora do País. dereP(es«i^

i
ARTIGO 2.°

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(15-18131-L02)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando^

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação des^ 
viços, consultoria, formação profissional, comércio 
a grosso e a retalho, serviço de serralharia, caixiltaiiij 
alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca,tot’ 
laria e turismo, informática, telecomunicações, publicito; 
construção civil e obras públicas, consultoria, raptei 
ção mineira e florestal, comercialização de teto 
seus acessórios, transporte marítimo, camionagem,*i 
despa-chante e transitários, 
pra e venda de viaturas, novas ou “ Concessioi*i 
venda e reparação de veículos au 2 ^ca|4 
de material e peças separadas de r P 
blocos e vigotas, medicamentos, m £ fannacêuticos,«n® 
vel e hospitalar, produtos químico da saúde, pW|ficaÇc’ 
médico, prestação de serviços na critório e est». I 
de documentos, venda 
decorações, serigrafia, salão e ~0 jmobiliária’re e, 
cia de viagens, promoção e m . daria> pan>®ca^Liii|it i; 
públicas, pastelaria, Padana’ faiSj venda de 8^ 
sentações comerciais e in u ’trjaiS, real'^ eSpa(tf i 
desporto e recreação, me,os !" manutenÇã° _d u|Wa i 
vidades culturais e desport^is, eduCCo,*j 
verdes, segurança de bens p sanea®ent0 LquaH 
ensino, importação e expo Ç ’ dedic^' ; 
cação e venda de gelo, podendcqU<3 os so . 
outro ramo de comércio ou mdust 

dem e seja permitido por lei- i
artigo 4- nf)/cê*1,1,1 WíO capital social é de 100^ J

Kz: 80.000,00 (oitenta mil quota te a 
João Amorim Ferreira e °“ as), 
de Kz: 20.000,00 (vinte mi 
FBon,'nas“res0om'sAKr.«^-fica

A cessão de quotas a fstra"h/sempre 

sentimento da sociedade, à qu § ge a soc 
> de preferência deferido aos s

quiser fazer uso.

início da sua actividade, para todos os efeitos legais aJ

Artland, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 35 do livro de notas para escri­
turas diversas n.« 301-A, do Cartório Notarial do Guiché 

nico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
a Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

namraiT^ ~ Amorim Ferreira, solteiro, maior, 
tualme t° ange1’ Pr0V'ncÍa de Luanda> onde reside habi- 
Soares"^^ k!™0 U*™0 d° Rangel’ Bairro Nelit0 
doares, Rua da Liberdade, Casa n.° 190-

~ s»tei'a- ™i».
“■Pro,íncia de

Alvalade Ru.r"" a""0 'Jrb“,° Maianea’ BailT0
, Gika, Cas.n." >93-

por ’“°us ,ue se re8eri

t °UÍCtó Ú“!“ <*■ BAipre.., em 
-a.«>a27deO«,ubrodeMI5_OajutatejfegiW
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ARTIGO 6.°

• e administração da sociedade, em todos os 
1AgerenC'a atos em juízo e fora dele, activa e passi- 

actos e João Amorim Ferreira, que fica
vaniente’inCUnldo gerente> com dispensa de caução, bas- 

' desde já D0,ne’atura) para obrigar validamente a sociedade. 
la"d°aSl,a ente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

1 ° geXha à sociedade parte dos seus poderes de 
em Conferindo para o efeito o respectivo mandato.

Hca vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme-

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
de qAS|CÍedade nao se dissolverá por morte ou impedimento 
sobreviv11^^°S S^C^°S’ continuando a sua existência com o 
i^rdito^ev^6^08 °U repiesentantes do sócio falecido ou 
cnauantn eVendo estes nomear um que a todos represente, 

a quota se mantiver indivisa.

Dissolvida ARTIG010-°

^mais casosV ^°CÍedade por acordo dos sócios e nos 
^^aÇãoena^f^íS, t0<í0S °S s<^c^os serao liquidatários e a 
deacordoeSe 1 & Ver^car_se"á como acordarem. Na falta 
^do em g|Ob gUrn ^e^es 0 Pretender, será o activo social 

Miudicado ao C°m °^r^aÇão do pagamento do passivo 
adedecondiçõesC1° me^or Preço oferecer, em igual-

A sociedade ARTIG0 ll-°
l^?Uer sócio ana Se ° direito de amortizar a quota de 

V1^ncia cautelar ° S°^e reca*a arresto, penhora ou

qn Parat°dasas ART1Go 12.°
entreCnitre °s sócios çÕeS erner§entes do presente contrato, 
COrn e e$ e a Ptánria eUS Ilerdeiros ou representantes, quer 

«=. estipulado o Fora d. 
com expressa renúncia a qualquer
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ARTIGO !3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18132-L02)

Imperatriz dos Anjos (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 27 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Angelina de Jesus Quizolela Cuca, solteira 
maior, de nacionalidade angolana, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, residente habitualmente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
da Samba, Estrada Direita da Samba, Casa n.° 97, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Imperatriz dos Anjos (SU), Limitada», com sede na 
Província de Luanda, Município de Luanda Distrito Urbano 
da Samba, Bairro da Samba, Estrada Direita da Samba, Casa 
n.° 97, Registada sob o n.° 5.792/15, que se vai reger pelo 
disposto nos termos do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 27 
de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IMPERATRIZ DOS ANJOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Imperatriz dos 
Anjos (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda Distrito Urbano da Samba, 
Bairro da Samba, Estrada Direita da Samba, Casa n.° 97, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.’ 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.
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A sociedade tem

ARTIGO 3.°
(Objecto)

como objecto social, prestação de ser­viços, consultoria, auditoria e contabilidade, gestão de 
empreendimentos, comércio a grosso e a retalho, indústria 
transformadora, serviços de hotelaria e turismo, restauração, 
pescas, agro-pecuária, avicultura, agro-indústria, informá­
tica, telecomunicações, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, saneamento básico, modas e confec- 
ções, transportes, marítimo, fluvial, aéreo e terrestres de 
passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi-I
cantes, exploração de bombas de combustíveis, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, agencia-mento 
de viagens, relações públicas, serviços de panificação, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, estação de serviços, representações comerciais, 
venda de alumínio e sua utilização, cultura, educação e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, formação 
profissional, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que a sócia decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Angelina de Jesus 
QuizolelaCuca.

ARTIGO V
(Dissolução) Asociedade não se dissolverá por morte 

. «ócia-única, continuando a sua existência 

, representantes da sócia falecida ouiatert  ̂ros ou v a todos represente, enquantoUv.'
estes nomear um qu 
manúver i"^'vlsa'

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)A liquidação da sociedade far-se-á nos termos 

ARTIGO 10.° 
(Balanços)Os anos sociais serão 

em 31 de Dezembro de > 
de Março imediato.

* os civis e os balanços serão 
cada ano, devendo encenar^ 

ARTIGO ll.° I
(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as 

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e aindag|Í 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 
de 13 de Fevereiro.

(15-18133-L01|i

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar à sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)As decisões da sócia-única de natureza igual às delibe­

rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ela assinadas e mantidas em livro de actas.

Organizações T. Lussati & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015. 
lavrada com início a folhas 30 do livro de notasPara^| 
turas diversas n.° 301-A, do Cartório ^otar'a^° > 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio A1 | 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituí<1^ natural ’ 

Primeira: — Tavita Lussatisol^'^b^nte^ 
do Kuito, Província do Bié, resident ^nida?1 • 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Ben 
de Janeiro, casa s/n.°; . maior,naW'

Segundo: — Fernando Wanga, s0 i
ral do Cuito, Província do Bié, residente ^orrO 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 
Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 7438, ujie, solte,í i 

Terceiro: - Adérito Inácio Lussati 
maior, natural da Maianga, Província ® jsairro 
habitualmente, no Distrito Urbano da 
Bento, Casa n.° 3796; Chitali s° a|< :

Quarto: — Celeste Nateque jé> reSidente h® ;
maior, natural do Cuito, Província o gairro 
mente em Luanda, no Município de 
Casa n.° 3796; ti SongUi,e’S

Quinto: — Metuliana Kassova Lus n(ja) on 
maior, natural da Samba, província « gallTo Be” 
habitualmente, no Município de Be as, 
s/n.’; ,i|e solteir8’ eIIte

Sexta: - Esperança Elizabeth’ 
natural do Cuito, Província do Vie, ° penfica, 
em Luanda, Município de Belas, Bai
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• a de comercial por quotas que se regerá nos
Un”3001^ dos documentos em anexo.

Estáconforme- ^ Guiché único da Empresa, em
Cartório Iíot’" tubro de 2015. - O ajudante, ilegível.

Luanda, a<>s 270

FSTATUTOS DA SOCIEDADE 
or0ANIZACÕBST.IUSSAT.&F,LHOS.L1M,TADA 

artigo l.°
. sociedade adopta a denominação social de «Orga- 

• ôes T Lussati & Filhos, Limitada», com sede social na 
2ncia de Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, 
Zona Verde, Rua C, casa s/n.°, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviço de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia- 

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

rent a^ente despachante e transitários, cabotagem, 
seusaceZ/,'C°mPra 6 Venc^a viaturas, novas ou usadas e 
c°ncessioSOnOS5 Ven^a e reparação de veículos automóveis, 

material e peças seParadas de transporte, 
mentos, mate ’ ?C°S ? V^otas’ comercialização de medica- 
Wniicos e/la c^^’co’ gastável e hospitalar, produtos 
de documentoT^^111^08’ Serv*ços saúde, plastificação 
decorações, se’- Veilda de mater*al de escritório e escolar, 
agenciamento ÚT H’ Serv*ços de cabeleireiro, boutique, 
Cas’ Pastelaria mer^iaIização de perfumes, relações públi- 
C°merciais e indn adar’a’ Panificação, representações 
C recreação, mein laiS’ Venda §as de cozinha, desporto 
Culturais e desnnl’lndUSt^a^S’ rea^zaÇões de actividades 
JêUrançadebenQn7aS’ manuten9ao de espaços verdes, 
°e exPortaçâo Pa nmoniais’ educação e ensino, importa- 

sei? de Cottlércio o?? a'nC*a ded'car'se a qualquer outro 
Penhitido por lei lndustria em que os sócios acordem e

W^^ialéde^™040
SenMo?en,e realizado em ^'T-00 (cem mil kwanzas>> 
Xinai^ 6 (seisj ni> d,nheiro, dividido e repre- 
às<*ciaT eíÍ2:30-000 oo^t Send° •' (Uma) qUOta n° valor 

av’ta Lussati e nnta kwanzas), pertencente 
Outras cinco quotas iguais no valor 
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nominal de Kz: 14.000,00 (catorze mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Fernando Wanga, Adérito Inácio 
Lussati Songuile, Celeste Nateque Pinto Chitala, Metuliana 
Kassova Lussati Songuile e Esperança Elizabeth Songuile, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios Tavita Lussati, Adérito Inácio 
Lussati Songuile e Metuliana Kassova Lussati Songuile, que 
ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, 
bastando duas assinaturas para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-á, como acordarem. Na 
falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.
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ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18134-L02)

O O
qualquer outro local do território naciOnal 
filiais, sucursais, agências ou outras for^ ’ 
dentro e fora do País. I 

inicio da sua i
^-ceieb^odap^^.^ 

ARTIGO 3.»
A sociedade tem como objecto social nr 

viços, comércio geral a grosso e a retalho 
construção civil e obras públicas, promoc^^ 
imobiliária, venda de equipamentos dos servilT* 
rança privada, prestação de serviços de segurança^ 
infantano, creches, importação e comercializaçãodeaJ 
camentos, produtos hospitalares, equipamentos labora^ 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos,^ 
mentos e produtos hospitalares, manutenção e arófe 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escotó 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informátici 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, agro-pecuária. 
indústria de panificação, camionagem, transitários,cabota­
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novaseusafc 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, ofic 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, v 
material de escritório e escolar, venda e instala .̂ 
rial industrial, venda e assistência a viatura^^ i 
de material de construção, cornerc^a^za^ã° comercializaçâ° 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim^ sobressalen- 

de gás de cozinha, petróleo iluminante’ ourjvesaii& 
tes, perfumaria, artigos de toucador e^^ g
rel°joaria, asên. -C/ín/ca geral, ge^ Via&ns’ farmácia, a°> exploraç§o mi na> exP^oração de parques de ■ Orribas de combu exPl°ração florestal, exploração#,1 * * * *

Organizações Kiambata Bizerra & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 21 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 301-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Afonso Bizerra, casado com a 
segunda outorgante, sob regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Viana, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Viana, Bairro Km 12, Casa n.° 45,

Segundo: — Luzia Fernandes Mbuta Bizerra, casada 
com o primeiro outorgante sob o regime acima mencionado, 
natural de Viana, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Viana, Bairro Km 12, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES KIAMBATA BIZERRA

& FILHOS, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Orga­
nizações Kiambata Bizerra & Filhos, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro 
Mulevo de Cima, Rua da Recolix, a 600 metros do aterro 
sanitário, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para

COrtl^rciais} serralh IV^Sy es^a^° de serviço, representação I 
e exPortação D , ar^ã} carPÍntaria, marcenaria, importai 
ran}° de comér ' a^nda dedicar-se a qualquer o^f 
SeJa Permitido por^ Indústria em Que os sócios acordei l 

O capital , artigo 4.° I
Inte^almente r 6 de Kz: 100^00,00 (cem milM^
P°r 2 (duas) on a IZado em dinheiro, dividido erepres^ 
de Kz: 60.000 nnSf Sendo J (urna) quota no valor 0°^ 
SÓCio Antónia Àr (sessenta mil kwanzas), pertencei 
naI de 4() onso Bizerra e outra quota no valor»0} .
SÓCia Luzia Fa 0,00 (VUarenta mil kwanzas), perMcen 

erna"des Mbuta Bizerra.
A cessão d ARTIGO 5.°Sçntimento da f ^U0ías a estranhos fica dependente do 

de Pmferéncia ^C^edade> à qual é sempre reservado o 
quiser fa^ uso^"00 aos sócios se a sociedade &
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artigo6’
■ P administração da sociedade, em todos os 

A^"c,a atos em juízo e fora dele, activa e pas- 
sellS actos e sócios António Afonso Bizerra e
^,ente’ Ts Mbuta Bizerra, que ficam desde já nomea- 
Luzia Feniand®oni dispensa de caução, bastando 1 (uma) 
d0Sg^tedoSCgerentes Para obrigar validamente a socie’ 

dade' erentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo
' Xstranha à sociedade parte dos seus poderes de 

Erência conferindo para o efeito o respectivo mandato.
8 2 Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
acto"s e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos

semelhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
25 Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
dequa^eda^e nà°Se d*ss°lverá Por morte ou impedimento 
s°brevivo e^/08 SÓC^°S’ cont^nuando a sua existência com o 
interdito deve^6^08 °U representantes d° sócio falecido ou 
en9uantn a Vend° eStes nomear um que a todos represente, 

q t°aquota se mantiver indivisa.

Solvida a • ARTIGOIO-°
d^ais casos je sociedade por acordo dos sócios e nos 
lic,uicIaÇão e J"’ tOd°S °S SÓCÍOS serao ^quióatários e a 
jk acordo e se al & rea^zar"se"a c°rno acordarem. Na falta 

em bloccfUm de^S ° preten(^er’ sera o activo social 
bicado ao q/v01 °kr’Sa9ao do pagamento do passivo 

ade c°ndições CI° me^or Pre9° oferecer, em igual-

As°ciedade arTIGOii°
Prov^ sócio quand 3 ° d^e’t0 amortizar a quota de

sohre ela p-i»™ °«

qQ^Wodasas aRTigoi2.“
entre e?re °s sócios ÕeS ®mer®entes do presente contrato, 

e a Própria • erde*ros ou representantes, quer 
adeI-aenajCOniOCledade’ fica estipulado o Foro da 

exPressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18135-L02)

VDL Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 27 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Vasco Domingos Lopes, solteiro maior, de 
nacionalidade angolana, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, residente habitualmente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Casa G 33, 
Zona 20, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada «VDL Comercial (SU), Limitada», com sede na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Calemba II, Rua da Polícia, Casa 
n.° G-33, Zona 20, Registada sob o n.° 5.794/15, que se vai 
reger pelo disposto nos termos do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 27 de Outubro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VDL COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «VDL Comercial 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Calemba II, Rua da Polícia, Casa n.° G-33, Zona 20, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
artigo 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser-
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; ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção e 
mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que o sócio decida e seja permitido por lei. Double Line In, Limitada

0 capita, é de 22.000>00 (vintt e dois mil v“ir”°30Í-A do Ca,«ri. *|
zas), integralmente realizado em dinheiro, represen- Único da Empresa, a cargo do Notário, daentre: ; 

tado por uma (1) quota no valor nominal de Kz: 22.000,00 da Costa, Licenciado em Direito, foi cons ■
(vmtee dois mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Vasco Primeiro: — António Luís Jose; a sob o regi™6 *'
Domingos Lopes.

com Francisca Girão Salvador de Barro - j.
comunhão adquiridos, natural da Ma-ang^ 
Luanda, onde reside habituahnente n° uental,C , 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Anter 

^Segundo: - Miguel '^^“^Stica^ Ç°$Í I 

natural de Quixaça, RePúb,lcargSÍdente habit^ S* 
de nacionalidade angolana, a gjaxb ® 
Luanda, Distrito Urbano do Ki 
Casa n.° 64; . . silva ^zaU’.^ cOm^ t

Terceiro: — Enzo Lazanne d de
Ivete Heidy Alves Muteca Nzaú■ s ínCia de L“ don’"'!,!
de adquiridos, natural da jo de Vi^ 
reside habitualmente, no Mi 4°anda> I
Vida Pacifica, Quarteir® 2,

Sambizanga, Bairro S. Paulo, uOtaS d116 
Uma sociedade comercia P0^ anex°- eiti

termos constantes do documen o giflpt659’^-
Está conforme. . i'lnic0 ^j.nte.'^ I
Cartório Notarial do OutcM q |

Luanda, aos 27 de Outubro de

ARTIGO V
(Dissolução) a sociedade não se dissoNerápor mom 

- • único continuando a sua existência do socio- ^antes d0 sócio faiecido ouinter&to,^
ros ou rep a todos Tepresente, enquanto»^

man^er indbAsa’

ARTIGO 9.° 
(Liquidação) A liquidação da sociedade far-se-á nosternu

ARTIGO 10.°
(Balanços)

' os civis e os balanços serão 
cada ano, devendo encenar

artigo h.°
(Omisso)

Os anos sociais serão 
em 31 de Dezembro de 
de Março imediato.

No omisso
— regularão as deliberações sociais, as dis­posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda a 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1M 
de 13 de Fevereiro.

(15-18136-102) |

I

;■

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

artigo 6.°
(Gerência)A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)As decisões do sócio-único de natureza igual 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

as delibera. 
efn acta por
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m sé^
ctaTUTOS da sociedade 
^leline in, LIMITADA

artigo 1.’
adopta a denominação social de «Double 

A S<)CÍe<l d » com sede social na Província de Luanda, 
Linel,,’LÍTLuanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Municíp'0 de v_la’ A|jcej Rua Antero de Quental, Casa 
d0 Nelito Soares' livremente para qualquer outro

*ir m“s-
1' „ outras formas do representação dentro e

fora do País.
ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

Asociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, consultoria financeira e negócios, contabilidade 
e auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de 
investimentos e participações, formação profissional, repre­
sentações comerciais, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

lntegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas iguais, no valor nominal 

e Kz. 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, 
P rtencente aos sócios António Luís José Barros Miguel, 
RícTh ^anue^ Bento, Enzo Lazarine da Silva Nzau e 

edeiros Garrido Ferreira, respectivamente.

A ARTIGO 5.°

sentimento d ^U°taS a estran^os fica dependente do con­
de Prcferênc^d^dad6’ ^Ua^ é semPre reservado o direito 

^rfazer uso a°S S^C^0S se a soc*edade dele não

A. F. Martins Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 45 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 301 - A, do Cartório Notarial do Guiché Umco 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa Licenciado em Direito, foi constituída entre Armema

A . ARTIGO 6.°
** Erência e h • •Seus actos e COntl.a mmistração sociedade, em todos os 

mente, incumbe at°S’ em JUIZ0 e ^ora dele, activa e passiva- 
^Ue desde já S^C^° ^U1S J°sé Barros Miguel, 
^^ndo a assinat mea^° ^erente>com dispensa de caução, 
S°ciedade. Fa frente para obrigar validamente a

O gerente
01 Pçssoa estranh ^e^e^ar num dos sócios ou mesmo 

ai]tênCÍa,c°nferindna S°C^eda^e Parte dos seus poderes de 
dOs SÓC|QPsara 0 e^e‘to 0 respectivo mandato com 

ç Fica Vedaçj
c°nio Fat°S estranhos ^rente °^r^ar a sociedade em actos 
lhant letras de favo °! ne£ócios sociais da sociedade, tais 

anças, abonações ou actos seme-

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18137-L02)
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Vanuza Chaves Felicio, solteira, maior, natural da Maianga, 
Província de Luanda, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, Rua D, Casa n.° 7, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome e 
representação de seu filho menor Ezequiel Felicio Marques 
Martins, de 2 anos de idade, natural da Ingombota, Província 
de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

gens, relações públicas 
de espectáculos cnk> ’ PasteIaria n .
ração de parque de divisa'''''*'''»»*"des’*' X 
xploração de bombas d°'? ex‘ll«»çào 
Viços, ensino geral ;a j- COrnl>Ustíveis n

-irara,
patnmoniais, importaçao e e “ ee^W 
car-se a qualquer outro ramo d, 

ôcloeaeordeme^q^»^!

ARTIGO 4.»
(Capital)O capital social é de Kz: 100.000 00 

mtegralmente realizado em dinh^“íí> 
sentado por 2 (duas) quotas sendo I ' *
nominal de Kz; 90.000,00 (noventa mi| k, 
cente à sócia, Arménia Vanuza Chaves 
no valor de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanas), 
aEzequiel Felicio Marques Martins.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nào 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos’ 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa • 
vamente, incumbe à sócia Arménia Vanuza |
que fica desde já nomeada gerente, com dispenS^te a soCje. |; 
bastando a sua assinatura para obrigar validam 
dade< • dadeemad°se

2. Fica vedado à gerente obrigar a socie tais ; 
contratos estranhos aos negócios sociais seIne- 
como letras de favor, fianças, abonações 
lhantes. .nessoaseStra^

3. A gerente poderá delegar mesmo confefin 
à sociedade parte dos seus poderes de g 
para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7°

(Assembleia) r si'1"’
-z, rnnvocadas r As Assembleias Gerais sera pelo J

cartas registadas, dirigidas aos s c a lei ^cí 
trinta (30) dias de antecedência, isto ^çã0. Se 
creva formalidades especiais de a co^'
dos sócios estiver ausente da sede s poss 
deverá ser feita com tempo suficient 
parecer.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
A. F. MARTINS COMERCIAL, LIMITADA 

ARTIGO 1°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «A. F. Martins 
Comercial, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, Residencial 
Austin, Rua 9, Casa 23-A, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)A sociedade tem como objecto social, comércio geral 

a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, contabilidade, 
prestação de serviços, indústria, pesca indústria e comercial, 
hotelaria e turismo, restauração, agro-pecuária, informática, 
telecomunicações, gestão e consultoria informática e outras, 
construção civil e obras públicas, consultoria e fiscalização 
de obras, elaboração e análise de projectos de engenha­
ria, execução e gestão de projectos, venda de materiais de 
construção e seus derivados, gestão de empresas, captação, 
armazenamento, engarrafamento e comercialização de água 
mineral, confecções, transportes marítimo, terrestre e camio­
nagem, transitários, plastificação de documentos, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas, de ocasião, oficina auto, 
oficina de frio, venda de mobiliário e material de escritório, 
material escolar e mobiliário de lar, salão de cabeleireiro, 
botequim, assistência técnica, transportes de passageiros e 
de mercadorias, aluguer de viaturas com ou sem condutor, 
venda de lubrificantes, medicamentos, materiais cirúrgi- 
cos’ equipamentos médicos, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, farmácia, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de via­

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros) . ptf'

Cen1^S ^Ucros líquidos apurados, depois de dedu$ 
tógem Para fundos ou destinos especiais
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> «rão divididos pelos sócios na propor- 
A^^Vquis e em igual proporção serão suportadas 
ç50lssaeSash°uver- 

asPerda ARTIGO 9.°

(Dissolução)

, â0 se dissolverá por morte ou impedimento 
A d sócios, continuando a sua existência com o 

de qualquer d“e!ros representantes do sócio falecido ou 
sobrevivo e Lo estes nomear um que a todos represente,

4 artigo io.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferencia na amortização)

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
C0^ae'eS e a PróPr’a sociedade, fica estipulado o Foro da 

rca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

em 3i de DSOC’a’s serão os civis e os balanços serão dados 
^^rçoimed^at^0 an°’ dever,d° encerrar a 31 

ARTIGO 14.° 
(Omisso)

s’çôesdaLej n0^0 liberações sociais, as dispo- 
Soc’edades cOniPr ,4 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Clais, e demais legislação aplicável.

-----(15-18138-L02)

Certifi 0|nercial, Limitada

C°m Íníci°Pa fo^ntUra de 23 de Outubro de 2015> 

<la Em'VerSaS n-°432 d r>S 42 d° l*vro de notas Para escr*' 
Costa iFeSa’ a cargo d° C.artório Notarial do Guiché Único 

LÚCÍ° Albert° Pires da 
°’ ■" Jorge d >fo1 constituida entre:

Ritual J ^Otnbota n 3 . mz Quengo, solteiro maior, 
no Dt^°Víncia de Luanda, onde reside 

UadosFunante« ° Urbano da Maianga, Bairro 
ies> Casa n.° 10;
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Segundo. Marcos Domingos Francisco, solteiro maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Viana, Condomínio Vida Pacífica, 
Zango I, Bloco 2, 13.° andar, Apartamento n.° 1302, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JORDITEX COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede social)

A sociedade adopta a denominação de «Jorditex 
Comercial, Limitada», com sede na Província de Luanda, 
Município de Viana, Condomínio Vida Pacífica, Zango 1, 
Zona 3, B. 2 Apartamento n.° 1302, podendo abrir filiais, 
sucursais, agências ou qualquer outra forma de representa­
ção, onde e quando aos sócios convier.

ARTIGO 2.° 
(Prazo de duração)

O prazo de duração da sociedade é indeterminado, con­
tando-se o seu início, para todos os efeitos, a partir da sua 
data de constituição.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, 
importação e exportação, oficina auto, recolha de resíduos, 
tratamento de resíduos, valorização energética de resíduos, 
armazenagem e acondicionamento de resíduos, gestão de 
aterros, gestão de resíduos hospitalar, industriais e comer­
ciais, plantação e exploração de florestas, transformação e 
comercialização de produtos florestais, edificação e manu­
tenção de espaços verdes, comércio geral a grosso e a 
retalho, importação e exportação, exploração de bomba de 
combustíveis, e comercialização dos seus derivados, ges­
tão de empreendimentos, construção civil e obras públicas, 
agência de viagens e turismo, segurança física, industrial, 
electrónica e patrimonial, exploração de inertes, explora­
ção petrolífera, exploração mineira, exploração de portos 
e aeroportos, indústria, agro-pecuária, agricultura e pesca, 
representações, oficina auto, informática e telecomunica­
ções, educação e ensino primário, secundário e superior, 
centro infantil, promoção, gestão e intermediação imobiliá­
ria, hotelaria e turismo, transportes aéreo, terrestre, marítimo 
e ferroviário, transitários, cabotagem, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que o sócio decida e seja permitido por.
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ARTIGO 4.° 
(Capital social)

ío
ARTIGO 9?(Dispositivos gerais)Não dependem de deliberação dos sócio 

dos seguintes actos pela Gerência:
a) Celebração de contratos de Iocaçj0 

mentos da e para a sociedade;
b) Actos de mero expediente;

ARTIGO 10.’(Distribuição de lucros)
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida 

centagem para o fundo de reserva legal, e quaisq^U 
percentagens para fundos ou destinos especiais, criafe^ 
Assembleia de Sócios, serão divididos pelos sócios 
porção das suas quotas, bem como as perdas, se astaJ 

artigo 11.’
(Legislação aplicável) I

§Único: — Desde que devidamente deliberado pelos 
sócios, a sociedade poderá dedicar-se também a qualquer 
outra actividade comercial ou industrial que seja permitida 
por lei.

O capital social, integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, expresso em moeda nacional é de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), dividido e representado por 2 duas quo­
tas, iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Marcos 
Domingos Francisco e Jorge da Cruz Guengo, respectiva- 
mente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas) 

A cessão de quotas fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é, em todo caso, reservado o direito de pre­
ferência. Não usando, a sociedade, do direito de preferência, 
este competirá aos sócios.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A sociedade será representada, em todos os seus actos 
e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
incumbe ao sócio Marcos Domingos Francisco, que fica 
desde já é nomeado como gerente da sociedade, sendo neces­
sária a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica expressamente proibido o uso da firma em fian­
ças, abonações, letras de favor e mais actos ou documentos 
estranhos aos negócios sociais.

3. O sócio-gerente poderá delegar ao outro sócio ou a 
pessoa estranha à sociedade, mediante procuração, todo ou 
parte dos seus poderes de gerência.

ARTIGO 7.°
(Dissolução da sociedade) 

di«LSÍV° °S CaS°S PreVÍSt0S na lei’ a sociedade não se 
continuando^ m°rte 1“ interdição de qualquer dos sócios, 
sentantec d C°™ ° Sobrevivo e com os herdeiros ou repre- 

indivisa. a 0 °* represente, enquanto a quota estiver 
de™2^™ ’ X "“"e dos sócios e nos 

tários e a lim.d tOd°S 0S sócios serâo liquida-
quidação e partilha procederão como acordarem.

ARTIGO 8.° 
(Assembleias Gerais) 

asAssemblei^G^s s^TãoT 3 °Utr°S requisitos’
d'ngidas aos sócio. invocadas por meio de cartas, cedLTa ’ "° mínimo’ 8 «*<» dias de ante-

Assembleias Gerais Dor^6'10!06 * faZeretn rePresentar nas 
sociedade, devendo aPrenqUa <,Uer PeSS°a’ alheia ou não à 
de simp|es escrito oart acreditada por meio
da Assembleia Geral. d'ngld° &° Presidente da Mesa 

3- São permitidas as deliberações unânimes por escrito.

X

LÍDIA BINDA & FILHOS — Investimentos, Limitada 

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015.
lavrada com início a folhas 75, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do GuichéÚnico 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pi^ 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre. 

Primeiro: — Lídia Silvana Binda Moris, 
natural do Cuilo, Província da Lunda-Norte, resi e 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Ra & 
Vila Alice, casa sem número; . natural d?

Segundo: — Ivete Calala, solteira, Ritual- 
Chitato, Província da Lunda-Norte, reS1 
mente em Luanda, no Distrito Urbano da^ ° & 
Cassequel do Lourenço, Rua n.° 15, Casa regCrá p°s 

Uma sociedade comercial por quotas q 
termos constantes do documento em ane :

eifl ;Está conforme, , . ja E^P .4
Cartório Notarial do Guiché ^nic^ ajUdante’ 

Luanda, aos 27 de Outubro de 2015. —

estatutos da sociedade 
lídia binda & filhos •— 

INVESTIMENTOS, limitada 
a ■ ARTIGO l.° rínfA^

& pn saciedade adopta a denominação social de « n3
p_ , ~~ lnvestimentos, Limitada», com se1
do R*nC a de Euanda, Município de Luanda, D#! fê3

Ba,™ Wta Alíc’ Rna Alben« * / 

’ p°dendo transferi-la livremente pãra j
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cional bem como abrir filiais, sucur- 
local d» doutras formas de representação dentro e 
sais,^nC‘aS 

forado^ ARTIGO 2.°
• por tempo indeterminado, contando-se o 

ASUadUrXklade, para todos os efeitos legais, a partir 
í,Z'«i»d“scrí'u“ 
d’0 ARTIGO 3.°

■ dade tem como objecto social a prestação de ser- 
AS° mércio geral a grosso e a retalho, comercialização 

V'Ç0S’t rios e calçado, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
Titica telecomunicações, publicidade, construção 
'X obras públicas, consultoria, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
maritimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar,
produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plas­
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, bou­
tique, agenciamento, comercialização de perfumes, relações 
públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

gurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa- 
ramo d^01^0’ P°dendo a*nda ^dicar-se a qualquer outro 
seia n«° COrnérC^° °U ’ndústria em que os sócios acordem e 
Wnnitidoporlei.

Oc . artigo 4.°

*ntegralnienter^Z’ (cem mil kwanzas),
P°r 2 (duas) qu^ em ^n^e^ro’ dividido e representado 
de90.00000 Send° 1 (Uma) quota no val°r nominal 
Lí(liaSilvana Bind^611*3 banzas), pertencente à sócia

1 ° °00,00 fd a °r*S e °Utra quota no valor nominal de 
resPectivanien^ ^Wanzas^’ Pertencente à sócia Ivete

A cessã0 de AI<TIGO5.°

.ntirnentoda$Oc:ed^a estranhos fica dependente do con- 
quifreferência> defeHH é sempre reservado o direito

erf^ruso. ° aos sóci°s se a sociedade dele não 

^'aAeer^iaeren ART,g°6.»

vaitientt0S e c°ntratos Sentação da sociedade, em todos os 
desrt *nCUnike à ^r^20 e ^ora de^e’ act^va e passi-

Ja n01neada & ld*a $dvana Binda Moris, que 
*S°%?SSÍnatura da^eTrTt’ C°m dispensa de cauÇão> 

n e para obrigar validamente

2. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estas nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.’
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.’

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Ler das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação
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Cristina Henriqueta (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 59, do livro-diário de 20 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta conservatória.

Certifico que Cristina Henriqueta Cati, solteira, maior, de 
nacionalidade angolana, natural do Huambo, Província do 
Huambo, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Benfica, Zona Verde, Casa n.° 84, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Cristina 
Henriqueta (SU), Limitada», registada sob o n.° 5.667/15, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 20 
Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ção mineira e florestal, Oficina 
escritório e escolar, serviÇos Z’ Venda 
modas e confecções, botequim < 
químicos e farmacêuticos, ma^Z W 
talar, comercialização de perfumes 
e relojoaria, industria de pastelaria 2?^ 

e gelo, exploração de parques de diversõ^’ 
eventos culturais, recreativos e desportivoT 
bombas de combustíveis, estação de serviçò 
ção de petróleo e seus derivados, representações^' 
educação e ensino geral, serviços de infantário,iZi 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquerZ, 

do comércio ou indústria em que os sócios acordeme - i* r I 
permitido por lei.

ARTIGO 4.”
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil W 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representadops> 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (ca 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Cristina HennqUíi j 

Cati.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CRISTINA HENRIQUETA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede) 

A sociedade adopta a denominação social de «Cristina 
Henriqueta (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 84, 
Casa n.° 84, Zona Verde 111, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
»™ços, comércio ger.l a grosso e . mtalhç, serviços de 
-pecuánV tUnSm°’reStauração’ fo™ação profissional, agro 
consuItoria^Z aqU,cultura’ indústria de lacticínios, 
Zenms c 6 aUdÍl°rÍa’ gestâ0 de emPreen-
dTa ’ Z Çã° CÍVÍ1 6 Públicas> Realização 
de mSa de arqui^ura, venda
de XZia Çâ° CÍVÍ1 e °braS púb,icas’ rviços 
deZZinT^ PrOdUÇâ° 6 Venda de cai“ 

agenciamento de H”41'03’ telecomunica<?ões, eiectricidade, 
X» e Zues "tr3nSP°rteS «- 

camionagem trènsítárioTd * PaSSaee,ros e de mercadorias, 
’ ranS,tán0S’ desPacbante, rent-a-car, explora.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas) 

A cessão da queu implica, salda 4. ^*«1 
transformação d. mesma em s»™". pW»

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da 
seus actos e contratos, em juízo e dQ a sua as* I 
vamente, incumbe àsócia-unm .basta 

para obrigar validamente a socie iedade
L Fica vedado àgeren^aaisdaSoc^ 

contratos estranhos aos neg aÇões °u a
como letras de favor, an9 ’ nhaàs^

dantes. j - nOtnear pe^
2. A sócia-única poderá rdncia. 

dade para assumir as fitnçoes de g
artigo7- ibelr
(Decisões) , àSde .

As decisões da sóci^ I
ções da Assembleia Geral deve
ela assinadas e mantidas em ;

ARTIg0,8\ |
(Dissolução) orte°u c(/l
dissolverá P°r xistêflC a uao« | 

A sociedade não se d sso & a fa|e^te,,
mento da sócia-única, c°n ' tantes da f6pt
sobrevivo e herdeiros ou repres a to
interdita, devendo esta no djVisa- 
enquanto a quota se mantiv . djs

ARTIGO 9, daV«

(M<,UÍd se-á'’03^
A liquidação da sociedad

Sociedades Comerciais.
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artigo io.°
(Balanços)

• • cerão os civis e os balanços serão dados 
s0CialS de Cada ano, devendo encerrar a 31

jíoezembro
ARTIGO II.’

(Omisso) 

deliberações sociais, as disposições
HeJunho, e ainda as disposições da Lei 

Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
dasSociedades (15-18144-L02)

Ana Kieto, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 23 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.°30l-A do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Tomás Vasco, solteiro, maior, natural do 
Uíge, Província do Uíge, onde reside habitualmente, no 
Município de Negage, Bairro Bravo da Rosa, casa s/n.°;

Segundo: — Vasco Pedro, solteiro, maior, natural do 
Uíge, Província do Uíge, onde reside habitualmente, no 
Município do Uíge, Bairro Ncamancoco, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
nda, aos 27 de Outubro de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANA KIETO, LIMITADA

Asoci d artigo l.°
Limitada» ead°pta a denominação social de «Ana Kieto, 
Negage Ba" S°C’a^na ^rovinc^a de Uíge, Município 
^^Camno^0 ?P°Pa’ ^Ua E’ Zona casa s^n,°’ Pró" 

Para Qualquer ou^ 1^°^’ P°dendo transferi-la livremente 
Afiliais, sucu r°- °Ca\d° território nacional, bem como 
SentaÇào dentro efQ^’da^ênc’as Ou outras formas de repre- 

. ,A sua durar < artigo 2?
da SUa activida^Tternpo ^determinado, contando-se o 

ata eelebracã j ’Para tOc^os os efoitos legais, a partir 
Çao da escritura.

viçAsociedade te ARTlG03-°
SLe*Ploraçã° floreXi °bject° Social Presta?ão de ser- 

Pe$Ca ’ aBricultura e mine’ra> modas e confecções, 
e6 Pecuária’ avicultura, aquicultura, 

^'Ço? ^Porte^ki013'123^0 e Bestão de imóveis, 
„ Ub"“S ' "•« ^Lres,

0 e transitário, serviços de repre­
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sentação, consultoria financeira e jurídica, contabilidade 
e auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de 
investimentos e participações, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, importação e comercialização 
de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­
tos, equipamentos e produtos hospitalares, comércio geral a 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, venda de equipamentos dos serviços de segurança 
privada, prestação de serviços de segurança privada, servi­
ços infantários, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 
e cultura, serviços de condução, informática, telecomunica­
ções, serviços de hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, comer­
cialização de perfumes e produtos cosméticos, transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, trans­
porte de passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização 
de obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
decoração de interiores e exteriores, venda e instalação de 
material industrial, assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrifican­
tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, serviços de cabeleireiro e barbearia, 
artigos de toucador e higiene, agenciamento de viagens, 
exploração de parques de diversão, exploração de bombas 
de combustíveis, representações comerciais e industriais, 
serviços de serralharia, carpintaria, marcenaria, serviços de 
limpeza, saneamento básico, incineração de objectos sóli­
dos, assistência técnica, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma 
pertencentes aos sócios, Tomás Vasco E Vasco Pedro, res­
pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nào 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da Sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao senhor Adolfo Tomás Jeremias, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
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3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do presente 
contrato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou repre­
sentantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica 
estipulado o Foro da Comarca do Uíge, com expressa 
renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18124-L02)

lmiH

Soumare Daf Comercial, Vn

Certifico que, por escritura de 26 de o lavrada com início a folhas 39 do livro denot^^ turas diversas n.° 301-A, do Cartório Notaria Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída
Primeiro: — Souleymane Soumare, solteira m natural de Brazzaville, Congo, de nacionalidade residente em Luanda, no Município do Cazenga,^.. Mabor, Rua 29; i
Segundo: — -João Mana Nhimi, solteiro, maior, , rabinda Província de Cabinda, residente em Município do Cazenga, Cazenga, R»Uma sociedade comercial por quor» q» » tem,os constantes do documento em anexo, lEstá conforme. daCartório Notarial do Gu o , w .Luanda, 27 de Outubro d. 2015.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOUMARE DAF COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Soumare 

Daf Comercial, Limitada», com sede social na Provincial 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro do Hoji-ya-Henl. | 
Rua Ngola Kiliange, n.° 34-A, podendo transfbri"la 
mente para qualquer outro local do território nac^^ '■ 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 
representação dentro e fora do País.

ARTIG02'° • do contando-*0 I
A sua duração é por tempo indetermina apa* 

início da sua actividade, para todos os efeito 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.» ial a pr«s,açâ°í
A sociedade tem como objecto soCI nforrnática’te 

serviços, comércio a grosso e~a retalho,^^ e ves^J 
comunicações, comercialização de e aUditoria> 
consultoria financeira, contabilidade ^jmentose 
de empreendimentos, promotora de 1^t|coSj 
cipações, produtos químicos e ^armaC^ obraS 
saúde, empreitadas de construção civi ^sJ-n0 gera 
calização de obras públicas, educaçao^ & condu^stfis 
de línguas, desporto e cultura, serVlÇ c^0’ gd8' 
viços de hotelaria e turismo, restaara gOj pas^Lpf^ 
pesada e ligeira, indústria de pam c C
daria e gelo, transitários, cabotagern» orte P0’ 
venda de viaturas novas e usadas, ^t0> oW* je 
ros, transporte de mercadorias, o cl dec°r^ ’ 
venda de material de escritório e esc 1
riores e exteriores, venda e instalação 
assistência a viaturas, conierCiaí,Z^Çantes, c°^ 
trução, comercialização de lubn
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degás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen 

les comercialização de perfumes, serviços de cabelei e barbearia, artigos de toucador e higiene, agenciamento ? 

viagens, exploração de parques de diversão, exploração fí restai, exploração de bombas de combustíveis est ~ °' 

se„iço, representações comerciais e industriais de serralharia, carpintaria e marcenaria, servic ’ S.erV'ÇOS 
peza, saneamento básico, venda de mobiliário • ,Ím' 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qual ’ 'mpOrtação e 

de comércio ou indústria em que os sóc ' °Utr° rarno 
permitido por lei. I0s acordem e seja

ARTIGO 4.°
Ocapital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
tadopo^ (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

cente aos sócios Soumaré Souleymane e João Maria Nhimi
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pass 
vamente, incumbe ao sócio Soumaré Souleymane, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas 
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
erência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2- Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
COmo letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ART1G07 ° a oor simples cartas A Assembleia Geral será convocada P^os 30 (trinta) 
Estadas, dirigidas aos sócios com pelo ^^va forma­
das de antecedência, isto quando a lei nao p sôcios 
lidades especiais de comunicação. Se qna q Reverá ser 
ativer ausente da sede social, a comumcaç _ _eCer. 
^ita com tempo suficiente para que possa co

artigos.0 aduzida a per- Qs lucros líquidos apurados, depois de o ^oS em 
para fundos ou destinos especiais propor- ^Weia Geral, serão divididos pelos socio adaS 

0 suas quotas, e em igual proporção sera 
P^das se as houver.

artigo 9.° impedi^10^sociedade não se dissolverá por morte o . a cOm o
* Wquer dos sócios, continuando a sua exi 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18151-L02)

Ambition-RS, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 17 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ricardo Miguel Pinto Correia, solteiro, 
maior, natural de Portugal, mas de nacionalidade angolana, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Nkwame Nkrumah, 

Casa n.° 169;
Segunda: — Sílvia Marina de Oliveira Craveiro, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Frieddrich Engels, casa sem número, 

Zona 4;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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''nP°nação9Uer°^oranieXpo^o 
ow,( r

sei.cA gerência e adm- • ARTlG°6.» 1

(uma) aS” ■com“m d“ 8ere"te”~ 

ee"éTOSSOa estra"h’°d'oc,edlyarn"” 
acm vedado aos fe't0 0 resPectivo mandato. /

' daw 6 COntratos estraní °br^arem a socieMti f
e, tais como letrac h ?T 3°S neSac’os sociais da socio semelhantes. Fas de favor, fíança> abonações ou „ i 

AAs^bleiaCp . ART,G07° I
reSístadas, dirip-H ™ Ser^ convoca^ por simples cm® f ^Ias de anteced* ã°S S(~)C^OS com Pe^° menos 30 (trinta) í
idades especj ’ n°Ia’ Quando a lei não prescreva forn® í
ostiver ausent h COmunica^a Se qualquer dos sóc'® j 
fetfa com tem G 3 Socia^ a comunicação deverá ser f 

P° suficiente para que possa comparecer, i

Os lUc , ARTIGO 8.° fCenta£em « $ ^u^os apurados, depois de deduzida aft | 
^Ssombleia fund°s ou destinos especiais criados e 

das a1, Serã0 divididos pelos sócios nap^ 
as Perdas ç $ qU°tas’ e em igual proporção serão supod3 

se as houver.
de 9UalqCuedHde nã° Se dissoIverá por morte ou s^v!vo h °S SÓCÍOS> ^ntinuando a sua existênc^ 
,nterdito J erdeiros ou representantes do sócio fa eC e 

e^antoaeVend° nomear um que a
a Quota se mantiver indivisa.

Dís^k artigo io.°demais caJ ã sociedade por acordo dos sóciafi0$e^ 
^Quidaca^ °S e^aiSf tQdos os sócios serão liQul a 

e Partilha realizar-se-á como acordarei

estatutos da sociedade 
ambition-rs, limitada

artigo 1°

A sociedade adopta a denominação social de «Ambi- 
tion-RS, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda' Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Rua Nkuame Nkrumah, Casa n.° 169, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, 
agro-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda 
de mobiliário, serviços de transportes públicos e priva­
dos não regulares, serviços de agenciamento e transitário, 
serviços de representação, consultoria financeira, contabili­
dade e auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de 
investimentos e participações, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, importação e comercialização 
de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­
tos, equipamentos e produtos hospitalares, comércio geral a 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
serviços infantários, manutenção e assistência a equipa­
mentos diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, 
desporto e cultura, serviços de condução, informática, tele­
comunicações, serviços de hotelaria e turismo, restauração, 
casino, indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, 
pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a- 

-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transportes 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 
e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
i ummante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­
mes, serviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador 
e igiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 
<le diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 
e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, marcena- 
ia, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 

objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário,
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deles o pretender será o activo social 
*.«*< X” **«•> * pa8amen,° d° passivr 
> X««preç° °fer'!c“''em 18 
^diudi^0

4 4a reserva-se o direito de amortizar a quota de 
As0CÍ^cai0 quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Íênciacautelar- 
Pr0 ARTIGO 12.

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
f os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
'Xa de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18152-L02)

Grupo Ediferneto (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
co s°b 0 n-° 2 do livro-diário de 27 de Outubro do 

nte ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
nacionaldC<ri<^Ue ^^son ^rdinando Neto, solteiro, maior, de 
de Luand & a ang°lana’ natural do Sambizanga, Província 

em Luanda, 
BaÍrr° NeVeS Bendinha’ 

Pessoal por 5 ’ * % constituiu uma sociedade uni- 
Lilnitada» CQU°tas denominada «Grupo Ediferneto (SU), 
^Alegre,nOg^e na Prov'ncia de Luanda, Rua Cidade 
^nodoKjiamh ?T.a Ba’rro Neves Bendinha, Distrito 
S0bon“5.791/15 3 Klaxi> Mun>cípio de Luanda, Registada 

Aumento em" Va* re^er ^^sPosto nos termos

nservató ’
0 Secçà°doGuiché?-,Reglst0 Comercial de Luanda, 

de 2015“íenUniC0 da Empresa, em Luanda, 27 de 

ajudante, ilegível.

GRupoedifSmb A sociedade
FERNETO(SU), LIMITADA

ARTIGO 1«

«C*** «!****•-•
”(SU>. Um',“d * «Grupo

a>>, com sede social na Província 
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de Luanda, Rua Cidade Porta Alegre, n.° 6, Zona 12, Bairro 
Neves Bendinha, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Município de Luanda, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, gestão de empreendimentos, hotelaria e turismo, 
restauração, comércio grosso e a retalho, indústria, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo e 
terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, ofi­
cina auto, assistência técnica, comercialização de petróleo e 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, farmá­
cia, serviços médico, perfumaria, agenciamento de viagens, 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, pas­
telaria e panificação, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­
tivos, exploração mineira e florestal, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda 
de alumínio, cultura, educação e ensino geral e profissional, 
segurança de bens patrimoniais, telecomunicações, instalação 
e manutenção de redes eléctricas e de telecomunicações, ser­
viços de informática, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que o sócio-único acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
(1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único Edilson Ferdinando Neto.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade nào se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-18153-L02)

SALVA—Equipamentos e Serviços, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novos sócios, aumento do 
capital social e alteração total do pacto social da sociedade 
«SAI VA — Equipamentos e Serviços, Limitada».

Certifico que, por escritura de 25 de Setembro de 2015 
com início a folhas 63, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 294-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Maria dos Anjos Pimentel Barros, solteira, 
maior, natural do Kuito, Província do Bié, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, Rua Ndunduma 
n.° 319,3.° andar, que outorga neste acto por si individual­
mente e como mandatária do sócio António João Soares 
dos Santos, divorciado, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua Antero do Quental, Casa n.° 73;

Segundo: — Kellman de Jesus Lopes Sequeira, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Joaquim Kapango, Casa 
n. 92, que outorga neste acto em representação da sociedade 
«Onjila Participações, Limitada», com sede em Luanda, no 
Município de Belas, Bairro Talatona, Edifício Scala Plaza, 
Sector do Talatona, Zona CS8, Gleba GU03, titular do 
numero de Identificação Fiscal n.° 5417285137;

Teiceuo. Sandra de Fát-
C,ada’ aturai de Malanje p a CarK P i 

tabitualme„K em
Talatona, Condomínio Atlânf Mun'cípio de 
Casa n.» 8-J-10; ant,Co Sul, Ru^Si

Verifiquei a identidade dos outn 
nados documentos de identin tOrgantes Peu 
^ua’idade e a suficiência^de^od^res co^ C° 

segundo outorgante intervêm neste 
mentos que no final menciono e arquivo W

E por eles foi dito.
Que, a primeira outorgante e o seu represent a 

únicos e actuais sócios da sociedade comerciai 5 
denominada «SAIVA - Equipamentos e Serviços,S 
com sede em Luanda, no Município e Bairro de Vianà,^ 

Industrial de Viana, casa sem número, constituída por 
tura de 7 de Junho de 2012, com inicio a folha 73, dolivroi 
notas para escritura diversas n.° 71-A, deste CartórioNotariá. 
registada na Conservatória do Registo Comercial de Lwk
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, sob o n.® 1.500-11, 
titular do Número de Identificação Fiscal: 5417175773, c® 
o capital social de Kz: 313.600,00 (trezentos e trezemite 
centos kwanzas), integralmente realizado em dinheiro,di\® 
e representado por duas quotas, sendo uma no valor nonàd 

de Kz: 282.240,00 (duzentos e oitenta e dois mil 
quarenta kwanzas), pertencente ao sócio António J' I 

dos Santos e outra quota no valor nominal e .; 
(trinta e um mil trezentos e sessenta kwanzas, I 

sócia Maria dos Anjos Pimentel Barros.
Que pela presente escritura, conforme' 

Assembleia Geral, datada de 25 de Mai ~ a(j0 no 
outorgante divide a quota do seu r _jtenta e d°'si 
nominal de Kz: 282.240,00 <duze"t0 vaS quotas.^-
duzentos e quarenta kwanzas), em 560,00 (duzenln; 
uma quota no valor nominal de Z’ i^fizas),^'
sessenta e seis mil quinhentos e sess parti^P’ t
à representada do segundo out°rga jnai de 1 
Limitada», e outra quota no va °r kwanzas), 4ue a 
(quinze mil seiscentos e °<ten 3‘ te Sandra
outorgante cede à terceira ou Pe °^jdos
Cardoso Fontoura, cessões e já rec
pectivos valores nominais, va quitaçã°> ^Ler11^ 
cedente, que aqui lha dá a sem dela

deste modo definitivamente a s total'^6^
mais a reclamar. ^rCTante cede t «ord^u

Por sua vez, a primeira ou minala a bidoP 
sua quota pelo seu respeCt'Va°n^ valor es_te ^parta-86^ 
sentada do segundo outorg > qUitaçã°e p nada 
cedente, que aqui lha dá à re e de a
modo definitivamente da socie 
a reclamar. nome da s resS6eS

Que o segundo outorgan e refer’daS s 
e a terceira outorgante aceltanlj^ca as du° 
a si, e o segundo outorgante u
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ma quota única no valor nominal de 

6 6 mH

e^'ekWanZí de prescinde do seu direito de preferência 

Que as0C,e0 Q 6 o d0 pacto social, dá o seu consenti- 
nos>ern’OSJd0,f'representada do segundo outorgante e a 

n,el"°6 imante como novos sócios.
terceira°ut0IS resente acta> os actUais sócios aumentam o 

AÍ"da "! I slcial deKz: 313.600,00 (trezentos e treze mil 
valOrd<>C,^'kwanzas), para Kz: 2.000.000,00 (dois milhões 
eSe s) sendo o valor do aumento de Kz: 1.686.400,00 
ílillX seiscentos oitenta e seis mil e quatrocentos kwan- 
Í valor este que já deu entrada no caixa da sociedade, 
Zgralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tem duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz' 1.602.080,00 (um milhão seiscentos e dois mil e oitenta 
kwanzas), que o segundo outorgante unifica à quota que foi 
cedida a sua representada, passando a mesma a ser titular de 
uma quota no valor nominal de Kz: 1.900.000,00 (um milhão
enovecentos mil kwanzas).

Uma quota no valor nominal de Kz: 84.320,00 (oitenta e 
quatro mil trezentos e vinte kwanzas), que a terceira outor­
gante unifica a quota que lhe foi cedida passando a deter 
uma quota única no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas).

Em função dos actos praticados, altera-se a totalidade do 
pacto social que doravante se regerá pelos artigos constan­
tes do documento complementar, elaborado nos termos do 

■ - do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 
afaz eg*St0S Pred’al’ Comercial e Serviço Notarial que fica 
declar *nte^rante ^esta escritura e que os outorgantes 
teúdone|ter ^0,tten^° P*eno conhecimento do seu con- 
escritura ° é ^^spensa(^a a sua leitura, anexo à presente

S?fdisserame°wow. 

conforme.
Co

Aceção do G^!,3 d° re^*st0 Comercial de Luanda,
Ol«ubro de om/ Un'C° da Empresa’em Luanda, aos 26 

’ ajudante, ilegível.

C°MEERciaiUI0S DA S0ciedADE
E SFR\Í lVA~ EQUIpAMENTOS
E SERVIÇOS, LIMITADA

THDenom. TITUL01
Sede Social, Duração 

e Objecto Social

i ^'Po,denn • ARTIGO1.° 
deno ^Sociedade 'naça°’sedc social c dur»ção)

SOCial XVAPldp S0CÍedade POr qUOtaS e a 

’ ^°ciedade) Equipamentos e Serviços,
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2. A sede da Sociedade é em Luanda, Município de 
Viana, na Rua do Banco Keve, Polo Industrial de Viana.

3. A administração da Sociedade (gerência) poderá pro­
ceder à alteração da morada da sua sede para qualquer outro 
local do território nacional, assim como criar sucursais, 
agências, delegações ou outras formas de representação, em 
Angola ou no estrangeiro.

4. A Sociedade durará por tempo indeterminado.
ARTIGO 2.° 

(Objecto social)

1. O objecto social da Sociedade consiste na prestação 
de serviços na área de gestão de equipamentos e máquinas, 
manutenção, reparação, serviços oficinais diversos, e outros 
que a lei permitir.

2. Por simples deliberação do Conselho de Gerência a 
Sociedade poderá, ainda, realizar investimentos através da 
coligação com ou participação em outras empresas ou socie­
dades, nacionais ou estrangeiras, ainda quando reguladas 
por leis especiais, incluindo agrupamentos complementares 
de empresas e mesmo que o objecto destas não tenha qual­
quer relação directa ou indirecta com o seu.

3. Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade 
poderá dedicar-se a qualquer actividade industrial, comer­
cial ou de prestação de serviços não proibida por lei.

TÍTULO II
Capital Social e Prestações Suplementares

ARTIGO 3.°
(Capital social)

1. O capital social da Sociedade é de Kz: 2.000.000,00 
(dois milhões de kwanzas), equivalente nesta data 
a USD 20.000,00 (vinte mil dólares dos Estados Unidos da 
América), integralmente subscrito e realizado em dinheiro 
(capital social), distribuído e representado pelas seguintes 2 
(duas) quotas:

a) Uma quota no montante de Kz: 1.900.000,00 (um
milhão e novecentos mil kwanzas), equiva­
lente a USD 19.000,00 (dezanove mil dólares 
dos Estados Unidos da América), representativa 
de 95% (noventa e cinco por cento) do capital 
social, pertencente à sócia «Onjila Participa­
ções, Limitada»;

b) Uma quota no montante de Kz: 100.000,00 (cem
mil kwanzas), equivalente a USD 1.000,00 (mil 
dólares dos Estados Unidos da América), repre­
sentativa de 5% (cinco por cento) do capital 
social, pertencente à sócia Sandra de Fátima 
Cardoso Fontoura.

2. Os aumentos de capital social, em resultado de novas 
entradas, em dinheiro ou em espécie, ou por incorporação de 
reservas, têm de ser deliberados em Assembleia Geral por 
maioria de 60% (sessenta por cento) dos votos representati­
vos do capital social da sociedade.
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3 Os sócios poderão exercer o seu direito de preferên- < 
cia nos aumentos de capital social em dinheiro, no prazo de , 
30 (trinta) dias a contar da data da respectiva deliberação 
ou da comunicação aos sócios que não estiveram presentes 
ou representados na reunião da assembleia geral em que o 
mesmo foi deliberado.

4. As cessões dos direitos de preferência, no âmbito dos 
aumentos de capital social em dinheiro que venham a ser 
deliberadas estão sujeitas às limitações e procedimentos 
aplicáveis estatutariamente à transmissão de quotas.

ARTIGO 4.°
(Prestações suplementares e suprimentos)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, aprovada por 
maioria de 60% (sessenta por cento) dos votos representativos 
do capital social da Sociedade, poderão ser exigidas a todos os 
sócios, na proporção das respectivas quotas, prestações suple­
mentares até ao montante equivalente a USD 20.000.000,00 
(vinte milhões de dólares dos Estados Unidos da América).

2. Mediante deliberação da Assembleia Geral da 
Sociedade, aprovada por maioria de 60% (sessenta por 
cento) dos votos representativos do capital social da 
Sociedade, poderá ser decidida a celebração de contratos 
de suprimentos remunerados, devendo os respectivos ter­
mos e condições mutuamente acordados entre os sócios e 
a Sociedade ser definidos por deliberação da Assembleia 
Geral. Os suprimentos não remunerados poderão ser deci­
didos pela gerência da Sociedade, mas terão apenas carácter 
voluntário para os sócios da Sociedade.

TÍTULO III
Transmissão, Oneração e Amortização de Quotas, 

Exclusão e Exoneração de Sócio

ARTIGO 5.° 
(Transmissão de quotas)

1 • As seguintes cessões de quotas são livres e não estão 
sujeitas a qualquer direito de preferência ou ao consenti­
mento da Sociedade:

a) Entre a sócia «Onjila Participações, Limitada», e 
quaisquer terceiros, relativamente à quota iden­
tificada no artigo 3.° ou qualquer outra resultante 
da sua divisão.

2. Todas as cessões de quotas não descritas no ponto 1, 
p a encontram-se sujeitas, de modo prioritário, aos seguin­

tes direitos de preferência:
a) Direito de preferência da sócia «Onjila Participa­

ções, Limitada», e, subsequentemente.
b) Direito de preferência dos restantes sócios.

nicar a Pretenda vender a sua quota deverá comu-
meio deln tenÇâ° reStantes sócios e à Sociedade, por 

X" 7,“da pm °s 'ndereç°s

Potencial • \ • qUa devera instar a identificação do 
XXTa 6 “ C°ndições que haJam sid0

niosdenaeame6!6"^’ designadamente 0 Preço e os ter- 
P-gamento, que terá que ser efectuado somente em

dinheiro, devendo estar os 
disponíveis. Se existire, 
Potencial cessionário, 
registada cópias i„tegrais e Mtg , “S>é

4- Os sócios devX^ r 

nó prazo de 30 (trinta) dias , con° »„ 
carta registada referida no n» 3 a data ^recS 

cação escrita enviada ao cedente a '
Sociedade e ao cedente deve estabel«“"'i"w»» I 

lização do negócio, SUperior. („
data de recepção da carta registada referida

5. Durante o referido período de 90 
cedente não poderá retirar a sua oferta aos restantes - 
ainda que o potencial cessionário venha a retirara^' 

para aquisição da quota.
6. Se nenhum dos sócios exercer o seu direito de 

rência no prazo previsto no n.° 4, supra, o cedente poderi 
nos 30 (trinta) dias subsequentes ao termo desse prazo, tnu& 
mitir ao potencial cessionário identificado na carta referidj 
no n.° 3, supra a quota em causa, por um preço não inferiou 
em termos e condições que não sejam mais favoráveis paij 
o promitente comprador do que os constantes da citadacani 

registada.
7. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias semqueaqu 

haja sido cedida, o não exercício do direit°
pelos sócios deixa de produzir efeitos e o ce en | 

de novo cumprimento ao disposto nos num , 
caso pretenda transmitir a referida quota.

ARTIGO 6.° 
(OnCraÇãode<,Uo‘ant ou encargos*

1. A constituição de quaisquer -o ntin,entop*
as quotas da Sociedade depen e raçã0 aprova(!ap 
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sócio requerente poderá pross g
qu°ta(s)- ^,o •.<

1. A Sociedade poderá a ocorr^f6 
sem o seu consentimento, qu 
dos seguintes factos: ||
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lamento, penhora, arresto ou qualquer outra 
«) ° ardida de apreensão, judicial ou administrativa 

dl) quota(s) de um sócio ou, ainda, a prática 
0U ocorrência de qualquer acto que a onere ou 
impeça a sua livre disposição;

0 incumprimento, por qualquer um dos sócios, dos 
? termos previstos nos artigos 4.° e 5.°;

d A morte, inabilitação, interdição ou declaração de 

falência do sócio.
7 Sempre que a Sociedade tenha o direito de amorti- 

zarálsjquotafs) de algum(s) sócio(s), a Assembleia Geral 
mediante deliberação aprovada por maioria de 60% (sessenta 
porcento) do capital social da Sociedade pode deliberar, em 
vez da amortização, a sua aquisição por sócios(s) ou por ter-

ceiros.
3. A amortização da quota será decidida mediante deli­

beração da Assembleia Geral aprovada por maioria de 60% 
(sessenta por cento) do capital social da sociedade, a reali­
zar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data 
em que a gerência tomou conhecimento da ocorrência de 
algum dos factos previstos no n.° 1 do artigo 7.°, tornando 
a deliberação de amortização eficaz a partir da data da sua 
notificação ao sócio visado.

4. A Assembleia Geral deliberará igualmente se, em 
virtude da amortização das quotas, as demais serão propor­
cionalmente aumentadas ou se a quota amortizada passara 
a constar do balanço da Sociedade para que sejam criadas 
uma ou mais quotas, as quais serão transmitidas a terceiros 
ou aos sócios.

5. Salvo deliberação ou disposição leg^ ' da quota 
sentido diverso, a contrapartida da amo a(jOí tendo 
será o valor que resultar do último balanço existentes na
em conta as reservas e os demais n o er0 ante- 
Wiedade. Em alternativa ao estabelecido no n 
^r, a Assembleia Geral pode deeidir, me<Í'^nt!L0/ (sessenta 
to Assembleia Geral aprovada por maioria e Tieaça0 de 
^r cento) do capital social da Sociedade, pela no contra_
Auditor independente que fixará o montante na 
Partida da amortização. Vberação

á Assembleia Geral decidirá mediante e i 
^vadapor maioria de 60% (sessenta por cento) o c

da Sociedade sobre o modo de pagamento a 
que p0^e ser fasea(}0? contando que a tota i ^partida esteja realizada no prazo máximo de 

tihíi aCt0 amorlização não prejudica o direito do s 
^UOta amortizada, aos lucros já distribuídos 

Prest Quantias prestadas à Sociedade, a títu o 
suplementares ou suprimentos, sendo que, a 

é aquela que resultar do contrato de sup 
^liberação da Assembleia Geral que 

reslituiçâo das prestações suplementares.

ARTIGO 8.° 
(Exclusão de sócio)

1. Um sócio será excluído da Sociedade:
i) Nos casos previstos na lei aplicável;
ii) quando adoptar um comportamento conside­

rado desleal ou gravemente perturbador do 
funcionamento desta;

iii) quando se verifique uma causa de exclusão.
2. Considera-se que um sócio adoptou um comporta­

mento considerado desleal ou gravemente perturbador do 
funcionamento da Sociedade quando:

a) Não compareça ou não se faça representar, de
forma injustificada, em 3 (três) reuniões, suces­
sivas e regularmente convocadas, ou mais de 5 
(cinco) num determinado período de 12 (doze) 
meses de calendário, da Assembleia Geral, em 
que a ordem de trabalhos preveja assuntos cuja 
aprovação exija uma maioria qualificada e a sua 
presença seja indispensável para que este órgão 
possa validamente deliberar;

b) Devidamente notificado para o efeito, não realizar
as prestações suplementares a que está obrigado.

3. A Sociedade poderá igualmente excluir um sócio 
mediante a verificação de uma das seguintes situações 
(Causas de Exclusão):

a) Início de procedimento de falência ou insolvên­
cia contra esse sócio voluntário ou involuntário 
e, em caso de procedimento involuntário se o 
mesmo não for extinto no prazo de 15 dias;

b) Ordens de arresto, execuções ou qualquer outra
cessão involuntária da quota;

c) Se uma quota for penhorada (excepto na medida
em que o penhor da quota seja permitido por 
força de um acordo entre os sócios) ou arrestada 
e não tenha sido imediatamente desonerada;

cl) Venda judicial ou venda em violação das normas 
relativas ao consentimento prévio da Sociedade 
e direito de preferência dos restantes sócios.

4. No caso de a Sociedade excluir um sócio devido à 
ocorrência de uma causa de exclusão, a Sociedade deverá 
amortizar a quota, adquiri-la ou fazê-la adquirir por um 
outro sócio ou por terceiro.

5. O sócio que fique sujeito a uma causa de exclusão 
deverá notificar à Sociedade imediatamente após a verifi­
cação dessa causa de exclusão. A notificação deverá conter 
todas as informações relevantes relativas à causa de exclu­
são, incluindo, no caso de cessão da quota, as condições 
propostas e a identificação do potencial cessionário (se exis­

tir).
6. A amortização ou aquisição da quota sera deci­

dida mediante deliberação da Assembleia Geral, aprovada 
por maioria de 60% (sessenta por cento) do capital social 
da Sociedade aprovada no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias a contar da notificação referida no parágrafo 5 supra
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ou da data em que um gerente tenha tomado conhecimento 
da ocorrência de alguma causa de exclusão e será notifi­
cada ao sócio. Se a Assembleia Geral optar pela aquisição 
da quota, a respectiva escritura pública será outorgada no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da deliberação da 
Assembleia Geral. A quota será vendida livre de quaisquer 
ónus ou encargos e mediante o pagamento integral do preço.

7. O valor de amortização ou aquisição será acordado 
entre os sócios, no prazo de 30 dias após a recepção da noti­
ficação de amortização. Na falta de acordo mútuo o valor 
será encontrado de acordo com o critério estabelecido no 
artigo 7.°, n.° 5.

8. No caso de a Sociedade não dispor de fundos sufi­
cientes para pagar o valor atribuído à quota amortizada, 
qualquer um dos restantes sócios poderá disponibilizá-los à 
Sociedade.

ARTIGO 9.°
(Exoneração de sócio)

1. Qualquer sócio pode exonerar-se da Sociedade 
mediante a ocorrência de uma causa de exclusão e a não 
concretização por parte da Sociedade do dever de amortizar, 
adquirir ou fazer adquirir a quota por outro sócio ou por ter­
ceiro (causa de exoneração).

2. Verificando-se uma causa de exoneração, o sócio 
que queira usar desta faculdade notificará à Sociedade por 
escrito, no prazo de 90 (noventa) dias a contar do conheci­
mento da causa de exoneração, da sua verificação e da sua 
intenção de amortizar a quota. No prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data da notificação do sócio, a Sociedade amorti­
zará a quota, procederá à sua aquisição ou fará com que seja 
adquirida por outro sócio ou por terceiro.

TÍTULO IV 
Órgãos Sociais

CAPÍTULO 1
Geral

ARTIGO 10.° 
(Órgãos sociais)

1. A Sociedade tem os seguintes órgãos societários:
a) Assembleia Geral;
b) Gerência.

CAPÍTULO II
Assembleia Gera)

ARTIGO II.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios, é 
convocada pela gerência ou por qualquer um dos seus sócios, 
mediante convocatória expedida, por carta registada, fax ou 
aviso entregue pessoalmente, para os contactos previstos ou 
notificada à Sociedade nos termos do artigo 19.°, com uma 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias relativamente à data 
da reunião, com indicação expressa da respectiva ordem de 
trabalhos.

5310 Ba B 1
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r r,l adopta deliberações válidas evin- 
, AA^t^votos favoráveis de, pelo menos, 60% 
áivas^f do capital social da Sociedade, salvo 
í*e5B,u“s “j“ “n”

ç3°P CAPÍTULO III
• Poderes da Gerência e Forma de Obrigar 

Gerência,r
ARTIGO 14’ 
(Gerência) 

aministração e representação da Sociedade perante 
LAa TZ e fora dele, competem a 1 (um) ou 

,erceir0S’ntes nomeados pela sócia «Onjila Participações, 
£a», a qual goza do direito especial de nomeação da 

^Omandato da gerência terá duração ilimitada ou, em 
alternativa,àquela que for deliberada em Assembleia Geral, 
aquando da sua nomeação.

3. Agerência nomeada está dispensada de prestar caução 
e não terá direito à remuneração, excepto se a Assembleia 
Geral deliberar em sentido diverso.

ARTIGO 15?
(Poderes da gerência)

1. Para além da prática de outros actos especialmente 
previstos noutros artigos destes estatutos e na lei, é da com­
petência da gerência a prática de todos os actos que não 
sejam da reserva absoluta da Assembleia Geral.

E de reserva absoluta da Assembleia Geral e depen­
am estritamente de deliberação dos sócios, entre outros, os 
fintes actos de gerência:

a) A alienação, oneração, arrendamento ou consti­
tuição de outros direitos pessoais de gozo sobre 
imóveis da Sociedade;

) A alienação, oneração ou locação de estabeleci­

mento das Sociedades;
subscrição ou aquisição de participações noutras 

Con^a^eS 6 3 SUa a^ena^ao ou oneraÇão;
racção de empréstimos ou quaisquer finan- 
mentos junto de instituições de crédito ou de

fintes de liberação dos sócios, entre outros, 

festões6 eSta^e^ecer acor<*os para solucionar 
eontratS ° C°n^^tos emergentes de seguros, 
envolvid 6 °Utr°S em que a Sociedade esteja 
Sociedad^ re^ac^ona^os com a actividade da 

Assegurai n°S Presentes estatutos; 

mente e Sejam PreParadas e atempada- 
da Socied^UeS ^ec^arações ^sca^s e outras
Ções adicio ^em COm° ^ua’scluer informa“ 
a Permitir°naiS Sejam necessárias Por forma 
^es cabe a°S S<^c’os declarar a quota-parte que 

n°s resultados da Sociedade;

Os

cj Representar a Sociedade em qualquer fiscaliza­
ção levada a cabo pelas autoridades fiscais, 
incluindo em procedimentos administrativos e 
judiciais daí resultantes;

d) Providenciar e supervisionar a gestão corrente da
Sociedade e celebrar contratos com qualquer 
pessoa no âmbito desta Actividade, em nome 
e representação da Sociedade, e com termos e 
condições de natureza comercial;

e) Contratar trabalhadores ou serviços laborais para a
prossecução da actividade, bem como tratar de 
todos os assuntos relacionados com a formação, 
transporte, seguros, disciplina, relações laborais, 
segurança social e bem estar do referido pessoal.

4. A gerência tem competência para constituir mandatá­
rios da Sociedade outorgando o competente instrumento de 
representação voluntária, restringindo-se somente aos pode­
res que a gerência possui.

ARTIGO 16.°
(Forma dc obrigar)

1. A sociedade vincula-se nas seguintes condições:
a) Pela assinatura do gerente sendo a gerência singu­

lar e duas assinaturas no caso de gerência plural;
b) Pela assinatura de um (1) ou mais procuradores,

nomeado (s) pelo gerente, no âmbito dos pode­
res constantes da respectiva procuração.

TÍTULO V
Disposições Financeiras e Dissolução

ARTIGO 17.°
(Aplicação dos resultados do exercício)

1. O exercício anual da Sociedade corresponde ao ano 

civil.
2. O relatório anual de gestão e as contas de cada exer­

cício deverão ser submetidos à aprovação da Assembleia 
Geral nos 3 (três) meses seguintes ao final de cada exercício.

3. Os lucros de exercício da Sociedade deverão ter a 

seguinte aplicação:
a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­

mente exigida, deverá ser afecta à constituição e 
reintegração do fundo de reserva legal;

b) Q remanescente poderá, consoante a deliberação da
Assembleia Geral aprovada por maioria de 60% 
(sessenta por cento), dos votos representativos 
do capital social da Sociedade, ser destinado, na 
totalidade ou em parte, a outras reservas e/ou ao 
pagamento de dividendos aos sócios.

4. A Assembleia Geral pode, por uma maioria de 60% 
(sessenta por cento) do capital social da Sociedade, delibe­
rar aplicar os lucros de exercício de forma diferente daquela 

prevista na alínea b) do número anterior.
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ARTIGO 18.°
(Dissolução e liquidação)

1. Para além dos casos previstos na lei, a Sociedade 
dissolve-se por deliberação dos sócios, em reunião da ] 
Assembleia Geral especificamente convocada para o efeito.

2. Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, 
a liquidação do património social será efectuada por um ou 
mais liquidatários que será(ão) nomeado(s) pelos sócios.

3. A remuneração dos liquidatários é fixada na delibera­
ção dos sócios que delibere sobre a dissolução e a liquidação 
da sociedade e constitui um encargo desta.

4. Os sócios podem deliberar, por unanimidade, que bens 
resultantes da liquidação sejam distribuídos, em espécie, 
pelos sócios, na proporção das respectivas quotas.

TÍTULO VI
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 19.° 
(Notificações)

1. Sem prejuízo do cumprimento de outras formalidades 
previstas na lei, qualquer notificação entre os sócios ou entre 
estes e a Sociedade deve ser efectuada mediante envio de 
comunicação escrita, remetida por qualquer meio que permita 
a prova da sua recepção, desde que efectuada para a seguinte 
morada, número de telefax ou endereço electrónico:

Para a Sociedade: À atenção da gerência.
Morada: Rua do Banco Keve, Polo Industrial de Viana, 

Distrito de Viana, Luanda-República de Angola.
Para a sócia «ONJILA — Participações, Limitada».
Morada: Edifício Scala Plaza, Sector Talatona, Zona 

CS8, GU003, Bairro Talatona, Município de Belas, Distrito 
da Samba, Luanda-República de Angola.

A/C: «Sodosa, S.A.».
Para a sócia: Sandra de Fátima Cardoso Fontoura:
Morada: Luanda, Condomínio Atlântico Sul, Rua da 

Argentina Casa n.° J-l0, Luanda-Sul, Talatona, Município 
da Samba.

2. Em caso de alteração dos contactos previstos no 
número anterior, os sócios e/ou a Sociedade deverão noti­
ficar, pela forma prevista neste artigo, a gerência e/ou aos 
restantes sócios, tomando-se a modificação eficaz a partir da 
data de recepção da notificação pelos respectivos destinatá­
rios. Se, nesta última data, estiver em curso a realização de 
um acto de notificação, a alteração dos contactos existentes 
só se tomará eficaz para as notificações subsequentes.

3. Qualquer novo sócio que venha a suceder, no todo ou 
em parte, a qualquer sócio nas respectivas quotas, deverá, 
no prazo de 8 (oito) dias, a contar da outorga da respectiva 
escritura de cessão de quotas ou do acto que deu origem à 
transmissão, notificar à Gerência e aos demais sócios do seu 
endereço e identificar uma pessoa de contacto para efeitos 
deste artigo.

artigo2o?
Às questões emer8ent” t'’"*''1

P-se„tes estatutosap|Ka^ «crp

ARTIGO 21.0 
(Resolução (ie liK .

I. Qualquer diferendo 
Poderá ser submetido poro,,., ■*««,. 
P-oTribunalProuioo,,’^^.^ 

vigor à data do diferendo. 8 da ^TRAL^

3. O Tribunal Arbitrai será comoostn n . um nomeado pelo demandante, outro peloT”* 
terceiro, que desempenhará as funções de árbitroTt' 

escolhido de comum acordo pelos árbitros antes nomeafa O tribunal considera-se constituído na data em que o «2 

arbitro comunicar às partes por escrito a sua aceitação.
4. Para efeitos das regras de arbitragem da UNCITRAL, 

o Tribunal Internacional de Arbitragem da Câmara d 
Comércio Internacional actuará como autoridade nomea- 

dora.
5. O tribunal arbitrai terá a sua sede jurídica em Luandi 

A instância arbitrai será conduzuda em língua portuguesa.
6. O tribunal arbitrai julgará os aspectos substantivos do 

litígio de acordo com a lei material angolana e, subsidiaria- 
mente, com os princípios aplicáveis do direito internacional

7. As decisões e sentenças do tribunal arbitrai sàofin^
vinculativas e delas não cabe recurso, obrigando-seasp$^ 
a cumprir prontamente as mesmas nos precisos te 

que forem proferidas. , . os cuS-
8. A decisão arbitrai estabelecerá ainda ^cUStosSerão 

tos da arbitragem e a proporção em que esses 

suportados por cada uma das partes. (15-

Je Orabnviiv., trito Urbano da Maianga, nu-236,3.° andar, Apartamento 3-A, QlieI 
3 mandatária da sociedade <^nterc0I!ugíid^ j 
kanv Limitada», com sede em •

lNTEncONTlNENT

Cert.— Consulting, Limitada |

I I11CO Qnp

com iníc-oPaZ de 26 de Outubro de 2015’ /
ra$ diversas 0 o has 59, do livro de notas para escri- 1
a Er»presa, a ' ’ d° Cartório Notarial do Guiché Único /

C°Sta> Eicenciadnarê° d0 Etário, Lúcio Alberto Pi^ 
Iridlernann divo E>'re‘to> constituída entre Angel'1* I

de na^onalidadp ?'ada’ natural de Porto Victoria, B&'1’ I 
Uanda, no ra$ileira, residente acidentalmente / 
'^a> Prédio n °- ‘ ° Er^ano *' '^'anga, Rua Comanda11 , 

riQste acto . ‘ 'itieoutofó

Trading c °m° mandatária 
Mun‘cípio d^rPany’ Limitada», CUln ~ Bairro Nova Víri Distrit° Urbano do Kilam^ 
tária de Iracema Rua n° 11 ’ Casa n-° "> e com° ri 
Casada com Crí de Oliveira da Silva SalaviznCOrhUnhão de «w ' ^orn Camargo Watari, sob o reg‘n,e’de ^uiridos, natural da Ingombota, /W**
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onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
de Luanda.0 Maianga, Rua Sisenando Mendes, 

^MaXp«rtamenton-0738;
Piedade comercial por quotas de responsabi- 

ilniã su^lvu ■Je limilada Aue se regera nos termos constantes dos 

^gosseguíntes.

Está conforme. . , > .Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Outubro de 2015. —O ajudante, Ilegível, 

«Intercontinental Trading Company, Limitada», e outra 
quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas), pertencente à sócia Iracema Carla de Oliveira da Silva 
Salaviza Watari, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
INTERCONTINENTAL — CONSULTING, LIMITADA 

artigo i.°
A sociedade adopta a denominação social de «INTER­

CONTINENTAL — Consulting, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, na Avenida 4 de 
Fevereiro, n.os 23/24, R/C, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
' início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

artigo 3. omércio geral a
A sociedade tem como objecto so suitoria» audito- 

gjossoearetalho, prestação de serviços, de obras,
ria, construção civil e obras públicas, ca|xqharia de 
serralharia, carpintaria, produção e vet\* . -informática, 
alumínio, promoção e mediação imo 11 » pescas,
telecomunicações, electricidade, agro-pecu , aéreo, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transp 
maritimo e terrestres, transporte de passageiros ^aBte, 
Porias, rent-a-car, camionagem, transitários, es sa|ã0 
°ricina auto, venda de material de escritório e esco ’ 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, 
Wico, farmácia, material e equipamentos hospita ar, 
^a, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, Pas 
Meação, geladaria, exploração de parques de ive* ’ 
Tealizaçáo de eventos culturais, recreativos e despo 
floração mineira e florestal, exploração de bom as 
l*Usliveis ou esta9ao de serviço, comercialização 

e seus derivados, representações comerciais, ens 
inWário, importação e exportação, podendo 

a malquer outro ramo do comércio ou in us 
Ue os sócios acordem e seja permitido por lei.

intsocial é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanza ), 
Por 2 reahzado em dinheiro, dividido e representa

quotas> sendo 1 (uma) quota no valor nomm
‘ (setenta mil kwanzas), pertencente à soei

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe a um gerente que será eleito em Assembleia 
Geral, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura 
do gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18121-L02)

EFRASIST — Comércio Geral e Indústria 

(SU), Limitada
Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 83 do livro-diário de 26 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Makitu Pululu, solteiro, maior, de naciona­
lidade angolana, natural de Maquela do Zombo, Província 
do Uíge, residente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro 11 de Novembro, Rua Daniel Nzambi, Casa n.° 5, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «EFRASIST — Comércio Geral e Indústria (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 5.785/15, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 26 de Outubro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA EMPRESAEFRAS1ST — COMÉRCIO GERAL E INDÚSTRIA 
(SU), LIMITADA

l.°A sociedade adopta a denominação de «EFRASIST — 
Comércio Geral e Indústria (SU), Limitada», tem a sua sede 
em Luanda, Município de Viana, Bairro 11 de Novembro, 
Comuna Bita Sapu, Rua Daniel Nzambi, Casa n.° 5, podendo 
abrir filiais, sucursais ou qualquer outra forma de representa­
ção dentro do território nacional ou no estrangeiro.

2. °A sua duração é por tempo indeterminado 
a partir desta data. 0 e

3. °A sociedade tem por objecto a comercializa^, 
tos e equipamentos ligados aos sectores de famá^ 
alimentação, telecomunicação, vestuário, repre^ 
comerciais, estendendo a sua actividade nosramosd^ 
cio °eral, prestação de serviço, agricultura, agro-^ 
petrolífero construção civil, transportes e logisfa,^ 
ria e turismo, indústria agro-alimentar e de costura.

Podendo dedicar-se a qualquer outros ramosdeo* 
e indústria em que os sócios acordem por simples*, 
ção e sejam permitidas por lei.

4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00, integrata*» 

lizado em dinheiro, representado por uma quota, pertenças 

ao único-sócio Makitu Pululu, podendo contudo, medim 

a sua deliberação admitir a entrada de um ou maissócios.

5.°
Poderão ser feitas prestações suplementares de capital? 

o sócio-único poderá fazer à sociedade os suprimentos 
ela necessitar, nos termos a deliberar.

cessão de nnntIVre, mas quando entrQ 0 S°C1° e seus descendentesé 
mQnto da sociedade ' 3 3 estranhos, depende do consenti- 
Preferência, deferid’ semPre reservado o direito &

0 3o sócio se aquele dele não quiser usar-

1 a 7-°Makitu Pululu^ s°dedade é exercida pelo sócio-úm'00 
Pensa de cai/^116 ^Ca ^esc^eJa nomeado gerente com 
s°ciedade ^astand° a sua assinatura para obrigar2 

mesmo ern ^0(^era delegar em qualquer dos sócios, 011
seus podere ^SS°a estranha à sociedade todos ou p^e 05I 

3. Pica S6 ^Gr^ncia’ conferindo mandato. i contrato? « a° &ereníe obrigar a sociedade em ad°s |
Pavor fian S ranh°s aos negócios sociais, tais como leWs í 

’ n9as, abonações e documentos semelhantes.

8 ° /
centagemCr°S apurados, depois de cI&Iv2‘i^Í mi

a r ‘ dos na nm r Cnados Pelos sócios, serão por estes P 
suportada P°rçêío de suas quotas, em igual proporÇ

S as Perdas se houver.

A 9°outra f^mGl^bleiaS Gerais desde que a lei não 
a Gerente, serão convocadas por sitnp

ind'^
Z
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Kgistada, dirigida aos socrns com pelo menQs ^ocedência da data prevista para a sua realizaçSo a“>s de 

poer dos sócios estiver ausente do local da sed . Ua/’

convocação deverá ser feita com tempo sufiei» ? SOc,aI’ a 

possa comparecer. nte Para qUe

10.°

/I sociedade dissolve-se nos 
' • ■ - np/a vontade dos sócios.

casos e formas marcadas na

11.°
| Asociedade não se dissolve pela morte ou interdição de 

qualquer sócio, continuando com os sobrevivos ou capa­

zes e com os herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, que nomearão um, que a todos represente 

enquanto a quota estiver indivisa.

12.°

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 
em forma legal e as disposições da lei vigente aplicável em 

. Angola.

(15-18122-L03)

Catarina Village’s, Limitada 

j Aumento de capital social, «Catarina

e alteração parcial do pacto socia
W’s,Limitada». Setembro de 2015,

Certifico que, por escritura de 1 escri-
lavrada com início a folhas 46 do livro Qnico
turasdiversas n.° 428, do Cartório Notaria o 
to Empresa, a cargo do Notário, Lúcio A e o 
Costa, compareceu como outorgante Nerith Luísa .
^bastião, solteira, maior, natural do Rangel, r0 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Municip 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito oai ,

António Feliciano de Castilho, Casa n.os 230/2 ’ 
Bilhete de Identidade n.° 000617856LA039, emi 1 

Oirecção Nacional de Identificação, aos 27 de Jun o 
c ^12, que outorga neste acto por si individualmente 

mandatária dos sócios, Joaquina Lucinga, solteir 
u°r’ natural de Caconda, Província da Huíla, resident 

em Luanda, no Município de Luanda, x Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, ya 
doB'mFehciano de Castdho> Casa n.os 230/232, titu ar 

de Identidad* n-° 000049786HA019, emitido 
Nacional de Identificação, aos 6 de Novem ro 

’Nicilio Sidney Lussinga Sebastião, solteiro, maior, 

^ovíncia de Luanda, onde reside ha i 
Sei MunicíPto de Luanda, Distrito Urbano do 
Slho plrr° Soares, Rua António Feliciano e 
v n-os 230/232’titular d°Bilhete de Identidade 
'SfiCaca 7^35, emitido pela Direcção Nacional e 

01 5 de Setembro de 2014, N’Jinga Liberta 
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Lussinga Job, solteira, maior, natural do Rangel, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua António Feliciano de Castilho, Casa n.os 230/232, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000195996LA032, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação, aos 9 de Agosto 
de 2013, e Carlos Mayer da Costa Molares de Abril, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua 
António Feliciano de Castilho, Casa n.os 230/232, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000049785LA018, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 2 de Dezembro 
de 2011, Emanuel da Costa Molares de Abril, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua António Feliciano de 
Castilho, Casa n.os 230/232, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000879725LA039, emitido pela Direcção Nacional 
de Identificação, aos 12 de Janeiro de 2010 e Faustino da 
Costa Guli, solteiro, maior, natural de Caconda, Província 
da Huíla, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua António Feliciano de Castilho, Casa n.os 230/232, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000016038HA023, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação, aos 21 de Agosto 
de 2014;

Verifiquei a identidade da outorgante pelo mencionado 
documento de identificação, bem como certifico a quali­
dade e a suficiência de poderes em que a mesma intervém 
neste acto, conforme os documentos que no final menciono 
e arquivo;

Declarou a mesma
Que, a sua primeira, segundo e terceira representada, são 

os únicos e actuais sócios da sociedade comercial por quotas 
denominada «Catarina Village’s, Limitada», com sede em 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Benfica, Comuna 
do Ramiro, Rua Marco, n.° 39, constituída por escritura 
pública datada de 19 de Agosto de 2009, lavrada com iní­
cio a folha 72, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 143, deste Cartório Notarial, registada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção do Guiché 
Único da Empresa, sob o n.° 1931-09, titular do número de 
Identificação Fiscal 5417066974, com o capital social de 
Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por três quo­
tas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 37.500,00 
(trinta e sete mil e quinhentos kwanzas), pertencente à sócia, 
Joaquina Lucinga e outras duas iguais no valor nominal de 
Kz: 18.750,00 (dezoito mil setecentos e cinquenta kwanzas), 
cada uma, pertencentes aos sócios, Nicilio Sidney Lussinga 
Sebastião e N jinga Liberta Lussinga Job, respectivamente.

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 6 de Julho de 2014, a



outorgante aumenta o valor do capital social de Kz: 75.000,00 
(setenta e cinco mil kwanzas) para Kz: 1.075.000,00 (um 
milhão e setenta e cinco mil kwanzas) sendo o valor do 
aumento de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas), valor 
este que já deu entrada no caixa da sociedade, integralmente 
realizado em dinheiro, subscrito em sete novas quotas da 
seguinte maneira:

Uma quota no valor nominal de Kz: 500.000,00 (qui­
nhentos mil kwanzas)

que a outorgante unifica a quota de Kz: 37.500,00 (trinta 
e sete mil e quinhentos kwanzas) que a sua primeira repre­
sentada detém na sociedade, passando a mesma a ser titular 
de uma quota no valor nominal de Kz: 537.500,00 (quinhen­
tos e trinta e sete mil e quinhentos kwanzas);

Luísa Lucinga Sebastião e Carlos^Molares de Abril, sendo obtigatótiu^ ambos para obrigar validamente a Declara ainda a mesma que mantêm-se todas as demais disposições não alteradas

Está conf°^e • v d0 Guicbé Único da Cartono *•1 de 20\5. — O ajudante,Luanda, 5 de

Faz Só, Limitada

Duas quotas no valor nominal de Kz: 83.375,00 (oitenta e 
três mil trezentos e setenta e cinco kwanzas) que a outorgante 
unifica as quotas de Kz: 18.750,00 (dezoito mil setecentos e 
cinquenta kwanzas) que o seu segundo e terceira representa­
dos detêm na sociedade, passando os mesmos a ser titular de 
uma quota no valor nominal de Kz: 102.125,00 (cento e dois 
mil e cento e vinte e cinco kwanzas) cada uma.

Três quotas iguais no valor nominal de Kz: 102.125,00 
(cento e dois mil e cento e vinte e cinco kwanzas) subscrita 
pela outorgante e pelo seu quarto e quinto representados.

Por último, é subscrita uma quota no valor nominal de 
Kz: 26.875,00 (vinte e seis mil oitocentos e setenta e cinco 
kwanzas) pelo sexto representado da outorgante.

Que, a outorgante aceita as quotas a si subscritas e aos 
seus representados nos precisos termos exarados.

Em função dos actos praticados altera-se a redacção dos 
artigos 4.° e 6.° do pacto social que passam a ser os seguin­
tes:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 1.075.000,00 (um 
milhão e setenta e cinco mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por 
sete quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 537.500,00 (quinhentos e trinta e sete mil e qui­
nhentos kwanzas), pertencente à sócia, Joaquina 
Lucinga, cinco quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 102.125,00 (cento e dois mil e cento e vinte e 
cinco kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, 
Nerith Luísa Lucinga Sebastião, Nicilio Sidney 
Lussinga Sebastião, N’jinga Liberta Lussinga Job, 
Carlos Mayer da Costa Molares de Abril e Emanuel 
da Costa Molares de Abril e uma outra no valor 
nominal de Kz: 26.875,00 (vinte e seis mil oitocen­
tos e setenta e cinco kwanzas), pertencente ao sócio 
Faustino da Costa Guli.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, incumbem aos sócios, Nerith

Certifico que, por escritura de j n 
lavrada com início a folhas 47 do livro de turas diversas n.° 301-A, do Cartório NotíaíS 

Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Afe Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constitui 

Paulo Nuno de Brito Cunha e Silva, solteiro, maior, e 

ra de Malawi, mas de nacionalidade portuguesa, resides 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbanod? 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua José Anchieta, Caa 
n.° 18, que outorga neste acto como mandatário de Ra 
Alexandre de Brito Cunha e Silva, solteiro, maior, natu­
ral de Malawi, mas de nacionalidade portuguesa, residenr 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano^ 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua José Anchieta, Casan. 11 
e do menor de idade, Tiago Gomes Cunha e Silva, deóa$ 
de idade, natural de Luanda e convivente com oseuprini 

representado; erán05Uma sociedade comercial por quotas que se reg 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme. z preSa, tf®
Cartório Notarial do Guiché Único a e , 

Luanda, 27 de Outubro de 2015. O aju an

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FAZ SÓ, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação < 
Limitada», com a sede na Província de Luan ^oCo,caSÍ 
de Belas, Bairro Futungo de Belas, Fua 
s/n*°, podendo transferi-la livremente Par^ ^is, 
local do território nacional, bem como a rl defltí0 
sais, agências ou outras formas de represei 

fora do País. ARTIGO 2.° 0(Duração) cO^0^

A sua duração é por tempo ^eternl^atoS leg^s’3 ? 
início da sua actividade, para todos os e ei 

da data a presente escritura.
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ARTIGO 3.°
(Objecto social)

■ i A sociedade tem como objecto a exportação de peixe 
priscoe seus derivados, de bebidas, cimento, plásticos’ 

Lmínioe ferro novo.• 2 A sociedade poderá adquirir participações noutr sociedades que tenham, ou não, um objecto social serneS

• lhante ao seu, desde que permitido por lei.

I ARTIGO 4.°
/ (Capital social)
/ 10 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem c /zas), integralmente realizado em dinheiro ' kWan'

, 2 Composto por 2 (duas) quotas, distribuídas da seguinte

forma:
aj Uma quota no valor nominal de Kz: 70.000,00 

(setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Rui 
Alexandre de Brito Cunha e Silva;

b) Outra quota no valor nominal de Kz 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio Tiago 
Gomes Cunha e Silva.

ARTIGO 5.°
(Gerência)

1A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Rui Alexandre de Brito Cunha e 
Silva, que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar vali­
damente a sociedade.

2 0 gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
Asociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

o efeito o respectivo mandato.
I

ARTIGO 6.°
(Impedimento) 

raento^de00^^^ Se ^*sso^ver^ Por morte ou impedi- 
cOtn o sob11^11^ d°S S°ci°s’ continu&ndo a sua existência 
falecido ou"0.6 ílerde^ros ou representantes dos sócio 
rePresente lnterd’t0’ devendo estes nomear um que a todos 

2 D’ssoKidUant° 3 Se mantiver indivisa’

^uidatários e a r S0CÍedade Por acordo dos sócios serão 
acordarem. ]\[a f I(^a$0 e partilha verificar-se-ão como 
der’Serà o activ3 de acorcio’ e se ateum deles o preten- 

Emento d ° ^c’ta(^0 em globo com obrigação
preço oferecer ° Passivo e adjudicado ao sócio que melhor 

er’e* maldade de condições.

ARTIGO 7.°

(LUCÍ0S) • de dedu^ a P*' heros líquidos apurados, depois criados ern para fundos ou destinos esPeC na propor-^Weia Gerai, serão divididos pelos s serfo suportadas as perdas se as houver.
Al. ARTIGO 8.0
^^âMaSoc.(?UÍdaçao)

°Cledades comer2isfar’Se'á ““temi0S da legisla_
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ARTIGO 9.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I0.°
(Penhora)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

1. Para todas as questões emergentes do presente con­
trato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

2. No omisso regularão as deliberações sociais, as 
disposições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as dis­
posições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 
de Fevereiro.

(15-18127-L02)

TABOULEH — Comércio de Bens 
Alimentares, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 43 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 301 -A, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Armando 
Ganga, solteiro, maior, natural da Quibala, Província do 
Kwanza-Sul, residente em Luanda, no Distrito Urbano e 
Bairro do Sambizanga, Casa n.° 209, Zona 13, que outorga 
neste acto como mandatário do sócio Simão Gaspar Baltazar 
Baka, solteiro, maior, natural de Calandula, Província de 
Malanje, residente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 
do Sambizanga, casa s/n.°, Zona 13, e do sócio Domingos 
João Vunge, solteiro, maior, natural de Calandula, Província 
de Malanje, residente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Camama, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TABOULEH — COMÉRCIO DE BENS 

ALIMENTARES, LIMITADA
ARTIGO L°

A sociedade adopta o tipo de sociedade por quota 
e a denominação «TABOULEH — Comércio de Bens
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Alimentares, Limitada», com a sede social na Província 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro do Sambizanga, Rua 
Ngola Kiluange, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro território, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos efeitos legais, a partir da 
data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como o objecto social a comercializa­
ção de bens alimentares, importação e exportação, frescos, 
panificação, pastelaria, venda de mobiliário, comercializa­
ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 
de combustíveis, representações comerciais, serviços de 
segurança industrial e patrimonial, comércio geral, a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, avicultura, agricultura, 
pecuária, construção civil e obras públicas, pesca, hotela­
ria e turismo, indústria, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil de 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 2 (duas) quotas, sendo l (uma) no valor 
nominal de Kz: 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Simão Gaspar Baltazar Baka, 
e outra no valor nominal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Domingos João Vunge.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Simão Gaspar Baltazar Baka, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

------------------- — '
ARTIGO 8.»Os lucros líquidos apurados, depois de . 

centagem para o fundo de reserva legai, 
destinos especiais criados em Assembleia 
didos pelos sócios na proporção das suas quota^ 
proporção serão suportadas as perdas se as houve,.

ARTIGO 9.»
A sociedade não se dissolverá por morte ouimW^ 

t c de qualquer dos sócios, continuando a
sócio sobrevivo e herdeiros ou representa^ C°m °a interdito, devendo estes nomear um 

falecido ou ’ nte, enquanto a quota se rnd
tante que a todos P 
indivisa.

ARTIGO I0.° 1

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e ks' 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosei v 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. M 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activosoctàl 
licitado com obrigação do pagamento do passivo eadju&í 
cado ao sócio que melhor preço oferecer, em igualdade^ 

condições.
artigo 11.»

, CIedade reserva-se o direito de amortizar a quotai
quer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhorai 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Paia todas as questões emergentes do presente contnio, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro (b 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a quaíq^ 

outro.
Os an artigo 13.°a 31 de De S°CI^S Serao os civ«s e os balanços serão dados | 

de Marcn i r° cac^a ano> devendo encerrar a 31 ■ 

ai±o «mediato.
Noorn’ ARTIGO I4.° |

sições da r SS° S& a^Icarao as deliberações sociais, asdisp^ 

'/04‘ * 13 Fevereiro,
,s> e demais legislação aplicável. (15-18141-^

, Cet*ifico anceRis*And Capital, S. A.laVrasi ° Çt/e nro- Idt COn> 'Veio a foTritUra de 26 de Outubro de /
£/77Dr« n-° 432 dn n 69 d° IÍVr0 de nOtaS P^ /
te^o ;Sa> a CarSo do Tv m art°r'° Notarial do Guiché Único 1 / 
cfos n "^êral fica den Lúcio Alberto Pires da Costi^0 /
uroasn 3> 4e5do nesta Conservatória nos te^ /
Capjb,iCledadeanóniln I69°da Lei n.° 1/97, foi constitui /
n° Dist’S'A >>’cornSed en°minada «Aimee Finance R,sk^_ l ^inha c° Urbar,o da m Luanda’ no Município de Lu  ̂/

G'n8a, Prédj ^Sombota, Bairro da ingombota, / 
”• 3l> 6.° andar, Porta EI, Edifício'0 //
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® P” °bJect° e capita/ social o estipulado no. artigos 2-°'3°do seu estatuto, que esta sociedade se vai " 

documento complementar elaborado nos tennos do ^Códigodo Notariado, que fíca a fazer parte intesranrT 8° 

escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido H os outorgantes. °e todos

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único de F Luanda, aos 27 de Outubro de 201S . ^P^sa, em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AIMEEFINANCE RISK AND CAPITAL, S.A.

CAPÍTULO I
Denominação, sede, duração e objecto

ARTIGO l.°
(Denominação)

I. A sociedade tem a forma de sociedade anónima de res­
ponsabilidade limitada e adopta a denominação de «Aimee 
Finance Risk And Capital, S.A.» e rege-se pelos presentes
estatutos e pela legislação aplicável.

2. A sede social está situada em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 
Rainha Ginga, n.° 31, 6.° andar, Porta El, Edifício Tour 
Ellyssé, podendo a sociedade, por simples deliberação do 
Administrador-Único, transferir ou deslocar a sede social 
dentro da mesma província ou província limítrofe, bem 
como estabelecer delegações, filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação no País ou no estrangeiro, 
n°s termos em que tal lhe for permitido por lei.

3-A sociedade tem duração por tempo indeterminado.

artigo 2.°

l.hsociedade  tem como objecto soc outras acú-
^uro directo e de resseguro, podendo ex a outras
cidades de natureza acessória podendo 
atividades nos termos da lei. sociedade

Na realização do seu objecto, comp e
Wicar todos os actos e operações perrnt a^icipações 
Asarias ou convenientes à gestão de P rva\0- 

designadamente adquirir ou alienar qu directa^mobiliários ou imobiliários e exercer os dire ..
QuMirectamente, relacionados com os seus serv

e investimentos. e a^enar
á sociedade pode subscrever, adquirir, onera 

^ipaç^es em sociedades com objecto igualou corno 
j Piedades reguladas por leis especiais, a,

ç agrupamentos complementares e eCRios associar-se pela forma que julgar m s 
com quaisquer entidades singulares ou co ec

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 3.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 25.000.000,00 (vinte e cinco 
milhões de kwanzas), que está integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por 25.000 (vinte e cinco 
mil) acções no valor nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) 
cada uma.

ARTIGO 4.°
(Acções)

As acções poderão ser representadas por títulos de 1,5,
10 e múltiplos de dez acções, serão nominativas ou ao por­
tador e reciprocamente convertíveis à vontade e à custa do 
accionista.

ARTIGO 5.°
(Obrigações)

E permitido à sociedade ter, possuir e adquirir acções e 
obrigações, próprias ou alheias, dispor delas livremente e 
mesmo realizar com elas todas as operações legais compa­
tíveis com o exercício do respectivo objecto. A sociedade 
pode emitir obrigações nominativas ou ao portador.

CAPÍTULO III
Órgãos sociais

ARTIGO 6.°
(Órgãos sociais)

1. São órgãos sociais a Assembleia Geral, o Admi­
nistrador-Único, ou o Conselho de Administração e o 
Conselho Fiscal.

2. As remunerações do Administrador-Único e do 
Conselho Fiscal, bem como as remunerações, por presença, 
a atribuir aos membros da Assembleia Geral, são estabele­
cidas por esta ou por uma comissão de remunerações por si 
nomeada, nos termos da lei.

3. Os membros dos órgãos sociais exercem as suas fun­
ções por períodos de 3 (três) anos, podendo ser sempre 
reeleitos.

4. Os membros dos órgãos sociais consideram-se 
empossados logo que tenham sido eleitos e permanecem no 
exercício das suas funções até à eleição de quem os deve 
substituir.

5. A Assembleia Geral poderá deliberar o não provi­
mento dos cargos do Conselho Fiscal, se optar por atribuir 
as suas funções a auditor externo.

CAPÍTULO IV
Assembleia Geral

ARTIGO 7.°
(Assembleia Geral)

I. A Assembleia Geral, constituída por todos os accio­
nistas com direito de voto, tem os poderes definidos nos 
presentes estatutos, na lei e as suas deliberações, quando



regularmente tomadas, são obrigatórias para todos os accio­
nistas, mesmo para os ausentes.

2. A Assembleia Geral reúne ordinariamente no pri­
meiro trimestre de cada ano e, obrigatoriamente, sempre que 
o Conselho de Administração ou Conselho Fiscal o enten­
dam necessário, ou ainda a pedido de qualquer accionista ou , 
accionistas que detenham pelo menos 25% do capital social.

3. A Assembleia Geral é o órgão máximo da sociedade, 
competindo-lhe designadamente deliberar sobre as seguin- 
tes questões:

a) alteração dos estatutos;
b) eleição dos membros dos órgãos sociais;
c) aprovação de relatórios e contas dos exercícios,

balanços anuais e relatórios do Conselho Fiscal;
d) alienação e oneração de imóveis;
e) dissolução da sociedade e nomeação de liquidatá­

rios.
ARTIGO 8.° 

(Convocação) 

A convocação da Assembleia Geral é feita por meio 
de carta, cuja recepção seja comprovada, expedida com a 
antecedência mínima de 8 (oito), ou por meio de anúncios 
num jornal diário de ampla circulação no local da sede da 
sociedade, sem prejuízo de outras formalidades ou prazos 
impostos por lei.

ARTIGO 9.°
(Constituição)

1. Apenas podem participar nas Assembleias Gerais os 
accionistas que possuam acções averbadas em seu nome ou 
que as depositem na sociedade ou em local indicado pelo 
Conselho de Administração até 5 (cinco) dias antes da reali­
zação da assembleia.

2. Os accionistas podem fazer-se representar nas 
Assembleias Gerais por outros accionistas, conferindo 
poderes de representação, por procuração ou carta dirigida, 
ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, identificando 
nesse instrumento a assembleia para a qual esses poderes 
são conferidos.

3. A Assembleia Geral considerar-se-á regularmente cons­
tituída quando estejam presentes ou representados accionistas 
que representem pelo menos 75% do capital social.

4. Quando a Assembleia Geral não puder funcionar em 
primeira convocação por falta de representação suficiente de 
capital, será imediatamente feita a convocatória para nova 
reunião que se deverá realizar dentro dos 30 (trinta) dias 
seguintes, considerando-se válidas as deliberações tomadas 
nesta segunda reunião, qualquer que seja o número de accio­
nistas presentes ou representados e o quantitativo de capital 
representado, excepto quando a lei ou os estatutos o não per­
mitirem.

5. A cada acção corresponde um voto.
ARTIGO 1O.Q 
(Deliberações)

As deliberações serão tomadas por maioria simples de 
1 votos, excepto nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 

maioria diferente.

ep(ii

capítulo V
Adm>nistraçã0

ARTIGO 11» 
(ConSclhodcAdmin ;

1. A administração egestãod 
um Administrador-Único designado ou 
Administração, composto por 3 (trê<n, < C<M 
eleitos por tres anos, pela Assembleia Geral d S 
caução. ’ ls^

2: O Conselho de Administração reunirá «u, i 
çao do seu Presidente, sempre que necessário e pelo J 
em cada dois meses. j

3. Se a Assembleia Geral o não fizer, o Conselhoâ 
Administração designará de entre os seus membrosoJ 
pectivo Presidente, o qual terá voto de qualidade.

4. As vagas que ocorrerem no Conselho de Administm 
poderão ser preenchidas provisoriamente, até à reató 
da Assembleia Geral seguinte, por pessoa designada jà| 
restantes membros do Conselho de Administração, 
parecer favorável do Conselho Fiscal.

5. Um membro do Conselho de AM?»»
fazer-se represe,® por oo.ro nas reuniões d. 
Administração, mediante carta dmg, a 

Conselho. ,sia6. É admitido o voto por corresponder* .

ARTIGO 12.’ 
(Competência) #

!. compete ao Administra^- 

Conselho de Administração “ iedade,f«»d"“ 
administração e representação 
tar as deliberações da Assembl aO

2. O Administrador-V
1 Administração pode nomear

0U ° <de?egados£“
ou n’a,Sermen’btosd’. 

Aamini»uaY«- r-- „ndem OU não s ^«s
mandatários espeeiais, que W*
Conselho, definindo as suas atnbu^ 

poderes que considerar con

(Regime de vi
1. A sociedade obriga-se P®nOItieado .^nist^0,

a) do Administrador- conselho de A 11)0;
b) de dois membros te do c°

sendoumdelesoPre5* shouver,no

c) dos mandatários, qu** andato5, (ibX s
limites dosr7XaÇâoP°d6X^o<^

2. O Conselho de Adm . qUe ce ^gcân'0
termos e dentro dos por proc®sS° joS

da sociedade sejam ass & as it
chancela. «nedient® P°d ConS u p0*

3. Os actos de mero exp presidente
pelo Administrador-Unico do
Administração ou por oU r . jos.
um procurador para tal au o
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I (Remuneração)
^ssembleia Geral ou a comissão de vencimentos ^designada, que fixar a remuneração dos membros^" 

Conselho de Administração, poderá atribuir-lhe uma • °

p3çíoaté20% dos lucros do exercício. Partici-

■
CAPÍTULO VI
Conselho Fiscal

ARTIGO I5.° 
(Conselho Fiscal)

], Sem prejuízo do disposto no artigo 6.°, n.° 5, a fiscali­
zação da sociedade compete a um Conselho Fiscal composto 
por três membros eleitos trienalmente, sendo permitida a sua 
reeleição. A sociedade pode deliberar que as funções atri- 

íbuídasao Conselho Fiscal sejam exercidas por auditor ou 
revisor oficial de contas.

2.As vagas existentes no Conselho Fiscal serão proviso- 
rá-te, até à Assembleia Geral seguinte, preenchidas por
pessoa designada pelos restantes membros.

CAPÍTULO VII
Ano social, balanço e lucros

ARTIGO 16.°
(Ano social)

0 ano social coincide com o ano civil, reportando-se o 
balanço anual a 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 17.° 
(Distribuição de resultados) 

b Os lucros que forem apurados, líquidos de todas as des- 
P^e encargos, terão sucessivamente a seguinte aplicação: 

constituição e eventual reintegração de reservas 
legais;

) uma percentagem a atribuir, como participação nos 
lucros, aos membros dos órgãos sociais e aos 
trabalhadores;

0^end°S a atr^u’r aos accionistas;
traS Alidades que a Assembleia Geral delibe-

2

distou Geral P°de, para cada exercício, delibe- 
^ConsX IUCr°S a°S accionistas-

^erar a atrib ° ^e^m’n’straÇão pode, nos termos da lei, 
do eva U1Çà° de ^Iantamentos sobre os lucros, no 

Cx®rcicio.

Disnnc-CAPÍTL,L0 VI*1
SlÇOes finais e transitórias

ARTIGO 18.°
(Dissolução)

Só se dissolverá nos casos legais ou por 
aprova^a Por accionistas que representem pelo 

0 do capital social.

ARTIGO 19.°
(Liquidação)

A liquidação do património da sociedade é feita extrajudi­
cialmente através de uma comissão liquidatária, constituída 
pelos membros do Conselho de Administração e com obser­
vância das deliberações tomadas em Assembleia Geral.

ARTIGO 20.°
(Exercício de cargos sociais por sociedades)

Podem quaisquer cargos sociais ser desempenhados por 
sociedades que sejam accionistas; quando tal suceda, essas 
sociedades são representadas, quanto ao exercício das res­
pectivas funções, por um só dos seus administradores ou 
gerentes, por elas designado.

ARTIGO 21.°
(Nomeação de Administrador-Único)

Fica designado como Administrador-Único António 
Domingos Joaquim Kalikemala, estando desde já autorizado 
a levantar, no todo ou em parte, o capital social depositado 
em nome da sociedade, para pagar os encargos respeitantes 
à constituição e registo da sociedade.

ARTIGO 22.°
(Omissões)

No omisso, regularão as disposições sociais tomadas em 
forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, 
e qualquer legislação adicional aplicável.

(15-18142-L02)

Grupo Goa, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 87 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Gioconda Rodrigues Tavares Ferreira, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Cónego Manuel das Neves, Prédio 

n.° 206, 3.° andar;
Segundo: — De Peng, casado, natural da Sichuan, 

China, de nacionalidade chinesa, residente acidental­
mente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Projecto Nova Vida, que outorga neste acto como manda­
tário da sociedade «Beijing Construção Angola, Limitada», 
com sede em Luanda, no Município de Viana, Bairro Viana, 
Estrada de Viana, Catete, Km 20, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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estatuto da sociedade
GRUPO GOA, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social de «Grupo Goa, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Cónego Manuel Neves, Casa n.° 2063, Bairro Ingombota, 
Município de Luanda, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partii 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social o comércio geial a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 
alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­
tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 
perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais, prestações de serviços, ensino geral, infantário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes às sócias, Gioconda Rodrigues Tavares Ferreira e 
«Bejing Construção Angola, Limitada», respectivamente.

ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
e pre erência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° la gerência e administração da sociedade, em todos os 
sivamenT 6 COnlratos’ em juízo e fora dele, activa e pas- 

’ incumbe à sócia Gioconda Rodrigues Tavares

Ferreira, que fica tede jâ 
de cauçào, bastando a assiaaj* s’*^, 
validamente a sociedade a gete»te

2. A gerente poderá dele8„„
em pessoa estranha à sociedade partem SH. 
gerência, conferindo para o efeito o resp^^

3. Fica vedado à gerente obrigar asoÍS 
contratos estranhos aos negócios sociais daX'*”1 
como letras de favor, fiança, abonações ou^ 
lhantes.

ARTIGO 7.’
A Assembleia Geral será convocada por 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menosM^ 
dias de antecedência, isto quando alei nãoprescrevafej 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer tas^, 
estiver ausente da sede social, a comunicação ta J 
feita com tempo suficiente para que possa compara* ■

ARTIGO 8."

Os lucros líquidos apurados, depois dedetód 
centagem para fundos ou destinos especiais criata£ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pç 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suponals 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impediu^ 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com? 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido® 
interdito, devendo estes nomear um que a todos rep^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° . e0Í

Dissolvida a sociedade por acordo dos 
demais casos legais, todos os sócios serão hqul 
liquidação e partilha realizar-se-á como acord^ 
de acordo, e se algum deles o pretende1*ser jopassi'c 
licitado em bloco com obrigação do Pa£a^eceI. em 
e adjudicado ao sócio que melhor preço 
dade de condições. .

ARTIGOU0 izaraq^ 

A sociedade reserva-se o direito ^arreSto} Peí1^ 
qualquer sócio, quando sobre ela recai 
providência cautelar.

artigo I2.° presenteCOfl^ 
Para todas as questões ía fof° | 

quer entre os sócios, seus herdei eStípulad° 
entre eles e a própria sociedade, ca ^^cia a 
Comarca de Luanda, com express
outro.

ARTIGO 13.° í>ezc)|._ o

Os balanços serão dados em 31 e ^arçod°^ 
ano, devendo estar aprovados até 31 e 
diato.
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ARTIGO 14.’ __
- os Civis e os balanços serão dados 

0s^soCÍaVoedecada ano, devendo encerrar a 31 
HdeDezen1 

í1” a imediato.
ARTIGO 15.’

• n regularão as deliberações sociais, as dispo- 
! No°mlS o 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
>da Lr merciais, e demais legislação aplicável, 
.piedades Comerciais, (] 5-18154-L02)

Isalpe, Limitada

! certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 

Ldacom início a folhas 91 do livro de notas para escri- 
diverSas n.’432, do Cartório Notarial do Guiché Unico 

d, Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Prime/ro: — Alice Chaves Dias Santos, solteira, maior,
natural de Cacuaco, Província de Luanda, residente em
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro S. Pedro da 

i Barra, Zona 16, Casa n.° 117;

I
 Segundo: — Miguel Cassanda Armando Cardoso, sol­
teiro, maior, natural do Bembe, Província do Uíge, residente 
em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 
•Henda, Casa n.° 31;

. Terceiro: — Ismael Paulo Nekaka Pedro, solteiro, maior, 
| natura’ do Sambizanga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro Kikolo, 
Casan.0 465;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
*S constantes dos artigos seguintes.

bsta confonne.
Luanda ^°tarial do Guiché Único da Empresa, em

estatutos Da sociedade
ISALPE, LIMITADA

A sociedad artigo i .° 
com^pj13 a denominaÇão social de «Isalpe,

J?cíPio de Cacuaj6 S£C*a' na Provinc*a de Luanda, 
e ÍC'°n”20,Ana! ’ Centralidade do Sequele, Rua 3, 
Íí 1ÍV<te na ment° 3°2’ 3’° andar- podendo trans- 

bem como ,qUalquer outro local do território 
^derenJ nF sucursais, agências ou 

tentação dentro e fora do País.

duração é ARTigo2» 
('ada/aSllaactividadLtemP0 ’ndeterminado, contando-se o 

da Celebraçã0 / Para todos os efeitos legais, a partir 
a presente escritura.

%SOci<!da<ie tem ART1GO3.“
^ídridi ^rcio ge°?0 °bject0 social a prestação de 

Ca e ^Ranceira 3 ®rosso e a retalho, consulto- 
> gestão de projectos, empreitadas 
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de construção civil e obras públicas, fiscalização de obras 
públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de equi­
pamentos dos serviços de segurança privada, infantário, 
educação, ensino geral, desporto e cultura, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, indús­
tria de panificação, serviços de saúde, comercialização de 
medicamentos e equipamentos hospitalares, camionagem, 
transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
e usadas, assistência técnica a viaturas, transporte de pas­
sageiros, transporte de mercadorias, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
comercialização de material de construção, comercializa­
ção de lubrificantes, serviços de cabeleireiro e barbearia, 
comercialização de gás de cozinha, comercialização de per­
fumes, artigos de toucador e higiene, serviços de ourivesaria 
e relojoaria, agenciamento de viagens, geladaria, explora­
ção de parques de diversão, exploração mineira e florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais, serviços de serralharia, carpinta­
ria, e marcenaria, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por (3) quotas, sendo duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Miguel Cassanda Armando Cardoso e 
Alice Chaves Dias Santos e outra quota no valor nominal 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Ismael Paulo Nekaka Pedro, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Ismael Paulo Nekaka Pedro, que 
fica desde já nomeado gerente com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18155-L02)

Pollaro, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 89 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Gildo Mondlane Saraiva Faceira, casado 
com Yola Manuela Bendrão de Almeida Faceira, sob regime 
de comunhão de bens adquiridos, natural do Huambo, 
Província do Huambo, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Samba, Bairro Avenida Luanda Sul, 
Casa n.° 35;

---- -^4 
Segundo: — Helder Ricardo Soares ■ \ maior, natural de Portugal, mas de nacionai residente habitualmente em Luanda, bist^jK Samba, Bairro Talatona, Condominio Caju^N.Terceiro: — Marco César PereiraTeix^ Renata Christine Cerqueira Pinto da Crez^ regime de comunhão de bens adquiridos, naM^ as de nacionalidade angolana, residente 0X3 rt no Distrito Urbano da Maianga, Baim^. „Ua„ perraz Bomboco, Casa n.° 50;>L» sociedade comercial por ,««« k rU 

artigos seguintes- \Está conforme.
Guiché Único da ErnU Cartório Notarial o Q ajutote,ile^ ’

L„and..«^°"WMOd

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
POLLARO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Polia 

Limitada», com sede social na Província de Luanda,s 
Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem Loy, sem númci 
Ed. Mundo Verde, Talatona, Município de Belas, pofc- 
transferi-Ia livremente para qualquer outro local dotenL 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências 

outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° dQ_seoi&
A duração é por tempo indeterminado, contan 

cio da sua actividade, para todos os efe’t0S,’ 
data da celebração da presente escritura pú 

ARTIGO 3.° ialareali^

A sociedade tem como objectivo soc ^^1^ 
empreendimentos industriais, fabricaÇ3^ todo^ 
importação e exportação de ataca<^° e. nt0 de c°íecÇ. 
tipos de materiais, criação e desenvo vi 
para marcas interessadas, Poc*en^^ ia qUe seja Pernl 
quer outro ramo de comércio ou in uS

P°r lei. ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 1°OJ00’® dinheiro. d'^ 

integralmente subscrito e realiza o n0 val°r 
representado por 3 quotas, sendo 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil W. Saraiv® , 
50% pertencente ao sócio GUdo M^25.000,0 
1 (uma) quota no valor nomina ® 25^ P^Lo'1’1 
cinco mil kwanzas), correspon en /ulTIa) <lo0 
sócio Marco Cesar Pereira Teixeira mil kWa 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e 
respondente a 25% pertencente a 
Soares David, respectivamente.

■ • ■ • '

sócio
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que

ARTIGO 5.»
serão exigidas prestações suPlementares de capital, 

^sóciospoderão fazer à sociedade, os suprimentos de 
^ela necessitar, mediante os juros e condições de reem- 

l̂so que convencionarem.
ARTIGO 6.»

É proibida a cessão de quotas a estranhos, sem o con­
sentimento da sociedade, mas é livremente permitida entre 

os sócios.1.0sócio que pretender alienar a sua quota a estranhos prevenirá à sociedade com a antecedência de 45 dias ’ 
írt regista, declarando a identificação completa do adfj" 

tente e as condições da cessão, salvaguardando o disnL ' 
no artigo 4.° deste estatuto. P sto

2. À sociedade reserva-se o direito de preferencioM. uslr «e 6 este djreito atr.taM»«»a

ARTIGO 7.°

0não cumprimento do disposto no artigo 5.° por parte de 
qualquer dos sócios, confere à sociedade o direito de amor- 
tizaçào da quota do respectivo sócio.

§Único: — O valor da quota e o seu pagamento será 
determinado e feito nos termos da última página do artigo 12.° 
deste estatuto.

ARTIGO 8.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe aos sócios, que dispensados de caução, 
ficam desde já nomeados gerentes, bastando duas assinatu­
ras para obrigar validamente a sociedade.

Os sócios-gerentes, poderão delegar entre si ou em 
pessoa estranha à sociedade, parte dos poderes 
de §er®ncia, conferindo para o efeito respectivo 

b) p man^at0, reconhecido notarialmente;
lca vec^do à gerência obrigar a sociedade em 
actos e c°ntratos estranhos aos negócios sociais, 
tais como letras de favor, fianças, abonações ou 
^mentos semelhantes.

í AsAssembl' ART1G09’
^alidad^ ^era^S’ no caso em Que a nao deter“ 

C°nv°cadas pelaeS e^pec^a^s para a sua convocação, serão 
exPeditfa c gerência e administração por carta regis- 

3X0 SóCjom Pel° 11161108 15 dias de antecedência.

Katraias (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Chivanda Catraio Costa Alegre, solteira, 
maior, de nacionalidade santomense, natural de Lobata, 
São Tomé e Príncipe, residente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Avenida 
Revolução de Outubro, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «Katraias (SU), Limitada», regis­
tada sob o n.° 5.824/15, que se vai reger pelo disposto nos 

termos seguintes.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 27 de Outubro 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

?tÓriaseráfeitac^e encontre f°ra da sede social, convo- 
0,1,Mncia d0 n^s^''ata^^° sufic*ente para possibilitar 

°ssócjOs aRTIGO 10»
K?sS8^°noslucros e nas parcelas, na pro- 

resè^’ dep0’s de ^as resPecdvas participações 

e fú h UZÍda a Percentagem para o fundo 
%s,rVentura> venh ° S°CÍal resPectivamente e outros 

am a ser crtados por deliberação dos

ARTIGO ll.°
A sociedade dissolve-se nos casos determinados na lei e pela 

resolução da maioria dos sócios tomada em Assembleia Geral.

ARTIGO 12.°

A sociedade não se dissolve por morte ou interdição de 
qualquer sócio e continuará com os restantes e com os repre­
sentantes ou herdeiros do sócio falecido ou interdito, salvo 
se estes preferirem apartar-se da sociedade. Nesse caso, pro­
ceder-se-á ao balanço e os herdeiros ou representantes do 
sócio falecido ou interdito, receberão o que se apurar per­
tencer-lhes e lhes será pago em quatro prestações trimestrais 
iguais e sucessivas.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro, devendo estar aprovados e assinados 
até fins de Fevereiro imediato.

ARTIGO 14.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ele recaia arresto penhora ou 
qualquer outra providência cautelar.

ARTIGO 15.°

Surgindo divergências entre a sociedade e um ou mais 
sócios, não poderão estes recorrer à resolução judicial 
sem que o assunto tenha sido submetido à aprovação da 
Assembleia Geral.

1. Para todos os assuntos emergentes deste contrato será 
unicamente competente o Foro da Comarca de Luanda, com 
expressa renúncia a qualquer outro.

2. No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, e demais legislações aplicáveis às deli­
berações sociais tomadas em forma legal.

ARTIGO 16.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, e demais legislações aplicáveis.

(15-18156-L02)
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KATRAIAS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Katraias (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua 13, do Laboratório de Engenharia, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

t

í

0

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, comerciali­
zação de vestuário, calçados e outros acessórios, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, serviços de informática e teleco­
municações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
consultoria, exploração florestal, comercialização de tele­
fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, promoção e mediação 
imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais,
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que a sócia decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Chivanda Catraio Costa 
Alegre.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

aí<tigO6o
A . (Gerência)
A gerencia e administração H 

seus actos e contratos, em jUÍZo y
vamente, incumbem à sócia-únIca dele4>‘ 
para obrigar vaM,mente.socie*»M..>1^j

. Fica vedado a gerente obrigar, 
contratos estranhos aos negócios sociX^M 
como letras de favor, fiança, abonações ™

2. A sócia-única poderá nomear pesso^S 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.» 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às deiJ 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadasemacup 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impefe 
da sócia-única, continuando a sua existência com osberfej 
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, 
estes nomear um que a todos represente, enquanto aqa® 
mantiver indivisa.

artigo 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-a nos termos da 

Sociedades Comerciais.
artigo io.° 

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os çnceoar 
em 31 de Dezembro de cada ano, 
de Março imediato.

artigo ii °
(Omisso) ... dispo3',

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Ju 1 áe l3deF^ 

Lei das Sociedades Comerciai , • (15-

Idavictor Angola (SU), Ui,n
Israel Carlos de Sousa Nambi, ConseJrVcfal de 

da Conservatória do Registo ^oíl1 $
2.a Secção do Guiché Único da E^PreS. e|T1 petiÇã°

Satisfazendo ao que me foi re^uel\ 27 
sentada sob o n.° 113 do livro-diário ConServató^’/ 

corrente ano, a qual fica arquivai nGS corfeâ I
Certifico que Idaiecio Aldmir n* ^#1 d° pis#10 

te iro, maior, de nacionalidade angola ^uanja, I
Província de Luanda, residente ern 
Urbano da Ingombota, Bairro Jlha ° s
de Amorim, casa sem número, cO^jaVictor^n^° 

unipessoal por quotas denominada «
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u n» 5 827/15, que se vai reger 

^táconfornie- comercial de Luanda,
ConserVaGukhé Único da Empresa, em Luanda, 27 de 

i ’ Secção do 0 ajudante, 1'fegzve/.
óntub-o'1620

cctatUTOS da sociedade
JS A«OLA (SU). LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação e sede)

Ída» com sede social na Provinda de Luanda, 
Eto de Belas, Centralidade do Kilamba Rua Rio 
tanza, Edificio U10,3.» andar, Apartamento 33, podendo 
mnsferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social a prestação de ser- 
V|Ç°S’ consultoria jurídica, administrativa, contabilidade, 
Vitoria, centro de formação profissional, comércio geral 
^grosso e a retalho, serviço de serralharia, caixilharia de 
^umínios, agricultura e pecuária, indústria, pesca, hotela- 
public^81110’ restaura^ão’ informática, telecomunicações, 
explo^3^ 6 marí<eting’ construÇão civil e obras públicas, 

neseseus° m*ne'ra e fl°restai, comercialização de telefo- 
krrestre§ aCeSSÓdos’ transportes marítimo e fluvial, aéreo, 
'Q'CQr^ co^Ute desPachante e transitários, cabotagem, rent- 

Vigotas> come 6 Venda V'aturas’ fobricação de blocos e 
e‘Xpbraçà0deh^^23^0 de c°mbustíveis e lubrificantes, 
^niaria Di °ml)as de combustíveis, estação de serviço, 

^critóno1^^0 de d°cumentos’ venda de mate- 
C^eleireirOj ° 6 escolar’ decorações, serigrafia, salão de 
Pro^os formacê1^ ag^nc^a de Vagens, gestão, venda de 
^ladaria, panifica^08 ° med^carnentos> relações públicas, 
J'S,Vendadeg’Çj°’ rePresentaÇões comerciais e indus- 
rç realiZa õ ° C°Z^n^a’ desporto e recreação, meios 
.. >ção de e2 eS de actividades culturais e desportivas, 
een 'Serviç°s de inp°S Verdes’ segnrança de bens patrimo- 
^ícq10 êeralj cu^Crec^e’ Prd-escolar, educação 
de Q f^ricaçg0 ç Fa’ seryiços de condução, saneamento 

ÇÕes Petrolífernda de gel°’ electricidade> exercício 
°e Pr°duçã0 eraS que inclui a pesquisa, desenvol- 

’ exercício de actividades de formação,

organização de seminários e conferências, consultoria e 
representação de companhias e na prestação de serviços de 
apoio às actividades petrolíferas, marketing, consultoria e 
prestação de serviços aeronáuticos e navais, treino e ensino 
aeronáutico, manutenção e reparação aeronáutica e naval, 
armazenagem, comercialização e distribuição de produtos 
petrolíferos refinados e lubrificantes a grosso e a retalho, a 
exploração e gestão de depósitos de combustíveis e lubrifi­
cantes, de produtos petrolíferos refinados para os mercados 
nacionais e internacional, comercialização e montagem de 
equipamentos de cozinhas, transporte ferroviário e marí­
timo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem como de 
quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a indús­
tria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
resíduos sólidos e urbanos, recolha e transporte de resíduos 
tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­
triais, recolha e transporte e resíduos hospitalares, centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 
engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas e 
privadas, reparações, montagem de elementos pré-fabrica­
dos, venda de equipamentos, máquinas e ferramentas para 
construção civil, apoio técnico, concepção, e execução e 
reparação de sistemas de abastecimento de água e de redes 
de esgotos, serviço de suporte técnico de tecnologia de for­
mação, fornecimento de mãos de obra especializada, serviço 
de recepção e protocolo, exploração mineira, prestação de 
serviços de montagens e manutenção dos equipamentos, 
importação e exportação podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria em que o sócio 

decida e seja permitido por lei.
ARTIGO 4.° 

(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Idalecio Aldmir Pires 

Corrêa Vietor.
ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade plunpessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passa­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatu 
para obrigar validamente a sociedade.

1 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes.
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2 0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8."
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

ESTATUTOS DA Snr 
BONGA'T«(S  ̂

artigo A | 
(Deoominaçj, l

A sociedade adopta a denominai
(SU), Limitada», com sede social na 
Município de Luanda, Distrito Urbano 
Nelito Soares, Rua Landana, Casa n<- afW, 
podendo transferi-la livremente para qualquer'5’ H 
território nacional, bem como abrir filiais, 
cias ou outras formas de representaçãodentroefo^fl 

artigo 2.’ T
(Duração) I’

A sua duração é por tempo indeterminado, contando^! 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais,aparj 

do respectivo registo.

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-18158-L02)

Bongaitix (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Gika Ramiro de Castro, solteiro, maior, 
de nacionalidade angolana, natural do Rangel, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua Landana, Casa n.° 47, Zona 11, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Bongaitix (SU), Limitada», com sede em Luanda, Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Landana, Casa 
n.° 47-E, Zona 11, registada sob o n.° 5.829/15, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 28 de Outubro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 3.° í
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestaçàodesl 
viços, serviços de cabeleireiro e barbearia e seusdeivate 
comercialização de produtos cosméticos e Perfura“'® I 
mação profissional, comércio geral a grosso e 4 
JU» . publicidade, 
tria, serviços de hotelaria e un , auditoria, consutel 
produção de eventos, contabihda ^J
ria, agenciamento de viagens, servi s ou deiw4 
marítimo, fluvial e terrestres, de P oficina
dorias, transitários, desPachant®’ ório e escotó.*' 
boutique, venda de material e comérciodem J

confecções, botequim, servlÇ°.s entos hosP'talar’jtl.I 
camentos e de mate”al ^“indústria PasteleÍ”’dUM 
de ourivesaria e relojoan , parques de® l
dora, geladaria e gelo, exp> recreativos e
realização de eventos cultui ’ loração de ’ J
exploração mineira e A°re ’ comerciallzaÇ 
combustíveis, estação de se^ comercjJ 
leo e seus derivados, rep^en^ impo^^H 
e ensino geral, serviços de m lqUer e sej>
tação, podendo ainda dedrcar^e dec
comércio ou industria em q I
permitido por lei. I

o captai social é de ‘“^S^**^**' I 
integralmente realizado em 100.000,0°( Castr°' I 

(1) quota no valor nomina e gamir° i
2as,pene„e»te.oSdcio^Go5

A cessão da quota impl*c®_cjedade p'url!3 
transformação da mesma em «s

ARTIGO.6; Odo5

s.**** c‘w«e,’S
A gerência e representação dele. *ctlV

seus actos e contratos, oro Ju
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^nte, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura

.hrísar validamente a sociedade.
I. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em acto 

.contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 

soletras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes Z 0sócio-único poderá nomear pessoa estranha a ' S
para assumir as funções de gerência. S°C'e'

ARTIGO 7.°
(Decisões)

Asdecisões do sócio-único de natureza igual ,-L ^da Assembleia Geral deverão ser registadas e 6 'bera' 

■leassinadas e mantidas em livro de actas POr

artigo 8.» (Dissolução)
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis 
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
dt 13 de Fevereiro.

(15-18176-L02)

Jusmic, Limitada

. OT de Outubro de 20'3’ Certifico que, por escritura de - $ para eScri-
Wa com inicio a folhas 59 do livro de Guiché
^diversas n.° 301-A, do Cartório 0 x^erto PheS 
ífeo da Empresa, a cargo do Notário, buci entre:
^osta,Licenciado em Direito, foi consti u sO\teiro,

Primeiro: — Kandolo Lopepe Darruen u ’ mas 
^natural da República Democrática nte em
* tonalidade angolana, residente ha i Operário, 
^,noDistritoDrbano do Sambizanga, ai -1Ujivi- 
^ámbaca, casa s/n.°, outorga neste acto p 

We c em nome e representação do seu ^a

de u ae «*.,•*£ ? ota^rovincia de Luanda e consigo convi 
^iJgUndo; ~~ Miriami Nacumuamua Joaquim e\a,
^it Mural de Benguela, Província e Q da 

^ilaalmente em Luanda, no Distri o 
,B^o Morro Bento, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JUSMIC, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Jusmic, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município do Cazenga, Condomínio Vila de Luanda, 
Edifício Ndalatando, l.° andar, Apartamento 102, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto, comércio geral a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, consultoria, auditoria, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
agricultura, agro-pecuária, avicultura, pescas, informática, 
telecomunicações, electricidade, hotelaria e turismo, agen­
ciamento de viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, 
transporte de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 
transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, venda de 
material de escritório e escolar, serviços de cabeleireiro e 
barbearia, modas e confecções, botequim, serviços de saúde, 
comercialização de medicamentos, material e equipamentos 
hospitalares, perfumaria, serviços de ourivesaria e relojoa­
ria, pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos e 
desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis ou estação de serviço, comercializa­
ção de petróleo e seus derivados, representações comerciais, 
ensino geral, infantário, importação e exportação, podendo 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Kandolo Lopepe Damien Justin, outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao 
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sócio Micael da Silva Kandolo, e ainda outra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à 
sócia Miriami Nacumuamua Joaquim Silva.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 0 direito 
de preferência, deferido aos socios se a sociedade dele nao 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Kandolo Lopepe Damien Justin, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade, parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.’
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11?(Preferência na amortização) 

X sociedade reserva-se o direito dearnw^^J 
a\quer sócio, quando sobre ele recaia anesto,^ providência cautelar.

ARTIGO 12?
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presen^ 
auer entre os sócios, seus herdeiros ou represe^J q tre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a 
outro.

ARTIGO 13.° )
(Balanços) v

Os anos sociais serão os civis e os balanços seràodJ 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenatdll 
de Março imediato. |

artigo 14?
(Omisso) *•

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo-j 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leiis' 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18183-L02)

^vrada com de 26 de Outubro deX
^ras diversas n ° 301° 27 do bvro de notas para esti]
^nico da Empre ^art^° Notarial doGuidiíi
da Costa, Lice Sa’ 3 Car&° da 'Notário, Lúcio Alberto Pii«| 
ao pacto socia^d^0 ^lre^t0> ^0I realizada alteraft 
^dnitada» ã s°dedade «Simples Servtech Angolii 

natural da ^SS0^a da Costa Domingos, solteira, s habitualme ng°mbota’ província de Luanda, onde reside I 
^ngornbota n° Munioípio de Luanda, Distrito Urbano# 
Casa n.° i^lrr° MacuIuss°> Rua Comandante / 
s°ciedadR ^Ue outorSa neste acto como mandatária 
em Luanri <<GrUP° SÍmPles Oil> Limitada», com sedesoc’ 
^êombo^ n10 Município de Luanda, Distrito Vrbãíl0^ I 
Mí<-anda, 3? Macu,uss°> Rua Travessa Rod^' 
casado còm H 1 & Man° PolicarP° Sanches BalT°S °sOli« 
regime d» 6 êa de Jesus Mangueira Rocha Gome, 
Província <\°munIlão de adquiridos, natural da Inê0^

da socièdLSeUS representados são os únicos e actt,a'*plts 
Servtech a ° COrnercial por quotas denominada « 
Mun‘cípio Limitada»> com sede em ^uan^iIfd 
^aculus^n e Luanda, Distrito Urbano da lngombota’ & 
instituída’ Favessa Rodrigo de Miranda, Pré #

P°r escritura pública datada de 12 de
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, n a folhas 68, do livro de notas para 
„ ia^con,lÍ215 deste Cartório Notarial, reg.s- 

!° ’ rtS d'versaS a» Resisto Comercial de Luanda, 
íúní» 0 767/1 '•
íLoção do0111 Cl'| 1 kz- 95.000,00 (noventa e cinco 
>*'í r“lizad0 “ dlnheir0' dívi‘ 
«I . .do po< *■» TJOla' send° “™ “
didoe^/ Kz 48 450,00 (quarenta e oito mil qua- 
*n0®in nuenta kwanzas), pertencente à sócia «Grupo 
wce'"°Se| Lmitada» e outra quota no valor nominal de 

«0 (quarenta e seis mil quinhentos e cinquenta 
^ pertencente ao sócio Mário Policarpo Sanches 

%’Ada presente escritura e conforme deliberado por 
A Assembleia Geral datada de 31 de Agosto de 2015, a 
“ante muda a denominação da sociedade de «Simples 
Sentech Angola, Limitada», para «Simples Lifttng & 
Inspection, Limitada»;

Ainda na presente escritura a outorgante aumenta o valor 
do capital social de Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil 
kwanzas), para Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwan­
zas) sendo o valor do aumento de Kz: 1.905.000,00 (um 
milhão novecentos e cinco mil kwanzas), valor este que já 
deu entrada na caixa da sociedade, integralmente realizado 
em dinheiro, dividido e subscrito em duas novas quotas da 
seguinte forma;

Uma quota no valor nominal de Kz: 971.550,00 (nove­
centos e setenta e um mil quinhentos e cinquenta kwanzas), 
íue a outorgante unifica a quota que a sua primeira repre­
sada já detinha na sociedade, passando a deter uma quota 

vinJ n*n nom^ de Kz: 1.020.000,00 (um milhão e 
Vntem,l kwanzas);

“"teeirint'3 "A3’01- nominal de Kz: 933.450,00 (nove- 
que a outor 3 6 quatrocentos e cinquenta kwanzas), 
sentadajá defUn’fica a 9uota ^ue 0 seu segundo repre- 
Ún,ca n° valo0 a Soc’e^e’ Passando a deter uma quota 
^^ilkwanzaT)^^ 980.000,00 (novecentos e 

função d *
ar%s L° e 4 o i aCtos Praticados altera-se a redacção dos 

pacto social que passa a ser a seguinte:

A artigo i.°
Lifting & adopta a denominação de «Simples 
^anda} ^nsPect^on’ Limitada», com sede em 
n,° 33, BaiVeSSa ^odriê° de Miranda, Prédio 
Embota m° ^acu^usso’ distrito Urbano da 
^’a’s’sucursa Un^C1^° Luanda, podendo abrir 
SentaÇão dentro’ aêênC*as e outras formas de repre- 
?°s sócios e d ^aiS’ acordo com a vontade 
............ .. Pe™^.

0 canit 1 ART1G04-°
di?es de kwXV 06 KZ: 2-000-000>00 (dois 

e'r°> dividido 38 ’ ’nte£ra'mente realizado em 
representado por duas quotas, 

sendo uma quota no valor nominal de Kz: 1.020.000,00 
(um milhão e vinte mil kwanzas), pertencente à sócia, 
«Grupo Simples Oil, Limitada», e outra quota no valor 
nominal de Kz: 980.000,00 (novecentos e oitenta 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Mário Policarpo 
Sanches Barros Gomes.

Declara ainda a mesma que mantém-se firme e válidas 
todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disse e outorgou.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegí­

vel. (15-18188-L02)

Organizações Camilo Diogo (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Donato Patrício da Cruz Diogo, sol­
teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural da Gabela, 
Província do Kwanza-Sul, onde reside habitualmente 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Maianga, Rua 28 de Maio, casa s/n.°, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «Organizações Camilo Diogo (SU), Limitada», com 
sede em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Maianga, Rua 28 de Maio, casa s/n.°, regis­
tada sob o n.° 5.830/15, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2,a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 28 
de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES CAMILO DIOGO (SU), LIMITADA 

artigo i.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Camilo Diogo (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 
da Maianga, Rua 28 de Maio, casa s/n.’, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do temtono naciona, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.
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com» letras de favor, fl 
lhantes.

ARTIGO 2.°(Duração)
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.’(Objecto)
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, assistência técnica de electro-auto e doméstico, 
comércio geral a grosso e a retalho, serviços de serralharia, 
caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, aqui­
cultura, indústria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, 
serviços de informática e telecomunicações, publicidade, 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Donato Patrício da 
Cruz Diogo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

2. O sócio-único poderá nomear., 
assumir as fti^es de

ARTIGO 7.» 1
(Decisões) f

As decisões do sócio-único de natureza • l
ções da Assembleia Geral deverão ser reg^^M 
ele assinadas e mantidas em livro de actas3

ARTIGO 8.» f
(Dissolução) O

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi J; 

do sócio-único, continuando a sua existência com ostó 
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito,de^u 
estes nomear um que a todos represente, enquantoaq J 
mantiver indivisa. i

ARTIGO 9.° |
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos daLSC. | 
ARTIGO 10.° I

(Balanços) !

Os anos sociais serão os civis e os
em 31 de Dezembro de cada ano, deven o e 1

de Março imediato. j
artigo n.0 l

(Omisso) I

No omisso regularão as debber 
posições da Lei n? >' Com«*.* 
disposições da Lei das Sociedades Co 

de 13 de Fevereiro. (15-18157

CENTKOMÉz°km°-‘^....
lamentosa, Limitada ICertifico que „ /

de nofas para ’ m ,níci° a folhas 18 verso, do M 
Notarial de Lu TtUras diversas n.° 930-A do 1° Cartório ( 
Seguinte_- a’ Se enc<>ntra lavrada a escritura do 

ConstitUlcãn . /
rt^^nto ^[éd do <<ce1^tro médico estêvao' 

No dia o i JC° Medicamentoso, Limitada». í
, O Cartório k, de °utubro de 1997, em Luanda,^ 
E‘Cenciado r> °taria^ da Comarca, perante mim o ^ot 11 I 
os OutorgantesaVld Manuel da Silva Velhas, comparei / 

Primeiro-_ c ..Ui/
Jes°s Dias Estêvs ZeCÍU'aS £stêvâ0= casad0 com ^anaMÍ- / 
r,dos> natural de r "° “W™ de comunhSo de I

na É.ua Sehact » aPessa Kunhinga, residente em Idefítidade nú ' ° °eSta Vez’ n ° 12S’ dtular do Bdl'11 
n° K-uito anc do's um quatro sete um oito um,e,n

S^o: J de Ju'ho de 1996; iro,
maior’ natural m‘d,° de Jesus Dias EstêV

0 Kuito, residente em Luanda, n°

%25c3%2589.ua
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. Rua Sebastião Desta Vez, número 
““'ui* d’ lden'“! "ÚT° 

l‘"^T.*d’»LU“da,,“2 

e199«; uei a identidade dos outorgantes pelos menciona- 

oSdocuinentos-
EdÍSST:resente escritura, constituem entre ambos, 
QGe P7d! comercial por quotas de responsabilidade 
*S0C'eÍ minada «CENTRO MÉDICO ESTEVÃO 
«"•* ( Médico Medicamentoso, Limitada», com 
'íTbuanda no Município do Sambizanga, Bairro 
lSe Lte valódia, Rua Gil Vicente, n36/38, com o 
Ílsocial de (quinhentos milhões de kwanzas reajusta- 

subescritos da seguinte forma.
Uma quota no valor nominal de (duzentos e sessenta 

milhões de kwanzas reajustados), pertencente ao sócio 
Ezequias Estêvão; e, uma quota no valor de (nominal de 
duzentos e quarenta milhões de kwanzas reajustados), per­
tencentes ao sócio Emídio de Jesus Dias Estêvão; e, está 
totalmente realizado em dinheiro, e se regerá pelos respecti­
vos estatutos que fazem parte integral desta escritura, que é 
um documento complementar, elaborado nos termos do n.° 2 
do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos 
Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, cujo con­
teúdo eles outorgantes têm prefeito conhecimento pelo que é 
dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram:
Instruem este acto:

a) 0 documento complementar que atrás se fez alu­
são;

) Certidão de novidade emitida pelo Gabinete Jurí- 
AosoutorC° d° MiHktéri0 do Comércio em Luanda.

^>3 leitura d3nteS5 na.SUa Presen9a simultânea, fiz em voz 
Vencia eSCr’tura> a explicação do seu conteúdo e 
de 90 dias. ° ri^atOr’edade do registo do acto no prazo 

Assinado- p7p

o NnrUlaS Est®vao> e Emídio de Jesus Dias 
‘«posto de s/."0’ David Manuel da Silva Velhas. 
ÇOn,a registadf ^uatro milhões de kwanzas). 
^^o±;bon:°62-.

Onh kCartório NotariT» *r 6 Vai confonne 0 originai.
( brO(le20i5 Ade Luanda> em Luanda, aos 26 de 

S Abeiro Judante, Sandra Domingas José de

CméÍi° mScorstê s9ciedade

Ca e Medicam^ ao ~ assistênci a bDICAMENTOSA, LIMITADA 

adoptan d.
Slstêl)cia Méd* nom*na9ào de «Centro Médico 

ca e Medicamentosa, Limitada», 
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tem a sua sede em Luanda, no Município do Sambizanga, 
no Bairro Comandante Valódia, Rua Gil Vicente, n.os 36/38, 
podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outra forma de 
representação, onde e quando lhe convier.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
seu início a partir desta data da escritura.

3. °

O seu objectivo social é o exercício de assistência 
médica e medicamentosa, centros clínicos, farmácia, análi­
ses clínicas e laboratório, importação e prestação de serviços 
médicos, podendo dedicar-se a qualquer ramo de comércio 
ou indústria.

4. °

O capital social é de KzR: 500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de kwanzas reajustados), integralmente realizado 
em dinheiro, dividido e representado por duas quotas assim 
distribuídas:

1. Uma quota do valor nominal de KzR: 260.000.000,00 
(duzentos e sessenta milhões de kwanzas reajustados), per­
tencente ao sócio Ezequias Estêvão e outra no valor nominal 
de KzR: 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de 
kwanzas reajustados), pertencente ao sócio Emídio de Jesus 
Dias Estêvão.

5. °

A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 
a estranhos fica pendente do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
aos sócios se aquela dele não quiser fazer viso.

6. °

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Ezequias Estêvão, que dispensado 
de caução, fica desde já nomeado gerente, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio gerente poderá delegar no outro sócio ou 
mesmo em pessoa estranha à sociedade, mediante procura­
ção, todos ou parte dos seus poderes de gerência.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais tais como letras de 
favor, finanças, abonações ou documentos.

7. °
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de cartas regis­
tadas, dirigidas aos sócios e pela via mais rápida com pelo 

menos 15 dias de antecedência.
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. ■ 8. °
Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­

centagem de 5% para o fundo de reserva legal e quaisquer 
outras percentagens para fundos ou destinos especiais cria­
dos em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 
proporção das quotas bem como as perdas se as houver.

9. °
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou com 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto 
a respectiva quota se mantiver indivisa.

10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha procederão como então acordarem.

Na falta de acordo e se algum deles o pretender será o 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer 
em igualdade de condições.

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
de qualquer sócio quando sobre ela recaia arresto, penhora, 
arrolamento ou qualquer outra providência cautelar.

12. °
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

13. °
No omisso regularão as disposições da Lei de 11 de Abril 

de 1901, as deliberações sociais tomadas em forma legal e 
demais legislação aplicável.

(15-18216-L06)

Hewlett-Parckad-Angola, Limitada

Certifico que, de folhas n.° 10 a 11 livro de notas para 
escrituras diversas n.° 490-A deste Cartório Notarial, encon- 
tra-se lavrada a escritura de teor seguinte:

Cessão na sociedade «Hewlett-Parckad-Angola, Limitada».
Aos 26 de Outubro de 2015, em Luanda e no 4.° Cartório 

Notarial desta Cidade, sito na Rua do Lobito, n.° 34, Bairro 
São Paulo, Distrito Urbano do Sambizanga, Município de 
Luanda, a cargo do Notário, Pedro Manuel Dala, e perante o 
mesmo, compareceram como outorgantes:

Patrícia Carla dos Santos Ribeiro da Silva, solteira, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, resi­

dente habitualm 
Outubro, n.° 11

•mii Maianga, Município de 
de Identidade n.° 
Direcção Nacional 
Criminal em Luand. 
como procurad' 
Packard Dever/, 
das leis holand»

tuaan 16, 1187 XR, 
Comércio Holandesa sob o n.° 

, sociedade 
desas, com sede

lente em i,1 0 r • Luanda, Av 
■ ’ Bairro A en‘<ia »

■ J

Arquiv0 de id en>itidn ''d<

7 b- v», 
na Slartbaan 16,“li87°xít 
Cobreio Hola„<,Kasob:tXSS'0d,C^ 
Gouda B. V.», soci,a.ds const.ujd<

em Amstelveen, Holanda§ 1187 XR, com Registo da Câmara do Com"’ 
sob o 34177655; e «Alph. Holdi„g """JJ* 
dada constituída ao abrigo das |eis h0|.ndls„ 
em Amstelveen, Holanda, na Startbaan 16,1187 
Registo da Câmara do Comércio Holandesa sob', 

n.° 62046357;
Verifiquei a identidade da outorgante pela exibição 

respectivo documento de identificação, a qualidadeeastó- 
ciência de poderes de que arroga, em face da ActaAvè 
da Assembleia Geral da Sociedade Comercial Hewlec 
Packard Angola, Limitada, realizada em 9 de Junho de20b

Disse a outorgante:
Que, as suas duas primeiras representadas sào as 

cas e actuais sócias da sociedade comercial denominau 
«Hewlett - Packard Angola, Limitada», com sede 
Luanda, Avenida Marechal Brós Tito, n.os 
Ingombota, Distrito Urbano da Ingombota, 
Luanda, com a Identificação Fiscal n.° 54171- 
tada na Conservatória do Registo Comercia 
sob o n.° 0692-11/110401, constituída 
1 de Abril de 2011, lavrada com início a 
livro de notas para escrituras diversas n. - 0 cap1’
Notarial do Guiché Único da EmPreS 5 setecento5 
tal social de Kz: 2.700.000,00 (dois 
mil kwanzas),dividido e representado' P0^ milW0^
com o valor nominal de Kz: I-377,000,00 centesaSJ 
zentos e setenta e sete mil k^Z^’u^no 
«Hewlett - Packard Gouda B. V.», vjnte e 
de Kz: 1.323.000,00 (um milhão trez<m_ ^^<1 DeV 
kwanzas), pertencentes a sócia «Hew e 
B- Vj>‘ . dando cu«’pri'n!J|5d>

Que, pela presente escritura, Junho de - 
deliberado em Assembleia Gerai jjmitada»’ 
sociedade «Hewlett-Packard Ango 
os seguintes actos: , o V.»»I

1. A sócia «Hewlett-Packard Gou ^jibãoír a|pbs 
no valor nominal de Kz: 1.377.000, totaijdade a 
e setenta e sete mil kwanzas), ce e n > a
Holding One B. V.». Deventer

2. A sócia «Hewlett-Parcka QOOfiO ( 

quota no valor nominal de Kz.
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SEKlE —
|os e vinte e três mil kwanzas), cede na totalidade a 

^HoldingOne B. V», esta cessão é feita pelo preço 
\3l0r nominnl das respecdvas quotas, livres de ónus, 
'aisosouqnalquer responsabilidade e que deste modo as 
^«Hewlett-Parckad Gouda B. V.», e «Hewlett-Packard 

íVenterB. V.», se afastam definitivamente da sociedade, 

flgwlett-Packard Angola, Limitada», nada rnais tendo dela 

^clamarem.Pela terceira representada foi dito:
Que, no que a cada uma delas respeita, aceita as nresen 5 cessões nos termos aqui exarados. H

Oguenão foi alterado permanece firme e válido

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
aj Certidão da Conservatória do Registo 1 --eÇSo. dc 208,: ô7

2015;
tyActada Sociedade, de 9 de Junho de 2015;
c) Certidão Notarial, passada pelo Cartório Notarial 

do Guiché Único da Empresa;
d) Documentos de identificação da outorgante;
e) Procurações irrevogáveis;
j) Licença de importação de capitais.

A outorgante e na sua presença destes, fiz em voz alta 
a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

É certidão que fiz extrair que vai conforme o original de 
queme reporto.

4.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos27 de Outubro de 2015. — O ajudante do notário, ilegi- 
vel. (15-18259-L01)

Labone, Limitada

. oq de Outubro de 20'5’_ Certito que, por escritura de - $ para eScri-
Wa com início a folhas 66 do livro Guiché
^diversas n.° 301-A, do Cartono No Alberto P‘̂ eS 

da Empresa, a cargo do Notário, uC. entre:'kCosta,Licenciado em Direito, foi coustl auormho, s0^ 
Primeiro: — Eneide Vissolela Fialho Luanda, 

^aior, natural da Ingombota, Provtnct ^airro da ^tcside habitualmente, no Distrito Ur ano 0 andar; 
h»ota, Rua Salvador Alende, Prédio n. . sOl-
>ndo.--UdaWa Carolina de O'1''®”* reSidente 

natural do Uíge, Província de U & > DisUito Wmente em Luanda, no Município de e ’ -^ova 

>’■ 2V' e se
'los?'1 SOc'edade comercial por quotas de qu 
' 7«»s constantes do documento em anexo.

a em 
Notarial do Guiché Único da Emptes , Mqs2* de Outubro de 2015. - O ajudante, <leg
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LABONE, LIMITADA

ARTIGO l.°

1. A sociedade adopta a denominação de «Labone, 
Limitada», tem a sede em Luanda, no Município de Viana, 
Complexo Vida Pacífica, Zango Zero, Zona 3, Bloco 2, 
Prédio 3, 15.° andar, n.° 1505.

2. A sociedade de âmbito nacional poderá abrir filiais ou 
outra forma de representação, dentro do território nacional 
ou fora do País, quando os interesses sociais o aconselhem e 
quando for autorizado por lei.

ARTIGO 2.°

O seu objecto social consiste na prestação de serviços 
de transporte colectivo urbano, indústria de panificação, 
rent-a-car, casa de câmbios, agência de viagens, hotelaria 
e turismo, indústria pesada e ligeira, pesca, agro-pecuária, 
construção civil e obras públicas e privadas, venda de equi­
pamentos de segurança privada, prestação de serviços de 
segurança privada, infantário, creches, educação e ensino 
geral, desporto e cultura, casinos, transitários, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, perfumaria, relojoa­
rias, fiscalização de obras públicas, prestação de serviços, 
salão de spa, importação e exportação, serviços de catering 
exploração mineira, comércio geral e a grosso, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, boutiques cen­
tro médico, clínica geral, restaurantes, empresa de limpeza e 
higiene, padarias, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que as sócias acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 3.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
inteiramente realizado em dinheiro dividido e representado 
por duas quotas assim distribuídas.

Um quota no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta 
mil kwanzas), pertencente à sócia Eneide Vissolela Fialho 
Laborinho, correspondente a 70% do capital.

Segunda quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), pertencente à sócia Lidalva Carolina 
de Oliveira Matos, correspondente a 30% do capital social.

ARTIGO 4.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado e o 
seu início para todos os efeitos legais, contar-se-á a partir da 
data da escritura pública de constituição.

ARTIGO 5.°

1. A gerência e administração da sociedade, bem como a 
sua representação, fica a cargo das sócias Eneide Vissolela 
Fialho Laborinho e Lidalva Carolina de Oliveira Matos, que 
ficam desde já nomeadas gerentes, com dispensa de caução, 
deverá ter duas assinaturas para obrigar validamente a socie­

dade.
2. Fica expressamente vedado à gerência obrigar à socie­

dade em fianças, abonações, letras de favor e outros actos 
semelhantes estranhos aos negócios sociais.
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3. As sócias-gerentes poderão delegar no todo ou em 
parte, os seus poderes de gerência ao outro sócio ou em pes­
soa estranha à sociedade, conferindo para tal o necessário 
mandato.

ARTIGO 6.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas às sócias poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela carecer, os quais vencerão juros legais.

ARTIGO 7.°

A cessão de quotas entre às sócias é livre, mas quando 
uma das sócias tenha a pretensão de ceder a quota de que é 
titular, a um estranho à sociedade, deverá obter o consenso 
da outra.

ARTIGO 8.°

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por meio de 
simples carta registada e com uma antecedência mínima de 
30 (trinta) dias, dirigida às sócias, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de convocação.

2. Se qualquer das sócias estiver ausente do local da sede 
social, a convocatória deverá ser feita com tempo suficiente 
para poder comparecer.

3. É dispensada a reunião da Assembleia Geral, quando 
às sócias concordarem, por escrito, na deliberação ou em 
que por esta forma se delibere.

4. No caso referenciado no número anterior, a gerência 
enviará às sócias por carta ou email os assuntos ou propostas 
que exijam deliberações e votação, considerando-se adop- 
tada uma resolução, quando receber proposta positiva das 
sócias.

ARTIGO 9.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
reportados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar 
encerrados até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 10.°

Os lucros líquidos, depois de deduzida a percentagem 
estipulada por lei para o fundo de reserva legal e quais­
quer outras percentagens para fundos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão repartidos pelas sócias na propor­
ção das suas quotas.

ARTIGO 11.°

A sociedade dissolve-se por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, devendo as sócias proceder à respec- 
liva liquidação. Na falta de acordo e se alguma das sócias 
o pretender, será o activo social licitado em globo, com a 
obrigação do pagamento do passivo e adjudicado à sócia que 
melhor preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 12.°
A sociedade competirá o direito de amortizar a quota 

de qualquer das sócias, quando sobre ela recaia penhora, 
arresto ou qualquer providência cautelar.

ARTIGO 13.°
I. Para dirimir as questões emergentes do presente con­

trato, quer entre as sócias, seus representantes ou herdeiros,

----
as partes devem sem demora reunir-se 
tência de juristas ou outros peritos '
vista a desenvolver todos os esforços ra^^S1 
o litígio através de negociação, com o
Çar um acordo mútuo.

2. Qualquer litígio que não possa set tesote ! 
de negociação ou mediação, conforme previst»'^ 
anterior, será, por opção de qualquer das partes^S 
com recurso à arbitragem de acordo com os pt«3 
e regras de arbitragem que as partes acordem defa^ 
na falta desse acordo mútuo, de conformidade j 
posto na lei sobre a arbitragem, vigente no País. f

ARTIGO 14.° L

No omisso regularão as disposições da Lei
. . o de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais,eU 

t wão em vigor na República de Angola. vlegislação em vi& (15-1WU$

Lujupa, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de201’ 
lavrada com início a folhas 95, do livro de notas parati 
t,111*15 diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Gutò 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albertofe. 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Juliana Paula André, solteira, maior, n£- 
ral da Damba, Província do Uíge, residente habitualmec 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bafà 

Palanca, Rua H, Casa n.° 91, Zona 12; .Segundo: — Macumbo Paulina Mbuco, s0^te,ia’^ 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda,on®^ 
habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba ,ax’ 
Palanca, Rua H, Casa n.° 102, Zona 12; coniAr^

Terceiro: — Luzolo Justino Nsacala, casa.^ (jeCOm5- 
Marisa da Silva dos Santos Nsacala, so^.ref-,nproVíncia^ 
nhão de adquiridos, natural de Kilamba iaX1’n0 
Luanda, residente habitualmente em Ma anje, 
de Malanje, Bairro Vila, casa sem número;^

Uma sociedade comercial por quotas^q 
termos constantes do documento em anex

Está conforme. , . „ EmPresa’j

Cartório Notarial do Guiché nl@ ajUdante>
Luanda, aos 17 de Agosto de 2015. ~~~

DA SOCIEDADE 
LUjupa, limitada 

Lim- S°Ciedade ad A*riooj.° Mun^da>>’ cOtn °Eta a denominação social de 
Bai'P,° de í-uann S°CÍal na Pr°™cía de 
«LOyi d° Capolo li D,sdito Urbano do Kilamba aêên ■’ ^asa n ° loo’ Venida Pedro de Castro Van dW 

c,as»“ ,2-
as de representação dentro e f°
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ARTIGO 2.°
r tempo indeterminado, contando-se o 

dUraÇXida°de, para todos os efeitos lega.s, a part.r 

'iCÍ0lSceleb^odaeSCrÍtUra’ 

a*da ARTIGO 3.»

„ He,» «»■> objecto socia! a prestação de 
A sociedade ten * & refâ|h0; serralhana, cai-

^"TXios avicultura, agro-pecuária, indústria, 
*fiadea e turismo informática, telecomunicações, 
^^'Tnstrução civil e obras públicas, consultoria, 
ublicldade’C ira e florestal, comercialização de telefones 
*"ZiZ transporte marítimo, camionagem, agente 
,2ante e transitários, cabotagem, ^Z-a-car, compra e 
Le viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 

® araçâo de veículos automóveis, concessionária de mate- 
Jepeças separadas de transporte, fabricação de blocos e 
dgoias, medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospi- 
alar,produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
perfomaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
erecreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, cole­
to, serviços de creche, educação e ensino, importação e 
sportação, saneamento básico, podendo ainda dedicar-se a 
Muer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

acordem e seja permitido por lei.

: 0 . ARTIGO 4.°
^Winent800^!^ de Kz’ (cem kwanzas),
lado por 3 «T *Zad0 em dinheiro, dividido e represen- 
^0.000,00 A qUOtaS’ Send° uma no valor nominal de 
Eliana PaUia And qUenta kwanzas), pertencente à sócia 

25.000 00? 6 °Utras ^uas cluotas no valor nominal 
gentes aos sá 6 C^nC0 ^wanzas) cada uma, 
Ust,n°Nsacala rP C10S ^acum^° Paulina Mbuco e Luzolo 

,a’resPectivamente.

JCessãode artigo 5.°
ÍIÍlentodasociedada AStranll0S ^ca ^pendente do con- 

é Se^ reservado o direito 
fe* •« sócios se a sociedade dele não

sS.,», WT'G06’
da soc*edade> em todos os 

à sócia Ur*20 e fora dele’activa e passiva- 
^Xt/^eNe.comd-13113 Paula André que fica desde 

A „Para °brigar v . ,^ensa de caução, bastando a sua 
>»>P«ets Piedade.

J so ''?" «os sócios oo mesmo 
d'™ “ós »«s podems de 

e eito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO IO.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro aa 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

outro.
ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aphcavel.

(15-18147-L02)
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Kimbo-Mambo, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 51, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 301-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Bridy Rodrigues de Sousa, casado com 
Margarett Dionísia Henriques de Sousa, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cuito, Província do Bié, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Maculusso, RuaNicolau Gomes Spencer;

Segundo: — Margarett Dionísia Henriques de Sousa, 
casada com Bridy Rodrigues de Sousa, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Maianga, Rua Marien Ngouabi, Casa n.° 1;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KIMBO-MAMBO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Kimbo- 
-Mambo, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
Maianga, Rua de Karipande, Casa n.° 5, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, elaboração de projectos de arquitectura e urba­
nismo, consultoria, administrativa, contabilidade, auditoria, 
formação profissional, comércio geral a grosso e a retalho, 
serviço de serralharia, caixilharia de alumínios, agricultura 
e pecuária, indústria, pesca, serviços de hotelaria e turismo, 
restauração, informática, telecomunicações, publicidade 
e marketing, construção civil e obras públicas, exploração 
mineira e florestal, comercialização de telefones e seus aces­
sórios, transporte marítimo, fluvial, aéreo, terrestre, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, fabricação de blocos e vigotas, comer­
cialização de combustíveis e lubrificantes, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, comerciali­
zação de perfumes, plastificação de documentos, venda de

e 

o

matena) de escritório e escoh 
VIÇOS de cabeleireiro, bouti,„'’ f
gestão, veada de produtos X
relações públicas, indústria de '»»N,
dana e gelo, representais

e gas de cozinha, desporto e recreae'6 ’■'
realizações de actividades cuto„ 
tenção de espaços verdes, segurança de 
serviços de infantário, educação e ensin H‘
serviços de condução, saneamento básico i. 
exercício de operações petrolíferas que inclui a ! 
desenvolvimento e produção, exercício de actSl 
formação, organização de seminários e conferência 

sultoria e representação de companhias e na prestaçJ 
serviços de apoio às actividades petrolíferas,marketing 
sultoria e prestação de serviços aeronáuticos e navais,^ 
e ensino aeronáutico; manutenção e reparação aeronámis 
e naval, armazenagem, comercialização e distribuição 
produtos petrolíferos refinados e lubrificantes a grossoeil 

retalho, a exploração e gestão de depósitos de combustiseriè 
e lubrificantes, de produtos petrolíferos refinados pml 
mercados nacionais e internacional, comercializaçãoe»! 
tagem de equipamentos de cozinhas, transporte fe— 
e mrilimo de produ.cs pelrolifer» . I»^l 

como de quaisquer outras cargas relacionara 
indústria petrolífera, projectos de.engen lha euanspoit^l1 
engenharia ambiental e consultoria, re edeiesa» í 
resíduos sólidos e urbanos, recolha residuosi*V 
tóxicos e perigosos, recolha e traasP hospitalares, 
triais, recolha e transporte e resíduo:s ho g ,

de transferências de resíduos so i pub1'
engenharia e arquitectura, ^P^^entos 
privadas, reparações, montage" inas * ferram^ 
dos, venda de equipamentos, ^^epçã0, e 
construção civil, apoio tecmc: ,■ w je á§ua e. jeftí-
reparação de sistemas de a as de tecn»10^ ( 
de esgotos, serviço desup° d obra espe^jUX 
mação, fornecimento de maos d de n
de recepção e protocolo, pr importaçãO
e manutenção dos equipame"ori - 

podendo ainda dedicar-se a q dem e * cio ou indústria em q»e os soc.os a

P”'ei' AOT‘°° 43Ôo.ooo.«o

O capital social e de Kz. dinheir°’10f X' 
kwanzas), oot’as
representado por 2 (d ) inC(Uenta n de S» 
de Kz: 150.000,00 (cento Rodrig ^en*
uma, pertencentes aos sócios reSpe
Margarett Dionísia Henriques do ‘

arT,G° ficadep^aoo0"

Acessão d. quotas a 
sentimento da sociedade, à qu
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aeferido aos sócios se a sociedade dele não 

iserf^rUS0' artigo 6.»
ead„ini«-»‘l-“iedad''Cm“d0S“ 

J!*” dele-' paSS"
.0 B* R0driê“eS d' S“Sa' 

meado gerente, com dispensa de caução, 
'^assinatura do gerente para obrigar validamente 

iKÍedade' nte poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
"X^a à sociedade parte dos seus poderes de 
Ía conferindo para o efeito o respectivo mandato. 
,.fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
amo letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18171-L02)

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
ígisladas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
liasdeantecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 
idades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
sliver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
om tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
itagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Ssembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ias suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

*Was se as houver.

ARTIGO 9.°
hualque^d^ Se ^^sso^vera Por morte ou impedimento
Revivo ebeV^08’ Cont’nuando a sua existência com o 
interdito, devend^08 °U rePresentantes do sócio falecido ou 
^ntoaoiiAío0 eSteS nomear um Que a todos represente, 

9 tase mantiver indivisa.

Sílvio Fanter (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob 0 n.° 10, do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Sílvio Bento Francisco, solteiro, maior, 
residente habitualmente em Luanda, Kilamba Kiaxi, Bairro 
Palanca, Rua O, Casa n.° 55, Zona 12, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Sílvio Fanter (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, Zona 12, 
Rua O, Casa n.° 55, registada sob 0 n.° 5.832/15, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 28 de Outubro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

Dissolvida a • ARTIGO l0° 

i^^sosleoaicTl^6 P°r acordo d°s sócios e nos 
^Çãoepartiih ’ ° i°S °S s°ci°s serão liquidatários e a 

lf Me se alguJd iZar”Se’á COmo acordarem- Na falta 

eadi ^eni bl°co com ° pretender ser^ 0 activo social
tk. *Cad°a° sócio n n£ação do Pagamento do passivo 

decondições que melhor preço oferecer, em igual-

ko%iaC'°’ quando sobre Á?’t0 06 amortizar a ^uota de
Caute]ar a recaia arresto, penhora ou 

^er ç t°das as q artigo i 2.0

<keles« ?°CÍ0S’Seus h^8611168 d° presente contrato> 
, > /^Pria socied ;*r0S ou ^sentantes, quer

’• com !de> fica ««Pulado o Foro da
xPressa renúncia a qualquer

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SÍLVIO FANTER (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Sílvio Fanter 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Palanca, Rua O, Casa n.° 55, Zona 12, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, importação e exporta­
ção, indústria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura.
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-c informática, consultoria, telecomunicações, construção civil 
e obras públicas, modas e confecções, transportes, camio­
nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 
sem condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, 
oficina auto, venda em boutique, venda de material de escri­
tório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­
dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, represen­
tado por uma (1) quota no valor nominal de Kz: 300.000,00 
(trezentos mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Sílvio 
Bento Francisco.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) 

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

________________

ARTIGO 10?
(Balanços) \„„os sociais serão os civis e ar de Dezembro de cada ano, devendo ^ato.

ARTIGO 11?
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais,asfeJ* 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as dis^S. 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 deVWwiJ

Macrilu, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Outubro de» k 
lavrada com mício a folhas 10, do livro de notaspa^ ’ 

turas diversas n.° 433, do Cartório Notarial doGuichéW 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires6 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Luís Teixeira Jáco, casado conu 

segunda outorgante, sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, natural de Catchiungo, Província do Huambo,resite 

habitualmente na Huíla, no Município do Lubango,Bairro| 

Hélder Neto, Rua da Verdade, casa sem número;
Segundo: — Fernanda Maria Martins Quental Jaa. 

casada com o primeiro outorgante, sob o regime de « 
nhão de adquiridos, natural do Lubango, Provínciada^ n 

onde reside habitualmente, no Município do e 

Bairro Hélder Neto, Rua da Verdade, casa se^n^spOnsabi-®
Uma sociedade comercial por quotas ^ns(antesfà { 

lidade limitada, que se regerá nos termos 

artigos seguintes. , , . Empresa,
Cartório Notarial do Guiché ^nlC^ aUXj|jar, 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015.

Da sociedadeMacriLUí LIMitada /
artigo 1° /

4 s°ciedad enomi"a^°esede) I 

{'"nitada», Com e.ad°pta a denominação de 0 ^bango fíair e SOcialna Província da Huíla, MunidP11 
e"hora do ’da Heva> oasa sem número, Pró^ / 

^al<Juer oUtro /„ podendo transferi-la livremente P^l 
,a,s, sucursaje terr^àrío nacional, bem como2 I

dentro e fOra dQ ’p^ncias ou outras formas de represen® / 

ARTIGO 2.° '

Asua(ju (duração)‘nício da suaa^Oép°r temP° indeterminado, contando* 
a data da celeh 'V‘dade’ Para todos os efeitos legais, ap 

braçã0 da presente escritura. ti
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SE^--^
ARTIGO 3° 
(Objecto)

como objecto o comércio geral a grosso 
Asocie<la(feteJ’utos a|inlentares e bebidas, peixe fresco 
«^/iXiutos agrícolas, prestação de serviços, 
coi>Selad0, P.xteis e vestuário, agro-pecuária, avicul- 
>° Consultoria, auditoria, construção civil e obras 
"'^TcafeaÇão de obras, promoção e mediação imo- 

telariae turismo, serviços de segurança privada, 
liWtica telecomunicações, electricidade, agencia- 

viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, 
*2 de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 
^nos, despachante, rent-a-car, oficina auto, venda de 
aterial de escritório e escolar, serviços de cabeleireiro e 
ataria, modaseconfecções, botequim, serviços de saúde, 
jmercialização de medicamentos, material e equipamentos 
ospitalares, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
e parques de diversões, realização de eventos culturais, 
aalivos e desportivos, exploração mineira e flores- 
il, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
eniço,comercialização de petróleo e seus derivados, repre- 
*çòescomerciais, ensino geral, infantário, importação e 
xportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do 
omércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per- 
iitidoporlei.

ARTIGO 4.»
(Capital)

0 capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
úlkwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividi o 
representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nomi-

Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas) cada 
^pertencentes aos sócios António Luís Teixeira Jáco e 
emanda Maria Martins Quental Jaco, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão de quotas a estranhos fica dependente _
Emento da sociedade, à qual é sempre reserva o o 
rtrência, deferido aos sócios se a sociedade 
fc fazer uso.

ARTIGO 6.c 
(Gerência)

^^rència e administração da socie a ’ c^va e passi- Mos e contratos, em juízo e fora de e, .^ta Jácoincumbem aos sócios António Luxs ^eSde já^anda Maria Martins Quental Jaco, q^e n(y0 ape-^dos gerentes, com dispensa de cauçao, a* dade.para obrigar vaVidamente a soasJl®* poderâo de'egar "T! de gerência, M 4 soc'eêade parte dos seus poderepara o efeito o respectivo mandato. ^oS'•^a',edaàoaos gentes obrigar a soei® a e
de fiança, abonações ou actos
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ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18173-L02)
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Samoreira Comercial, Limitada

Certifico que, de folha 21 verso, do livro de notas para 
escritura diversa n.° 1-A, do 1,° Cartório notarial da Comarca 
do Cunene, se acha exarada uma escritura do teor seguinte:

No dia 11 de Abril de 2012, nesta Cidade de Ondjiva e 
no Cartório Notarial da Comarca do Cunene, perante mim, 
Mesaque Toni Zeferino, Notário-Adjunto deste Cartório, 
a cargo do Notário Domingos Pedro Kahala, compareceu 
como outorgante:

Primeiro: — Agostinho Moreira, solteiro, maior, natu­
ral do Sambizanga, Província de Luanda, residente em 
Ondjiva, Bairro Naipalala, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 00011554LA024, emitido pelo Arquivo de Identificação 
de Luanda, aos 14 de Maio de 2013;

Segundo: — Luís dos Anjos Moreira, menor, natural do 
Lubango, Província da Huíla, residente no Ondjiva, Bairro 
Naipalala, titular do Bilhete de Identidade n.° 005949908- 
HA040, emitido pelo Arquivo de Identificação de Luanda, a 
1 de Fevereiro de 2013;

O segundo outorgante neste acto é devidamente repre­
sentado pelo primeiro outorgante.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
referidos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que pela presente escritura, constituem entre si, uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «Samoreira Comercial, Limitada», com 
sede em Ondjiva, Província do Cunene, com o capital social 
de Kz: 600.000,00 (seiscentos mil kwanzas) integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 
quotas, uma quota no valor nominal de Kz: 480.000,00, per­
tencente ao sócio Agostinho Moreira e outra quota no valor 
nominal de Kz: 120.000,00, pertencente ao sócio Luís dos 
Anjos Moreira.

Que a sociedade tem por objecto social o previsto 
no artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos 
constantes do mesmo estatuto, que é um documento com­
plementar, elaborado nos termos do n.° 2, do artigo 55.° da 
Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notarial, que fica a fazer parte inte­
grante desta escritura, cujo conteúdo, eles outorgantes, 
declaram ter pleno conhecimento, pelo que fica dispensada 
a sua leitura.

Assim o outorgaram.
Arquivo:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­
são;

b) Certificado de admissibilidade emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, aos 26 de Abril de 2012.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos 
explicado o seu conteúdo, bem como a advertência da obri­
gatoriedade do registo deste acto, no prazo de 90 dias a 
contar de hoje.

O Notário, Domingos Pedro Kahala.

ESTATUTOSAMOREIRA COMERCIAL, \

ARTIGO I.» VA sociedade adopta a denominação fe V ComercM, LI—>■ • — *4 víncia do Cunene, podendo abnrfi\tais,%u^‘l ou Qualquer outra espécie de representação nacional ou estrangeiro e onde quanto asconà^- » o aconselharem.

, ---------------

tique, geladaria, agricultura, agro-pecuária, peixaria,®!

di
i 
ir
ei

i
R

s
s

. J artigo 2’ o
A sua duração é por tempo indetemain a ’ 

contar-se-a para todos os efeitos leo • adOeose"i6’ 
celebração da presente escritura. “ ’ da

ARTIGO 3.°
o seu objecto social é o «Meio * c0„às 

^°S®° ® * r®talh0’Salã0 de beleza’ decoração, rent-a-ca* 

pastelaria, geladaria, padaria, clínica e farmácia, trais 
colégio, saneamento básico, lavandaria, comercializa^» 
telemóveis e seus acessórios, perfumaria, livraria, papeto 
venda de aparelhos electrónicos, telecomunicações, est$ 
de serviço, prestação de serviço, hotelaria e turismo,t© 
porte público, imobiliária, camionagem, construção chie 
obras públicas, venda de viaturas novas e usadas escusa» 
sórios, importação e exportação, podendo ainda dedicais 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria, desdeí 

seja acordado pelos sócios e permitido por lei.
ARTIGO 4.° <

O capital social é de Kz: 600.000,00 (se^ 
kwanzas), integralmente realizado em dineluotanoValff’ 

dividido e representado por duas quotas, unia 
nominal de Kz: 480.000,00, pertencente ao ^o.OOtf 3 
Moreira e outra quota no valor n01T1*na q seg^ i 
pertencente ao sócio Luís dos Anjos sentadope^0 
outorgante neste acto é devidamente iep 
meiro outorgante.

artigos.® porém,
A cessão de quotas entre os sócios é dnientodaS^ 

feita a estranhos fica dependente do con prefer\ l 
dade, à qual é sempre reserva<^° °. nã0 quiser 
deferido aos sócios se a sociedade de e

ARTIG°6° ciedadeemt<i 
A gerência e a administração da representa^ pelo 

seus actos e contratos bem como a eX6rCl(.aljçâ0’ 
juízo e fora dele, activa e passivam djSpensa 
sócio Agostinho Moreira, gerente co ^gar vali a 
sendo necessária uma assinatura Par 
sociedade. , io ou tí*1

1. O gerente poderá delegar ao podereS 
nha à sociedade todos ou parte parida10’ 
conferindo para o efeito o respectiv 

sociedade.

e
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gs0 algum, porem, a sociedade poderá ser obrigada 

operações de interesse alheio, nomeadamente, 
,íC“® fianças, abonações e outros actos semelhantes, 

avales*1 Y ARTIGO 7.°
^assembleias, quando a lei não prescreve outras for­

ces, serão convocadas por meio de cartas ou bilhetes 

siaisregistados ao sócio e pela via mais rápida com, pelo 
^quinze(15) dias de antecedência, se porventura um 
s sócios estiver ausente da sede social, a convocação será 

^dilação de um terço da presença dos sócios para reali- 

r assembleia.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 
ilegal para fundo e reserva, e quaisquer outras 
ratagens para fundos ou destinos especiais criadnc «bleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na propT

ARTIGO 9.°
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Primeiro: — Domingos Glasilásio Francisco Domingos, 
casado com Adjandira da Gloria Demena Pinto Leite 
Domingos, sob o regime de comunhão de bens adquiridos, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassenda, Rua 15, Casa n.° 48, Zona 6;

Segundo: — António Joaquim Leandro, casado com 
Carla Janice Muluta Prata Leandro, sob o regime de comu­
nhão de bens adquiridos, natural do Soyo, Província do Zaire, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Morro Bento, casa sem número, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
»sócios, continuando a sua existência com o sobrevivo 
com os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
iteriito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
iquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

ípois de deduzida a percentagem de 30% para o fundo de 
serva legal e outras percentagens que forem criadas em 
^embleia Geral, o remanescente serão divididos pelos 
*'os na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 
^suportados os prejuízos quando os houver.

einaisSOlV'da 3 Soc*edade Por acordo dos sócios e nos 
'rçuidaT8 tOd°S 0S sócios serao liquidatários e 
•XNafa|° 6 parti^a Procederão como para eles acorda- 
^sociaUi6 aC°rd°’e se alêum deles o pretender, será o 
0 Passivoe ad'^0 COm °^r^a9ao do pagamento
1,1 Wdada JU 'Cad° ao sóci° que melhor preço oferecer, 

condições.

^omisso ~ artigo 12.°
>ir0, asdTk deliberaÇões da Lei n.° 1/04, de 13 

5 demais kyfações sociais tomadas em forma 
'l'erc'a’s),edema^Ç3° aPbc^ve' (Lei das Sociedades 

emais legislação aplicável.

(15-18260-L01)
^'RlSk

Corretora de Seguros, Limitada 
^^^.por escritura de 27 de Outubro de 2015, 

k ^Vçr$as a ^as 47, do livro de notas para escri-

Cartório Notarial do Guiché ^^icenc^/ Car£° d° Notário, Lúcio Alberto Pires 
a 0 em Direito, foi constituída entre:

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PLURI RISK — CORRETORA 

DE SEGUROS, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «PLURI 
RISK — Corretora de Seguros, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Tipografia 
Mama Tita, Casa n.° 42, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a corretora de 
seguros, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões 
de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por (2) quotas sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 3.000.000,00 (três milhões de kwanzas), per­
tencente ao sócio Domingos Glasilásio Francisco Domingos, 
e outra quota no valor nominal de Kz: 2.000.000,00 (dois 
milhões de kwanzas), pertencente ao sócio António Joaquim 

Leandro, respectivamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Domingos Glasilásio Francisco 
Domingos, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura do gerente, para obrigar 
validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios-sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO B.oOs anos sociais serão os civis e osbahn^ em 31 de Dezembro de cada ano, devendo * de Março imediato.
ARTIGO 14.» omisso regularão as deliberações ^es da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, S ciedades Comerciais, e demais legislação \

Move-Táxi, Limitada

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócio com ,pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

Certifico que, por escritura de 21 hp n 
lavrada com início a folhas 44, do livr d 
turas diversas n.° 300-A do cí °'aSpaB^ 
único da Empresa, a cargo 

a osta, Licenciado em Direito, foi realizada alteraçâii' 
pacto social da sociedade «Move-Táxi, Limitada». * 

Primeiro: — Edson Mauro Amalo Pinto, solteiro, nã 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside^ 
tualmente, no Município de Luanda, Distrito UrbanoeBaiir: 
da Ingombota, Rua Salvador Allende, Casa n.os 49/51;

Segundo: — Daniel Lino Cristiano, solteiro, mà 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde residehíb 
tualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbanoà 
Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Albano Machado,Cu 
n.°40;

Declararam os mesmos: .
Que, são os únicos e actuais sócios da socie 

ciai por quotas denominada «Move-Táxi, y’^ 
sede em Luanda, no Município de Luanda, i$ 
do Rangel, Bairro CTT, Rua 7, Casa n. 
por escritura pública datada de I de arae$cfr 
lavrada com início a folha 23, do livro e n 
turas diversas n.° 373, deste Cartório ^otarln(ja> 2.’S^1 
Conservatória do Registo Comercial de J^yg.14, conl° 
do Guiché Único da Empresa, sob o n. nZas)J^ 
capital social de Kz: 100.000,00 (cerT]' g repreS^i
gralmente realizado em dinheiro, divi i 
por duas quotas iguais no valor nolTI,na ncentesaosS ^. 
(cinquenta mil kwanzas), cada uma, Pe’ ^rl-sfianoTe 
Edson Mauro Amalo Pinto e Danie 1 
tivamente; f delibera -jj

Que, pela presente escritura econ o Outubrode y 
Acta de Assembleia Geral datada de H ^ig0 6° do V 

os outorgantes alteram a redacção ^gcção- _ „.-'z
social que passa a ter a seguinte nova.............

ARTIGO 6.» daSOciedau> 

A gerência e administraÇ en> julZ^ 

todos os seus actos e „s
dele, activa e passivam ent e> doS gerefl1 /
sdcíos.cueBcamdesdejàn^ri..  ̂
dispensa de caução, sen te a soc,e 
dos dois para obrigar vahdam

:P
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o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Engrácia Irene Cacola António Kihunga;
Identificação Fiscal: 2401342460;
AP.2/2015-07-01 Matrícula
Engrácia Irene Cacola António Kihunga, casada com 

Augusto Jacinto Kihunga, sob o regime de comunhão de 
bens adquiridos, residente em Luanda, Distrito Urbano e 
Bairro Ingombota.

Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: Comércio a retalho em estabe­

lecimentos não especificados, com predominância de 
produtos alimentares, bebidas ou tabaco não especificado. 
Estabelecimento: «Kacolinha — Comercial», situado no 

Bairro Popular, Luanda.
AP.5/2015-08-28 Averbamento
O comerciante mudou a localidade e a denominação do 

seu estabelecimento para «Doce Kacola Comercial», situado 
no Distrito Urbano da Samba, Bairro Gamek, Rua Direita, 

Luanda.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda a 1 de 

Setembro de 2015. - A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(15-18215-L06)

Esláconf<,rn,e- dQ Guiché único da Empresa, em 
C>°isdeOutubro de 2015. - O ajudante, ilegível. 

alda,aos28deU (15-18208-L02)

Serconoil, Limitada

rectificação

Data: 19 de Novembro de 2014.
Estabelecimento: «Areosmar», situado no local do domi­

cílio, nesta cidade.
AP. 11/2014-11 -26 Averbamento Oficioso
O comerciante chama-se: Adérito Lima Francisco 

Candôlo.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 27 

de Novembro de 2014. — A l.a Ajudante de Conservador, 
Antónia Dias de Carvalho. (15-18100-L01)

por ter sido publicado incorrectamente o artigo l.° do
Diário da República n.° 127/15, III 

nede3 de Julho, de forma errada, assim procede-se a res- 
cliva correcção:

Onde se lê:

«...Não Podendo a gerência deslocá-la ou transferi-la 
ira qualquer ponto do território nacional, bem como criar 
iais,sucursais e agências onde e quando lhe convier».
Deve ler-se:

«...Podendo a gerência deslocá-la ou transferi-la para 
'alquerponto do território nacional, bem como criar filiais, 
cursais e agências onde e quando lhe convier».

(15-18150-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Adérito Lima Francisco Candôlo

ópia apensa a esta certidão está conforme 
r!ê'nal:

ç) Que S°b APresentação n.° 0041.141127;

ciante re^'st0 resPeitante ao comer- 
^neiscTc"0^.6 ,ndividual Adérit0 Lima 

distada C°m 0 NIF 2402400250, 
<*upa 3 °nÚmero 2014.10732;

M 0 Se,° brano°^aS rubricada(s) Por mim, leva(m) 

s,ac“s4"“««-

SçãoFianC,SC0 Candôlo;

27k240240025°;
r'toLimap20Matricula

soi,eiro-
%r '° ’27- fani Bar’Km 12’ Município de 
’^d’l'*5°la"a'

aS act*vidades de serviços pres-

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Doce Kacola Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0008.150901;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Engrácia Irene Cacola 
António Kihunga, com o NIF 2401342460, 
registada sob o n.° 2015.11285;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)



21130

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Nenge Dadi Jeremias

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0049.150511;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Nenge Dadi Jere­
mias, com o NlF 2405255863, registada sob o 
n.° 2015.11162;

cl) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Nenge Dadi Jeremias;
Identificação Fiscal: 2405255863;
AP .23/2015-05-11 Matrícula
Nenge Dadi Jeremias, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Bairro Km 14, casa s/n.°, Município da Viana.
Nacionalidade: angolana.
Data: 15 de Dezembro de 2013.
Ramo de actividade: Comércio a retalho de electrodo­

mésticos, aparelhos de rádio.
Estabelecimento: «NENGE DADI JEREMIAS — 

Comercial», situado no Km 14, próximo da Comarca, casa 
s/n.°, Município de Viana, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 12 
de Maio de 2015. —A l.a Ajudante de Conservador, Antónia 
Dias de Carvalho. (15-18217-L06)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

2/ Secção Guiché Único — ANIFIL

CERTIDÃO
MONADIO MBUNGA — Comércio a Retalho

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 2.a Classe da Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 28 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 148/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Monadio Mbunga, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município do Cazenga, 
Bairro do Cazenga, casa s/n.°, Zona 18, que usa a firma 
«MONADIO MBUNGA — Comércio a Retalho», exerce 
a actividade de comércio a retalho em estabelecimentos não 
especificados, com predominância de prod. alim., bebidas 
ou tabaco, n. e., tem escritório e estabelecimento denomi­
nado «M. M. — Comércio a Retalho», situado na Província

de Luanda, Município do Cazenga, Baino^ç^ \ s/n °, (Próximo do Bar Olímpia), Zona por ser verdade se passa a presente de revista e consertada assino. ’Conservatória do Registo Comwhu^J a cercão Guiché Único
* oniS  A- conservadora de 2? cW- ' Outubro de 20it>.

C"»«rvatórla(lo

certidão
EVABONG°domingos .

lsr«l Carlos de s„ k ?. Conservatória d”!
S“t’» * Guiché Único*1,1 d,1« 
Satisfazendo ao que EmpKsa- 

sentada sob o n ° 99 do 1; 1 r^uendo em petiçãoçs 
crente ano, a oUal fiel a de 21 de0*

Certifico que, sob 0 n^óoll5 1̂ 
a comerciante o™ ’ X604/I5> se acha matrtó ^'teira maior rTç."°me 'ndMdual Eva BongoD«‘ 
Bairro Vín ’ 1 dente em Luanda, Município de fe .
BONcn nrfx CaSa Sem n^rr,er°J que usa a firma «KL 
activiH ri — Prestação de Serviços», exerci

i a e de prestação de serviços, tem escritório e es 
eiecimento denominado «EBD — Prestação de Sen^, 

si a o em Luanda, Município de Viana, Bairro Viana,Kmll j 
casa sem número. i

Por ser verdade se passa a presente certidão, quedep \ 
de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de 
da 2,a Secção do Guiché Único, 21 de Outubro de 201^ 

conservador de 3,a classe, ilegível. (15-181

Conservatória do Registo Comercial da2.‘Se^ 
do Guiché Único da Empresa I

I

CERTIDÃO Cr®^
MIGUEL ANDRADE SILVA — Comércio a 

e a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, ° nierda^ 
de 3.a Classe da Conservatória do Regist° 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da

Satisfazendo ao que me foi requerido 
sentada sob o n.° 30 do livro-diário de 22 Q 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conse atric^a

Certifico que, sob o n.° 5.613115, se ach^ ^5$' 
o comerciante em nome individual, Migue^ 
solteiro, maior, residente em Luanda, Municip^^ 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro número, Zona 20, que usa a firma «MlOO & a u 
SILVA — Comércio a Grosso e a Retalho»?
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crosso e comércio a retalho de têxteis 
^^Jiritório e estabelecimento denom.- 

‘ est*0’ W > situado em Luanda, Município de 
::*i:Zò-”i-teKi“i’Bairro0olf“- 

«da 0^^ 70
W^^epassa a presente certidão, que depois 

KVÍstaeConser“ddaoaRegisto Comercial de Luanda, 
Conser-aTíiuiché Único da Empresa, 27 de Outubro 
2’ SeCÇaA°conservadora-adjunta, ilegível. 

2015-—Aconser (15-18149-L02)

Certifico que, sob o n.° 5.617/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Manuel Miranda Francisco 
da Silva, solteiro, maior, residente em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 
Rua 18, Casa n.° 6, Zona 6, que usa a firma «M. M. F. D. S. 
— Comércio a Grosso, Retalho e Prestação de Serviços», 
exerce a actividade de comércio a grosso, comércio a retalho 
de carne e produtos à base de carne e prestação de servi­
ços, tem escritório e estabelecimento denominado «C + S 
Comercial», situado em Luanda, no Município de Luanda,

Conservatória do Registo Comercial da 2.” Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

ADELINA ANTÓNIO ALBERTO — Comércio 
a Retalho

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 18, Casa 
n.° 6.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 28 de 
Outubro de 2015. —A conservadora-adjunta, ilegível.

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 
'Classeda Conservatória do Registo Comercial 
?Luanda, 2,a Secção do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

ciada sob o n.° 121 do livro-diário de 27 de Outubro do 
«rente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 5.615/15, se acha matriculada a 

wiante em nome individual Adelina António Alberto, 
jcira,maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 

^ano do Rangel, Bairro do Zangado, Casa n.° 3 
IBERTn 14’qUeUSaafirma «ADEL1NA ANTÓNIO 
*cio ('°mércio a Retalho», exerce a actividade de 
ueestaheip3'° de t®xte's e de vestuários, tem escritó- 
'C*cial>>mehnt° denominado «ADELINA ALBERTO 
^stíto UfbancM « buanda’ Município de Luanda, 
^Manuel ,°, mbizanga> Bairro São Paulo, Rua 

Por^Xde eves,Casan-°3ZA-345-

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Maura Henda Rodrigues Gouveia Leite Gonçalves

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 28 do livro-diário de 27 de Outubro ao 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.612/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Maura Henda Rodrigues 
Gouveia Leite Gonçalves, casada com Sebastião José 
António Gonçalves, sob o regime de separação de bens, resi­
dente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Alberto Correia, n.° 89, 
Zona 11, que usa a firma «Maura Henda Rodrigues Gouveia 
Leite Gonçalves», exerce a actividade de prestação de ser­
viços, tem escritório e estabelecimento denominado «M. H. 
R. G. L. G. — Prestação de Serviços», situado em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua Alberto Correia, n.° 89, Zona 11.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

da 2.“ Secção do Guiché Único da Empresa, aos 27 de 
Outubro de 2015. — A conservadora-adjunta, ilegível.

(15-18177-L02)

presente certidao’que depois 

SecÇãodoGuth^g-’St0 Comercial de Luanda, 
bordei. . niC°’aos 27 de Outubro de 2015.

- ciasse, ilegível. (15-18179-L02)

Servatoria do R

e,este Ferr*
’ %é n°ria d° Registo ?amboa’ Conservadora-  Adjunta 

ú5 do endo em Pet'çâo apresen-

Eivada ne«t ° e 2g Outubro do corrente 
anesta Conservatória.

(15-18209-L02)
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CERTIDÃO

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

C. A. B. C. C. — Prestação de Serviços e Comércio 
a Retalho

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n° 117 do livro-diário de 27 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.614/15, se acha matriculada 
a comerciante em nome individual Celma Amélia Batalha 
de Carvalho Carreta, casada com Nivaldo Condorcet de 
Oliveira Carreta sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito

Matrícula-Averbamentos
«ANA MARIA KAKíNaNKaX^ 

Retalho e Prestação de ServiÇOs>r 0 " %
Identificação Fiscal: 2201002053-
AP.3/2015-06-15 Matrícula ’
Início de actividade da comerciante ? 

dual: «ANA MARIA KAKINANKAZIKO 
Retalho e Prestação de Serviços», solteira

Data: 10 de Junho de 2015.
Ramo de actividade: Salões de cabeleireiro co • 1 

retalho em estabelecimentos não especificadosecS 
retalho têxteis e de vestuário. 1

Sede: Zaire, Município de Mbanza Kongo, u 
Sagrada Esperança, Zona 2, junto à Escola do Ciclo. {

Por ser verdade se passa a presente certidão, 
de revista e consertada assino. I

Loja dos Registos de Mbanza Congo, aos 11 detató 
on 1 s O Conservador-Adjunto, Álvaro Lusi^M20lb.— (15-lWj

Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Nicolau 
Gomes Spencer, n.° 2, r/n.°, que usa a firma «C. A. B. C. C.
— Prestação de Serviços e Comércio a Retalho», exerce a 
actividade de salões de cabeleireiro e instituições de beleza, 
tem escritório e estabelecimento denominado «Celma’s 
Beauty», situado em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Emílio Mbindi, 
n.° 66.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, aos 27 de Outubro de 2015. 
— O conservador de 3.a classe, ilegível. (15-18178-L02)

Loja dos Registos de Mbanza Congo

CERTIDÃO

ANA MARIA KAKINANKAZIKO — Comércio 
a Retalho e Prestação de Serviços

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.150615;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual «ANA MARIA 
KAKINANKAZIKO — Comércio a Retalho e 
Prestação de Serviços», com o NIF 2201002053, 
registada sob o n.° 2015.63;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Loja dos Registos de Mbanza Congo

CERTIDÃO

Sérgio Bunga Difuila

a) Que a cópia apensa a esta certidão está coníotc
o original;b) Que foi requerida sob Apresentação n.°0001.14B

c) Que foi extraída do registo respeitante aociante em nome individual Sérgio W 
Difuila, com o NIF 2202010998, regis 
o n.° 2014.95; .d) Que ocupa as folhas rubricada(s) porm1111’
o selo branco desta Conservatória. 

Matrícula — Averbamentos —Anotações 
Sérgio Bunga Difuila; Identificação Fiscal: 2202010998; 
AP. 112014-10-03 Matrícula Início de actividade do comerciante em 

Sérgio Bunga Difuila, solteiro, maior. <
Data: 26^e Setembro de 2014. g 
Ramo de actividade: Comércio M njCípiod0 \ 

para veículos automóveis. Sede: ^a're’ goyO, P^x' 
Bairro Kungu Yengele, Rua Principa 
Antena da Movicel. certi<&0’

Por ser verdade se passa a presen 
de revista e consertada assino. aos^e

Loja dos Registos de Mbanza de 2014. — O Conservador-Adjunt , 5,1 «2


